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O final do ano sempre nos remete à reflexão sobre 
aquilo que fizemos ou que deixamos de fazer; sobre 
o que queríamos e o que, de fato, conseguimos. No 
trabalho, principalmente, é hora de pensar nas metas 
planejadas e nas alcançadas, para que, na virada do 
ano, novos rumos possam ser traçados e colocados 
em prática. 

Ao fazer um balanço desta minha primeira gestão à 
frente da entidade maior da classe contábil brasileira, 
tenho a consciência de que avançamos bastante, em-
bora saibamos que ainda há muito por fazer. 

Com as prioridades que elencamos como pilares da 
nossa gestão, temos a certeza de que estamos no rumo 
certo, em vários sentidos, e isso nos motiva a continu-
ar buscando serviços cada vez melhores para fornecer 
à classe contábil. Para tanto, um dos caminhos que en-
contramos é desenvolvimento de ações por meio da co-
operação com entidades parceiras, somando-se, assim, 
habilidades, conhecimentos, expertises e outros recur-
sos para entregar aos profissionais mais do que, sozi-
nhos, seríamos capazes. 

Nesse sentido, um ponto que gostaria de destacar 
é a parceria do CFC com organismos internacionais da 
área contábil. Essa tem sido uma das prioridades da 
nossa gestão, uma vez que insere não apenas o Conse-
lho Federal de Contabilidade, mas toda a contabilida-
de brasileira, em discussões com organizações globais. 

Há muito que os países deixaram de se preocupar 
apenas com o que acontece na parte de dentro de suas 
fronteiras e, especialmente por causa dos rápidos avan-
ços tecnológicos, participar de fóruns internacionais é 
essencial às profissões que pretendem se manter rele-
vantes no mercado de trabalho. 

A discussão sobre as práticas contábeis, a conver-
gência das normas, a transferência de conhecimentos 
técnicos e científicos adquiridos e o compartilhamen-
to de tendências identificadas são alguns dos objeti-
vos que levam o CFC a manter parceria com a Interna-

tional Federation of Accountants (Ifac), o Comitê de 
Integração Latino Europa-América (Cilea), o Interna-
tional Accounting Standards Board (Iasb), o Grupo La-
tinoamericano de Emisores de Normas de Información 
Financiera (Glenif) e a Associação Interamericana de 
Contabilidade (AIC). 

A representação brasileira nessas entidades, inclu-
sive, chegou ao seu ponto mais importante no último 
mês de outubro, quando a presidente do CFC nas ges-
tões 2006-2007 e 2008-2009, Maria Clara Cavalcante 
Bugarim, assumiu a Presidência da AIC. Essa conquista 
tornou-se ainda mais relevante porque Maria Clara é a 
primeira mulher a liderar a organização internacional 
mais antiga do mundo contábil.

Nesta edição da RBC, Maria Clara fala sobre a impor-
tância da representatividade nas entidades internacio-
nais, sobre suas metas de gestão e, entre vários outros 
assuntos, conta quais desafios espera pela frente. Reco-
mendo a leitura desta entrevista e, também, de todos 
os artigos publicados na revista. 

Boa leitura. E até 2020 – ano em que a nossa RBC 
completa seu 108º aniversário.

PALAVRA DO PRESIDENTE

Zulmir Ivânio Breda
Presidente do CFC

Divulgação CFC



Foto: Robson Cesco/CFC
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Considerada uma das personalidades mais ilustres da Contabilidade brasileira, Maria Clara 

Cavalcante Bugarim acaba de assumir um novo desafio em sua carreira: a Presidência da 

Associação Interamericana de Contabilidade (AIC). Conhecida por romper paradigmas, a alagoana 

é a primeira mulher a liderar a organização internacional mais antiga do mundo contábil.

Por Rafaela Feliciano

No extenso e respeitável currí-
culo, ela atuou, em Alagoas, como 
auditora-geral do Estado, técni-
ca de Controle Externo do Tribu-
nal de Contas, diretora Financeira 
do Instituto de Previdência, secre-
tária de Assistência Social do Mu-
nicípio de Santana do Mundaú e 
presidente da Associação dos Ser-
vidores do Instituto de Previdên-
cia. Na Universidade de Fortaleza 
(Unifor), contribuiu com inúmeros 

trabalhos com foco na moderniza-
ção e na excelência dos cursos de 
Ciências Contábeis ao assumir a di-
reção do Centro de Comunicação e 
Gestão da Universidade. Por duas 
gestões seguidas, ela presidiu o 
Conselho Federal de Contabilidade 
(2006/2007 a 2008/2009), sendo a 
primeira mulher a ocupar o cargo; 
o Conselho Regional de Contabi-
lidade de Alagoas (1998/1999 a 
2000/2001); e a Fundação Brasilei-

ra de Contabilidade (2002/2003 a 
2004/2005). Atualmente, ela tam-
bém é presidente da Academia 
Brasileira de Ciências Contábeis 
(Abracicon).

Em entrevista à Revista RBC, 
Maria Clara fala sobre os desafios 
frente à AIC e afirma que a princi-
pal meta da nova gestão é a inte-
gração dos países da América Lati-
na para o fomento à transparência 
e ao combate à corrupção.

ENTREVISTA

Maria Clara Cavalcante Bugarim – 
Presidente da Assosiação 
Interamericana de Contabilidade 
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Maria Clara Cavalcante Bugarim 

RBC – Sabemos que a re-
presentatividade das enti-
dades internacionais é es-
sencial para o desenvolvi-
mento da classe contábil 
no mundo. Nesse cenário, 
qual é o papel da AIC?
Maria Clara – A Associa-
ção Interamericana de 
Contabilidade (AIC) é re-
conhecida como a orga-
nização de contabilidade 
internacional mais antiga 
do mundo. Ela foi conce-
bida e fundada com o ob-
jetivo principal de integrar 
os contadores do conti-
nente americano, assumir 
o compromisso de sua re-
presentação e promover o 
constante aprimoramento 
da qualificação dos profis-
sionais, seus conhecimen-
tos e deveres sociais. Com 
70 anos de atividade insti-
tucional, a AIC não possui 
fins lucrativos e tem contri-
buído para fortalecer as or-
ganizações profissionais de conta-
dores nos países americanos, além 
de participar ativamente no desen-
volvimento harmônico da prática li-
vre da Contabilidade. 

RBC – Você é a primeira mulher 
a assumir a Presidência da AIC. 
Qual o sentimento e importância 
para a classe contábil ter uma fi-
gura feminina em um espaço tão 
importante de poder de decisão? 
Maria Clara – O sentimento é de 
vitória. Quebramos muitos para-
digmas e estamos avançando.  No 
Sistema CFC/CRCs, a luta das mu-
lheres sempre foi uma nobre ban-
deira. Para se ter uma ideia, na dé-
cada de 50, representávamos 1,3% 
da classe contábil. Em 1980, che-
gamos a 20%. Já em 2000, atingi-
mos a marca de 31% e, atualmen-
te, somos 42,8%. Na composição 
do Plenário do CFC, também fize-
mos história. Mais de 50 mulheres 

Maria Clara durante a solenidade de posse na Presidência 
da Associação Interamericana de Contabilidade (AIC)

já estiveram presentes nas compo-
sições dos mandatos. É interessante 
ressaltar também que grande par-
te das conquistas das mulheres na 
área contábil se deve ao legado do 
projeto “Mulher Contabilista”, cria-
do há quase 30 anos, que impul-
sionou a participação feminina em 
espaços, até então, predominan-
temente masculinos. E, em 2006, 
eu fui eleita, com muito orgulho, a 
primeira presidente do Conselho Fe-
deral de Contabilidade. E assumir a 
Presidência da AIC é mais uma pro-
va de que as mulheres vieram para 
mostrar o seu potencial, tanto no 
âmbito profissional quanto pessoal. 
Estou aqui por nós, pela voz femini-
na da classe contábil.

RBC – Quais serão as principais 
metas da nova gestão da AIC? 
Maria Clara – A principal meta da 
nova gestão é a integração dos paí-
ses da América Latina para o fo-

mento à transparência e 
ao combate à corrupção. 
Nos últimos anos, a cor-
rupção atingiu níveis alar-
mantes em todo o mundo, 
impedindo o crescimento 
econômico e o desenvolvi-
mento dos países. E esta-
mos dispostos a encontrar 
mecanismos eficazes para 
reduzir esta prática, com 
políticas urgentes para o 
bom controle da coisa pú-
blica e dos recursos oriun-
dos da sociedade. Preci-
samos mostrar a força do 
profissional da contabili-
dade no controle social, 
no crescimento sustentável 
das economias. Nós somos 
agentes de transformação 
e devemos agir para a ob-
tenção dos princípios de in-
tegridade organizacional e 
da defesa do interesse pú-
blico. Queremos uma ges-
tão unificada e que inte-
gre os demais organismos 

internacionais. E essa união de es-
forços entre as instituições ratifica o 
nosso dever de projetar a profissão 
contábil a um nível mais elevado e 
respeitável no contexto mundial. 

RBC – Durante a XXXIII Conferên-
cia Interamericana de Contabili-
dade, realizada em outubro des-
te ano, na cidade de Cartagena, 
na Colômbia, a AIC assinou um 
acordo de cooperação técnica 
com o Ministério da Transparên-
cia do Brasil. Qual o objetivo da 
parceria? 
Maria Clara – Dados do Barômetro 
Global da Corrupção (BGC), realiza-
do entre janeiro e março de 2019, 
com mais de 17 mil cidadãos de 18 
países diferentes, mostram que 53% 
das pessoas acham que a corrupção 
aumentou nos últimos 12 meses e 
85% acreditam que a corrupção no 
âmbito governamental é um grande 
problema. Por isso, decidimos como 

Foto: Divulgação
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A presidente da AIC é também presidente da Academia 
Brasileira de Ciências Contábeis (Abracicon)

meta da nossa gestão o fo-
mento à transparência e o 
combate à corrupção. Nessa 
caminhada, a ideia é buscar 
acordos de cooperação téc-
nica com parceiros que pos-
sam agregar a nossa luta e 
é criar a Rede Contábil Lati-
no-Americana de Integrida-
de, que tem como objetivo 
aperfeiçoar e ampliar ações 
de controle e participação 
social para a melhoria da 
responsabilização de agen-
tes públicos e privados e, 
consequentemente, fomen-
tar o combate à corrupção. 
Por meio de ações integra-
das, de eventos regionais, 
de apoio mútuo e de inter-
câmbio de experiências e 
informações, queremos ca-
pacitar os agentes da Amé-
rica Latina e Caribe na de-
tecção de fraudes e preven-
ção de irregularidades, e o 
Ministério da Transparência 
é o nosso primeiro parcei-
ro. Não podemos continuar passi-
vos frente à corrupção. Temos uma 
responsabilidade imensa e estamos 
aqui encorajando a classe para esse 
enfrentamento.

RBC – Qual a sua visão sobre a 
participação do Brasil no cenário 
contábil internacional? 
Maria Clara – Crescemos muito in-
ternacionalmente. Hoje, temos bra-
sileiros nas principais entidades no 
exterior. Além da AIC, podemos citar 
a Federação Internacional de Conta-
dores (Ifac, na sigla em inglês); o 
Grupo Latino-americano de Emisso-
res de Normas de Informação Finan-
ceira (Glenif); e o Comitê de Integra-
ção Latino Europa-América (Cilea), 
entre outros. A Contabilidade brasi-
leira é modelo para os outros países, 
principalmente sobre o processo de 
convergência das normas internacio-
nais de contabilidade. Em 2019, ti-
vemos a presença do presidente da 

Ifac, In-Ki Joo, em nosso XII Encon-
tro Nacional da Mulher Contabilista, 
em Porto de Galinhas (PE). Isso mos-
tra como o nosso País já integra a 
discussão mundial sobre o futuro da 
classe contábil e eu tenho orgulho 
de ter plantado uma sementinha, lá 
em 2006, quando fui presidente do 
CFC pela primeira vez. Lembro que o 
maior desafio era a aproximação do 
Brasil com os organismos internacio-
nais e, hoje, eu posso garantir, que 
somos como uma família. 

RBC – Como fazer para que as 
melhores práticas em Contabili-
dade sejam  compartilhadas e dis-
seminadas no continente?
Maria Clara – Acredito que seja por 
meio do intercâmbio de boas práti-
cas, encontros e debates integrados 
para o aprimoramento da Contabi-
lidade na América Latina. Tivemos 
uma experiência muito rica neste 
ano, na Colômbia, com a realização 

da XXXIII Conferência Inte-
ramericana de Contabilida-
de (CIC), que contou com 
uma palestra muito im-
portante do presidente do 
CFC, Zulmir Breda, sobre os 
mecanismos de combate à 
corrupção. Em 2021, será a 
vez de o Brasil receber esse 
encontro, em Bento Gon-
çalves (RS). Acredito que 
o envolvimento dos pro-
fissionais da contabilidade 
em momentos assim pode 
contribuir, e muito, para o 
desenvolvimento sustentá-
vel das regiões. 

RBC – Quais as grandes 
mudanças que você pon-
tuaria como fundamen-
tais no mercado brasileiro 
para a maior participação 
da mulher no segmento 
das Ciências Contábeis?  
Maria Clara – A desigual-
dade de gênero ainda é 
latente em todo o mundo 

e é preciso trabalhar para que isso 
acabe. Mas, nós, mulheres, somos 
incansáveis por natureza. Desde o 
início da emancipação feminina, 
soubemos, inteligentemente, o 
momento certo de lutar. Estamos, 
cada vez mais, determinadas a 
não nos deixar abater diante das 
situações adversas, conscientes de 
que, com união, é possível concre-
tizar nossos objetivos. Nossa meta 
é nos fortalecermos coletivamen-
te, multiplicarmos nossas compe-
tências, valorizarmos os nossos 
serviços e aumentarmos a nossa 
credibilidade perante a sociedade, 
como construtoras de uma pátria 
mais justa e igualitária. Nós não 
somente queremos ocupar o me-
recido espaço sociopolítico mun-
dial, como podemos e devemos! 
Queremos poder exercer com ple-
nitude a nossa cidadania enquan-
to mães, profissionais competen-
tes, esposas, cidadãs, mulheres.

Foto: Divulgação
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A contabilidade e o Imposto sobre a Renda das Pessoas 

Jurídicas (IRPJ) vêm tendo, há anos, uma relação 

conturbada. Um recente período de entendimento 

ocorreu de 2014 até meados de 2019, quando a Receita 

Federal divulgou uma proposta de alteração no cálculo 

do IRPJ, trazendo, de novo, preocupação às entidades que 

representam a área contábil brasileira.

Por Maristela Girotto

Perguntamos à Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil (RFB), no iní-
cio deste mês de dezembro, em que 
fase está o andamento da propos-
ta que altera a apuração da base de 
cálculo do Imposto sobre a Renda 
das Pessoas Jurídicas (IRPJ), deixan-
do de tomar como ponto de partida 
o lucro contábil. Também pergun-
tamos o que a RFB tem a dizer so-
bre as alegações, de alguns setores 
produtivos nacionais, de que a se-
gregação entre a contabilidade e a 

apuração tributária significa um ris-
co de a tributação distanciar-se da 
renda efetiva, o que seria, inclusive, 
inconstitucional. Ainda, questiona-
mos a autoridade tributária brasilei-
ra sobre a sua posição em relação às 
alegações de que a proposta levará 
a aumento do custo de compliance 
para as empresas, uma vez que será 
necessária a preparação de duas es-
criturações: uma para fins societá-
rios e outra para fins tributários. 

A Receita, por sua vez, respon-

deu: “A RFB não se pronuncia sobre 
propostas em construção”.

Apesar de ainda estar “em cons-
trução”, as entidades que trabalham, 
direta ou indiretamente, com a área 
contábil, como o Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), o Instituto dos 
Auditores Independentes do Brasil 
(Ibracon) e a Associação Brasileira das 
Companhias Abertas (Abrasca), en-
tre outras, expressam preocupações 
e contrariedade ao que foi apresen-
tado, até agora, pela Receita Federal.

reportagem

Receita Federal prepara mudança  
no cálculo do Imposto de Renda  
da Pessoa Jurídica (IRPJ)
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Em meados de 2019, começa-
ram a surgir informações relativas a 
uma proposta da RFB que pretendia 
mudar a relação entre tributação e 
normas contábeis, abandonando 
o uso das normas International Fi-
nancial Reporting Standards (IFRS) 
e implementado o “resultado fis-
cal” – lucro apurado conforme nor-
mas tributárias. 

O presidente do Conselho Di-
retor da Associação Brasileira das 
Companhias Abertas (Abrasca), Al-
fried Plöger, em artigo intitulado 
“Proposta da Receita para Mudan-
ça na Apuração do IRPJ Preocupa”, 
publicado na revista Relações com 
Investidores, em outubro, afirmou 
que, em agosto, técnicos da RFB 
apresentaram a proposta em uma 
reunião das comissões de Audito-
ria e Normas Contábeis (Canc) e de 
Relações Institucionais e Governa-
mentais (Crig) da Abrasca.

Essa proposta “em constru-
ção” da Receita surgiu após 
poucos anos de pacificação e 
bom relacionamento entre a 
contabilidade e o IRPJ, amea-
çando estremecer novamente 
essa relação conturbada. 

Até 31 de dezembro de 
2007, o IRPJ era apurado a 
partir da escrituração elabora-
da com observância da legis-
lação comercial e fiscal. A 
separação veio com a Lei 
n.º 11.941/2009, quan-
do foi instituído o Re-
gime Tributário de 
Transição (RTT). Por 
este regime, para fins 
tributários, o que va-
lia eram as regras con-
tábeis previstas em 
31/12/2007 e, não, as 
novas regras socie-
tárias advindas, 
principalmen-
te, da Lei n.º 

11.638/2007. O RTT foi extinto pela 
Medida Provisória n.º 627, de 2013, 
convertida na Lei n.º 12.973/2014.

“Pode-se afirmar, sim, que hou-
ve um novo casamento entre a 
Contabilidade e o IRPJ com o ad-
vento da Lei n.º 12.973/2014, que 
estabeleceu o tratamento tributá-
rio dos novos critérios contábeis. 
Portanto, com o advento dessa Lei, 
o IRPJ voltou a ser apurado a partir 
da escrituração elaborada com 
observância da legislação 
comercial e fiscal”, afir-
mou, em entrevista pu-
blicada na edição n.º 
217 (janeiro/fevereiro 
de 2016) da Revista 
Brasileira de Contabili-
dade, Claudia Lúcia Pi-
mentel Martins da Sil-
va, coordenadora-geral 
de Tributação da Receita 
Federal na época.

Proposta: o que se sabe

http://www.revistari.com.br/235/1521
http://www.revistari.com.br/235/1521
http://rbc.cfc.org.br/index.php/rbc/article/view/1545/1096
http://rbc.cfc.org.br/index.php/rbc/article/view/1545/1096
http://rbc.cfc.org.br/index.php/rbc/article/view/1545/1096
http://rbc.cfc.org.br/index.php/rbc/article/view/1545/1096
http://rbc.cfc.org.br/index.php/rbc/article/view/1545/1096
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Expectativas...
do CFC

Para o vice-presidente Técnico do 
CFC, Idésio Coelho, causou estranhe-
za no mercado a proposta de mu-
dança no cálculo do IRPJ, anuncia-
da pela Secretaria da Receita Federal, 
que deverá passar a ser feito sobre 
um lucro real apurado em novo con-
ceito fiscal. “Essa proposta, em tes-
te na Receita, abandona a apuração 
do IRPJ, tendo como base o lucro 
contábil, deixando de lado um crite-
rioso trabalho de convergência das 
Normas Brasileiras de Contabilidade 
(NBCs) ao padrão internacional (IFRS 
– International Financial Reporting 
Standards)”, afirma. Atualmente, 
166 jurisdições adotam, em algum 
grau, as normas IFRS.

O vice-presidente opina que 
essa proposta da Receita, além de 
desconsiderar conceitos contábeis 
utilizados mundialmente, traz de 
volta aquela velha sensação de que 
o Brasil é o país da insegurança jurí-
dica e reforça a percepção de que o 
exercício de atividades econômicas 
depende de reiteradas permissões 
do estado. 

“Não podemos pactuar com 
uma proposta discricionária, que dá 
à Receita Federal poder para legislar 
e definir métodos e critérios de cál-
culos, determinando o que é recei-
ta e o que é despesa”, disse Coelho, 
acrescentando que esses são con-
ceitos consagrados dentro das nor-
mas profissionais e são desenvol-
vidos, em nível internacional, com 
metodologia e consultas públicas, 
sem influências estranhas ao cam-
po técnico.

O Brasil optou pela convergência 
das NBCs ao padrão IFRS em 2008, 
quando entrou em vigência a Lei n.° 
11.638/2007. Conforme lembra o vi-
ce-presidente técnico, representan-
tes da academia, da bolsa de valo-

res e de organizações empresariais 
e de profissionais se reuniram para 
formar o Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC), instituído pela 
Resolução do Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) n.° 1.055/2005. 

Mas a representação em torno 
do CPC não se restringiu às suas 
seis entidades constituintes. Banco 
Central, Comissão de Valores Mobi-
liários (CVM), Superintendência de 
Seguros Privados (Susep) e Superin-
tendência Nacional de Previdência 
Complementar (Previc) mantêm re-
presentantes como convidados. Da 
mesma forma, a Receita vem acom-
panhando o trabalho da convergên-
cia das normas e chegou a criar, em 

2014, um grupo técnico, no âmbi-
to do CPC,  com a finalidade de evi-
tar defasagens entre o tratamento 
contábil e o fiscal, quando da ado-
ção de mudanças e atualizações de 
critérios contábeis.

“Em quase todo o mundo as 
normas de contabilidade foram 
ou estão sendo convergidas como 
parte do processo de internaciona-
lização dos negócios, para que as 
companhias possam ter suas infor-
mações em linguagem comparável 
e transparente”, ressalta Coelho, 
afirmando ainda que, em vários paí-
ses, o cálculo dos impostos é basea-
do na contabilidade, face à qualida-
de da informação registrada. 

Idésio Coelho, vice-presidente Técnico do Conselho Federal de Contabilidade (CFC)

Foto: César Tadeu/CFC

http://www2.cfc.org.br/sisweb/sre/detalhes_sre.aspx%3FCodigo%3D2005/001055%26arquivo%3DRes_1055.doc
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do Ibracon
Para o presidente do Instituto 

dos Auditores Independentes do 
Brasil (Ibracon), Francisco Sant’An-
na, “esta proposta divulgada pela 
Receita Federal do Brasil destrói 
frontalmente os esforços que a so-
ciedade brasileira tem feito no sen-
tido da adoção das normas inter-
nacionais de contabilidade, as IFRS, 
em nosso mercado”. Ele afirma que 
a adoção – prevista em lei e que 
completa dez anos no Brasil com 
tremendos esforços de tradução, in-
terpretação e disseminação – “sofre 
com essa proposta um fator de ge-
ração de desalinho na avaliação do 
mercado como um todo, resultan-
do em insegurança institucional, o 
que só contribui para intranquilizar 
e, consequentemente, afugentar o 
interesse de investidores internos e 
externos em nosso mercado de ca-
pitais”.

Sant’Anna também concorda 
que a proposta poderá gerar cus-
tos adicionais às empresas. “Imagi-
ne o custo da necessidade de cria-
ção, acompanhamento e controle 
de uma contabilidade paralela às 
IFRS e, para as Pequenas e Médias 
Empresas (PMEs), este efeito, pro-
porcionalmente aos outros custos, 
seria muito mais significativo”, res-
salta o presidente do Ibracon. Para 
ele, essa iniciativa da RFB não vai, 
de forma alguma, ao encontro da 
tão sonhada redução da burocra-
cia e da consequente melhoria da 
eficiência operacional no mercado 
brasileiro.

Entre as principais consequên-
cias que essa alteração proposta 
pela RFB poderá trazer aos profis-
sionais da contabilidade, na opinião 
de Sant’Anna, envolve o retrabalho 
de atividades, o que não contribui 
para a eficiência operacional brasi-
leira. “Em relação aos auditores in-
dependentes, uma das consequên-
cias é o desconforto profissional de 
auditar os valores apurados pela 

empresa, como provisão para im-
postos diretos, que seriam calcu-
lados sobre lucro apurado deriva-
do de receitas e despesas formadas 
sem base em princípios contábeis 
internacionais”, explica.

da Abrasca
Na mesma linha, segue a opi-

nião do presidente do Conselho Di-
retor da Associação Brasileira das 
Companhias Abertas (Abrasca), Al-
fried Plöger. “A proposta da Receita 
Federal de criar uma demonstração 
de resultado fiscal, apurada segun-
do regras estabelecidas pela auto-
ridade tributária, que seria a base 

para incidência dos impostos das 
pessoas jurídicas, abandona as nor-
mas IFRS, internacionalmente reco-
nhecidas como método de determi-
nação da situação patrimonial das 
empresas, que são revisadas por au-
ditorias externas e reguladas por leis 
e normas infralegais de órgãos re-
guladores”, argumenta o executivo.

Segundo ele, a Abrasca promo-
veu amplo debate sobre a proposta 
com as empresas associadas, repre-
sentadas na sua Comissão de Au-
ditoria e Normas Contábeis (Canc). 
Participaram mais de setenta com-
panhias e, conforme Plöger, o en-
tendimento foi de que a segregação 
entre a contabilidade e a apuração 

Francisco Sant’Anna, presidente do Instituto dos Auditores Independentes do 
Brasil (Ibracon)

Foto: Divulgação/Ibracon
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tributária enseja um enorme risco 
de a tributação distanciar-se da ren-
da efetiva, o que seria, inclusive, in-
constitucional.

A Abrasca procurou também co-
lher as impressões de outras entida-
des interessadas no tema – Conselho 
Federal de Contabilidade, Grupo de 
Estudos em Direito e Contabilidade 
da Fundação Getúlio Vargas (Gedec 
– FGV/SP), Grupo de Estudos Tributá-
rios Aplicados (Getap), Instituto dos 
Auditores Independentes do Brasil e 
a Federação Brasileira de Bancos (Fe-
braban). Além disso, utilizou comen-
tários técnicos elaborados pelo pro-
fessor Edison Fernandes.

“Em linhas gerais, é corroborada 
a avaliação unânime entre as com-
panhias de que haverá aumento do 
custo de compliance, pois será ne-
cessária a preparação de duas escri-
turações: uma para fins societários 
e outra para fins tributários, a cha-
mada contabilidade fiscal. Com isso, 
perdem-se valiosa experiência e co-
nhecimento com respeito à relação 
entre contabilidade e tributação, 
além de vultoso investimento em 
sistemas informatizados, boa par-
te direcionados em atendimento ao 
Sistema Público de Escrituração Di-
gital”, afirma Plöger. Ainda segundo 
ele, “há preocupação também com 
a necessidade de permanente con-
ciliação entre essas duas escritura-
ções, porque, na prática, haveria a 
manutenção da necessidade de se 
demonstrarem os ajustes extracon-
tábeis para se chegar ao resultado 
fiscal a partir do balanço contábil”.

O presidente da Abrasca desta-
ca que o desenvolvimento de soft-
wares para apoio à contabilidade e 
finanças, com forte ênfase nas obri-
gações acessórias tributárias, atin-
giu cifras de dezenas de milhões de 
reais, em grandes companhias, na 
última década. “Os valores investi-
dos variam muito conforme o per-
fil da empresa e a solução busca-
da, mas são relevantes em qualquer 
caso”, afirma. 

Plöger acrescenta que a implan-
tação de uma nova contabilidade, 
exclusivamente para fins fiscais, exi-
girá a ampliação desse esforço de 
desenvolvimento já oneroso. “Um 
executivo experiente, com base nos 
processos de que participou, estima 
entre R$1 e R$5 milhões o investi-
mento necessário para viabilizar a 
nova funcionalidade”, exemplificou 
o presidente da Abrasca.

Ainda, ele revela que os repre-
sentantes das companhias temem 
que ocorra elevação da carga tribu-
tária e, também, eles não percebem 
perspectivas de simplificação para o 
contribuinte. “Pelo contrário, a ne-
cessidade de duas contabilidades é 
associada ao aumento da comple-
xidade e ao prenúncio de implanta-
ção de novos controles”, disse Plö-

ger, informando que as companhias 
abertas não avaliam que devem uti-
lizar sistemas contábeis distintos 
como base para a prestação de con-
tas a seus diferentes stakeholders.

O presidente da Abrasca acre-
dita que o melhor caminho deve 
ser o inverso do proposto pela RFB, 
ou seja, aproximar a tributação da 
contabilidade. “Se a legislação tri-
butária aceitasse mais tratamentos 
contábeis, com certeza ocorreriam 
menos ajustes, simplificando a apu-
ração. Haveria impacto na arreca-
dação? Esse é um ponto a ser estu-
dado”, reflete. Para ele, outra linha 
a ser considerada seria a tributação 
unificada na sociedade que conso-
lida os resultados do grupo, ao in-
vés da apuração individualizada 
por CNPJ.

Alfried Plöger, presidente do Conselho Diretor da Associação Brasileira das 
Companhias Abertas (Abrasca)

Foto: Divulgação/Abrasca
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A presente pesquisa teve como objetivo descrever a 
importância do Laudo Pericial Contábil para os 
usuários que atuam nas investigações de crimes 

de lavagem de dinheiro da Polícia Federal de Palmas (TO). 
Foram entrevistados 22 agentes (delegados, escrivães e 
agentes de polícia), sendo este número o total de usuários 
dos laudos periciais. Foi utilizado instrumento de pesquisa 
dividido em duas partes, sendo a primeira destinada a obter a 
caracterização dos respondentes e a segunda o posicionamento 
dos respondentes diante das assertivas apresentadas, contando 
com cinco opções de respostas, com uso da escala Likert de 
cinco pontos. Os resultados da pesquisa mostram que o perito 
não deve prosseguir com seus trabalhos, diante de dúvidas 
acerca da matéria investigada, e deve manter o sigilo das 
informações, a fim de não prejudicar o processo investigatório. 
Deve o laudo pericial ser confeccionado em prazo hábil e com 
a qualidade necessária para ser utilizado como meio probante 
dos delitos investigados, pois a relação penal é o que motiva o 
exame de corpo de delito, pois os crimes são ocultados pelos 
criminosos, sendo necessários mecanismos técnico-científicos 
para desvendá-los.

15REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 240. Ano XLVIII. novembro/dezembro de 2019

2104 – Recebido em 4/9/2018. Distribuído em 6/9/2018 e 8/11/2018. Pedido de revisão em 
17/1/2019 e em 23/10/2019. Resubmetido pelo autor em 25/10/2019. Aprovado em 30/10/2019, 
na quinta rodada, por três membros do Conselho Editorial. Publicado na edição novembro-de-
zembro de 2019. Organização responsável pelo periódico: Conselho Federal de Contabilidade.



16 Perícia contábil nas investigações de crimes de lavagem de dinheiro

RBC n.º 240. Ano XLVIII. novembro/dezembro de 2019

1. Introdução

No Brasil e em diversos países, os 
crimes de lavagem de dinheiro têm 
causado certo descrédito às institui-
ções financeiras, mercado imobiliá-
rio, bolsa de valores, entre outros. A 
cada descoberta das técnicas de lava-
gem de dinheiro utilizadas pelas or-
ganizações criminosas, estes últimos 
criam novas e ou aperfeiçoam as exis-
tentes, de modo a dificultar a origem 
ilegal de seus ativos. Esta prática cri-
minosa tem causado prejuízos tanto 
no setor público quanto no privado.

A perícia contábil criminal é uma 
das formas que têm os agentes que 
atuam na repressão de crimes de la-
vagem de dinheiro de confeccionar 
as provas com o intuito de inocen-
tar ou incriminar o réu por meio do 
Laudo Pericial Contábil, como parte 
integrante dos inquéritos policiais 
quando das investigações requeri-
das pelas autoridades judiciais. 

É importante para a sociedade a 
atuação do perito contábil nos ca-
sos de lavagem de dinheiro, pois 
dinheiro lavado é dinheiro provido 
de atividades ilícitas. Estas ativida-
des vão desde o tráfico de drogas 
e entorpecentes ao contrabando 
de animais silvestres, entre outros, 
constantes no Art. 1º da Lei n.º 
9.613/1998.

Atualmente no 
Brasil e em diversos 
países, as institui-
ções financeiras, bol-
sas de valores,  

e mercado imobiliário têm sido os 
principais locais utilizados pelos cri-
minosos para ocultar ou dissimular 
seus ativos providos mediante ativi-
dades ilícitas. O Conselho de Con-
trole de Atividades Financeiras do 
Brasil (Coaf), Banco Central do Bra-
sil (Bacen), entre outros, são os prin-
cipais personagens a denunciarem 
ao Ministério Público Federal (MPF) 
estas práticas, para que os envolvi-
dos sejam investigados e penaliza-
dos. A construção de provas ma-
teriais, como o laudo pericial, é de 
suma importância, por servir como 
meio de prova quanto os delitos in-
vestigados.

A prova pericial é produzida 
por um expert que possui notórios 
conhecimentos sobre o assunto in-
vestigado ou a lide. A perícia, por 
sua vez, pode variar dependendo 
do que se investiga. Quando a in-
vestigação se tratar da apuração 
de crimes, a prova pericial é ela-
borada pelo perito oficial no âm-
bito estadual e federal. No que diz 
respeito a assuntos contábeis e fi-
nanceiros, o perito deve ser um 
contador registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade (CRC) 
de sua jurisdição.

Diante do exposto, o problema 
de pesquisa a ser investigado sin-
tetiza-se em responder: Qual a im-
portância do Laudo Pericial Con-
tábil nas Investigações de Crimes 
de Lavagem de Dinheiro? Assim, 
essa pesquisa tem como objetivo 
geral descrever a importância do 
Laudo Pericial na opinião de Dele-
gados, Escrivães e Agentes de Polí-
cia da Polícia Federal de Palmas (TO) 
que atuam nas investigações de cri-
mes de Lavagem de Dinheiro. 

2. Referencial Teórico

2.1 Crimes de Lavagem de 
Dinheiro

De acordo com o Conselho de 
Controle de Atividades Financeiras 
(Coaf), a lavagem de dinheiro é o 
caminho por meio do qual o cri-
minoso transforma recursos provi-
dos em atividades ilegais em ativos 
com uma aparência de legitimida-
de. Para isso, conta com certas prá-
ticas que envolvem múltiplas tran-
sações, utilizadas para ocultar ou 
sombrear a origem dos ativos fi-
nanceiros, permitindo que estes se-
jam utilizados sem comprometê-lo 
(COAF, 2018).

A Lei n.º 9.613/1998 dispõe so-
bre “[...] os crimes de “lavagem” 

ou ocultação de bens, direitos 
e valores; a prevenção da 

utilização do sistema 
financeiro para os ilíci-

tos previstos nesta Lei; 
cria o Conselho de Con-

trole de Atividades Finan-
ceiras (Coaf), e dá ou-
tras providências”. O 
Coaf atualmente é vis-
to como uma unidade 

de gestão com nível de 
secretaria, e isto de certo 
modo permitiu que esta 

unidade passasse a coope-
rar mais ativamente com as auto-
ridades encarregadas de investigar 
os crimes de lavagem de dinheiro.
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Senna (2012) ressalta ainda que, 
em uma época de rápido avanço 
tecnológico e globalização, a lava-
gem de dinheiro pode comprometer 
a estabilidade financeira dos países 
vitimados por este mal. O Grupo de 
Ação Financeira contra a Lavagem 
de Dinheiro e o Financiamento do 
Terrorismo (Gafi) (2003) divulgou 
quarenta recomendações mínimas 
a serem adotadas pelos países na 
repressão da lavagem de dinheiro, 
recomendando que os países tipi-
fiquem a lavagem de dinheiro de 
acordo com a Convenção de Viena.

De acordo com o Grupo de Tra-
balho de Lavagem de Dinheiro 
(GTLD, 2018), lavar dinheiro é algo 
fundamental, pois dá possibilidade 
às organizações criminosas de usu-
fruírem dos lucros obtidos com a ati-
vidade criminosa, sejam em benefí-
cio próprio ou, até mesmo, para o 
refinanciamento de novos delitos. 
Lavar dinheiro protege os valores co-
locados pelos criminosos no sistema 
financeiro contra o bloqueio e con-
fisco e, principalmente, minimiza o 
risco de que o agente criminoso seja 
apanhado pelas autoridades policiais 
e judiciais como o Ministério Público.

2.2 Exercício da Função Pericial 
Contábil

Em maio de 1946, por meio do 
Decreto-Lei n.º 9.295, que organi-
zou a profissão contábil, além de 
outras providências, houve também 
a definição das atribuições dos pro-
fissionais da contabilidade, dando 
certo destaque a competência legal 
quando do desenvolvimento de pe-
rícias (ORNELAS, 2003).

No Art. 26 do mesmo diploma 
legal, foi também definida a atribui-
ção exclusiva da função pericial em 
matéria contábil aos contadores di-
plomados e daqueles que são equi-
parados legalmente e que estejam 
inscritos no Conselho Regional de 
Contabilidade de sua jurisdição. Sá 
(2009, p. 202) menciona que o De-
creto-Lei n.º  9.295/1946, ao se re-

ferir sobre as normas do Perito Con-
tábil, afirma que “[...] é o Contador 
aquele que se acha capacitado a 
realizar a perícia e ele precisa ha-
bilitar-se pelo registro competente 
no Conselho Regional de Contabili-
dade da região onde a profissão se 
exerce [...]”. 

O Art. 145 do Código de Proces-
so Civil (CPC) no § 1º reforça que os 
peritos serão escolhidos entre pro-
fissionais de nível universitário ins-
critos nos Conselhos Regionais de 
sua jurisdição que comprovarem 
sua especialidade na matéria sobre 
a qual deverão opinar, mediante 
certidão emitida pelo órgão profis-
sional em que estiver inscrito.

2.3 Escusa pelo Trabalho Pericial
O perito contábil, quando de-

parado por dúvidas acerca da lide, 
deve estar atento aos riscos da exe-
cução do trabalho pericial. É prefe-
rível que este solicite escusa ou se 
recuse com base nas normas a não 
prosseguir com os trabalhos. Tal 
atitude faz parte dos preceitos éti-
cos citados por Sá (2009). A recusa 
está prevista no Art. 146 do Código 
de Processo Civil (CPC, 2015), cons-
tando que, em um prazo de 15 dias 
do conhecimento do fato, “[...] a 
parte alegará o impedimento ou a 
suspeição, em petição específica di-
rigida ao juiz do processo, na qual 
indicará o fundamento da recusa 
[...].”. Em mão da petição tratan-
do da suspeição ou impedimento, o 
juiz analisará a fundamentação da 
recusa pelos trabalhos periciais e, 
se aceito, nomeará novo perito (JU-
LIANO, 2009).

Alberto (2002), ao falar ainda 
dos deveres legais e profissionais 
do perito contábil, mostra clara 
concordância com Sá (2009) ao fa-
lar da recusa onde é:

8. Dever profissional de recusar a in-
dicação, quando não se achar capaci-
tado para bem desempenhar o encar-
go [...]. A legislação própria do perito 

contábil, acertadamente, obriga e dá 
sustentação, inclusive, para um dos 
motivos legítimos de não assumir o 
encargo. (ALBERTO, 2002, p. 76).

Na íntegra, o Código de Ética 
Profissional do Contador (CEPC) es-
tabelece no seu item 4 “a” que: 

São deveres do contador: 
(a) exercer a profissão com zelo, di-
ligência, honestidade e capacida-
de técnica, observando as Normas 
Brasileiras de Contabilidade e a le-
gislação vigente, resguardando o in-
teresse público, os interesses de seus 
clientes ou empregadores, sem pre-
juízo da dignidade e independência 
profissionais;. (NBC PG 01, 2019).

2.4 Suspeição e Impedimento de 
Perito

O Art. 426 do CPC diz que o pe-
rito pode ser recusado por impedi-
mento ou suspeição prevista ainda 
no Art. 138 inciso III. Há que se res-
saltarem algumas diferenças entre 
suspeição e impedimento. De acor-
do com Sá (2009),  um perito pode-
rá ser julgado suspeito por qualquer 
das partes envolvidas no litígio, sen-
do as razões da suspeição e de im-
pedimento as mesmas também atri-
buídas a juízes.

O perito, em sua atuação profis-
sional, deve obediência ao Código 
de Ética Profissional do Contador 
estabelecido na NBC PG 01 (2019). 
Moura (2002) diz ainda que o peri-
to deve respeitar e assegurar o sigilo 
daquilo que apurar na execução do 
trabalho pericial, sendo proibida ou 
vedada a sua divulgação, com exce-
ção dos casos em que houver obri-
gação legal de fazê-lo. Quanto aos 
deveres, vedações e permissibilida-
des, cita o item 4 da NBC PG 01 que:

(c) guardar sigilo sobre o que sou-
ber em razão do exercício profissio-
nal, inclusive no âmbito do serviço 
público, ressalvados os casos previs-
tos em lei ou quando solicitado por 
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autoridades competentes, entre estas 
os Conselhos Federal e Regionais de 
Contabilidade;

A NBC PP 01 (2015), das normas 
do perito contábil, cita que o pro-
fissional tem responsabilidade civil 
e penal pelos trabalhos realizados. 
Dispõem os itens 23 e 24:

23. A legislação civil determina res-
ponsabilidades e penalidades para o 
profissional que exerce a função de 
perito, as quais consistem em mul-
ta, indenização e inabilitação. 24. A 
legislação penal estabelece penas de 
multa e reclusão para os profissio-
nais que exercem a atividade pericial 
que vierem a descumprir as normas 
legais. (NBC PP 01, 2015).

Sá (2009), ao falar sobre o con-
junto de qualidades que se atri-
buem a quem executa a perícia con-
tábil, cita a ética e a moral, em que 
a moral se baseia nas atitudes pes-
soais do profissional. 

2.5 Zelo Profissional
Para Santos, Schmidt e Gomes 

(2006), o contador no encargo da 
perícia, deve ser um profissional que 
possua conhecimentos necessários 
para o seu exercício profissional, 
pois assim exige a Norma Brasileira 
de Contabilidade Perito Contábil 01 
(NBC PP 01, 2015), e exercer a profis-
são com zelo pelo CEPC.

A NBC PP 01, com sua nova re-
dação de 2015, no seu item 25 fala 
que o zelo profissional do perito du-
rante a realização de seus trabalhos 
compreende, entre outras,“(a) cum-
prir os prazos fixados pelo juiz em 
perícia judicial e nos termos contra-
tados em perícia extrajudicial, inclu-
sive arbitral;”. 

2.6 Perícia Contábil Criminal 
Federal

De acordo com Espíndula (2009), 
a perícia no âmbito da justiça crimi-
nal é função exclusivamente estatal, 

ou seja, semijudicial, pois está ampa-
rada pelo Estado. A perícia criminal 
federal executa laudos voltados para 
a esfera criminal, podendo também 
auxiliar na esfera civil com o caráter 
de auxílio (ROSA, 2012). Cita ainda 
o perito criminal federal Alexander 
S. Rosa (2012) que a perícia crimi-
nal federal atua de forma prioritária 
nos crimes que representam ameaça 
a segurança pública.

A Constituição Federal de 1988 
– CF/1988, no seu capítulo III, fala 
sobre a segurança pública, e no seu 
Art. 144 diz ser a segurança pública 
“[...] dever do estado, direito e res-
ponsabilidade de todos e é exercida 
para preservação da ordem pública 
e da incolumidade das pessoas e do 
patrimônio [...].” por meio de cinco 
órgãos: polícia federal, polícia rodo-
viária federal, polícia ferroviária fe-
deral, policias civis, militares e cor-
po de bombeiros.

O § 1º do Art. 144 da CF/1988 
fala que a PF instituída por lei como 
órgão permanente, organizado e 
mantido pela União e estruturado 
em carreira, destina-se a:

I – apurar infrações penais contra a 
ordem política e social ou em detri-
mento de bens, serviços e interesses 
da União ou de suas entidades au-
tárquicas e empresas públicas, assim 
como outras infrações cuja prática 
tenha repercussão interestadual ou 
internacional e exija repressão uni-
forme, segundo se dispuser em lei;

O trabalho do perito tem como 
objetivo a prova material, quando 
da busca de valores e autoria do 
delito que foi praticado. Neves Jú-
nior e Moreira (2011) enumeram 
os principais exames realizados no 
Instituto Nacional de Criminalísti-
ca pelos peritos criminais federais 
contábeis, sendo desde então: as 
movimentações bancárias, finan-
ciamentos, operações financeiras 
e orçamentárias, vistorias e avalia-
ções, mercados de capitais e super-

faturamento em obras de serviços 
públicos.

No caso das movimentações fi-
nanceiras, cita Rosa (2012) que os 
peritos verificam se o patrimônio de 
determinada pessoa teve evolução 
compatível, ou não, com sua renda 
ou rendimentos auferidos no perío-
do. Quanto aos livros contábeis e 
fiscais, também há perícia criminal, 
e cita Rosa (2012) no caso da iden-
tificação de uma Nota Fiscal emitida 
e já vencida, que foi utilizada como 
forma de recebimento de recursos 
públicos federais. 

Neves Júnior e Miranda (2010) 
citam que a perícia criminal contábil 
é exercida nos âmbitos estaduais e 
federal. No âmbito estadual, é exe-
cutada pelas polícias civis dos es-
tados e, no âmbito federal, é exe-
cutada pelo Instituto Nacional de 
Criminalística (INC) do Departamen-
to da Polícia Federal. Dentro do INC, 
há os peritos criminais, sendo todos 
diplomados em formação de nível 
superior registrados no Ministério 
da Educação (MEC).

De acordo com o Departamento 
de Polícia Federal (DPF, 2018), para a 
investidura do cargo na carreira po-
licial, na função de perito criminal fe-
deral, é preciso ser aprovado em con-
curso público, ter diploma de curso 
superior devidamente reconhecido 
pelo Ministério da Educação (MEC). 
Para o cargo de Perito Criminal Fede-
ral área 1, é preciso ter diploma de 
nível superior nos cursos de Ciências 
Contábeis ou Ciências Econômicas, e 
que tenham as mesmas formalidades 
mencionadas antes. 

De acordo com a Associação 
dos Peritos Criminais Federais (APCF, 
2012), é foco de atuação da perí-
cia contábil e financeira a repres-
são aos crimes financeiros. Os cri-
mes financeiros ou desta natureza 
consistem em todo o delito em que 
não há o uso de violência que pro-
voque danos à sociedade e que te-
nha como objetivo precípuo a ob-
tenção de lucro.
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Conforme a APCF (2012), in-
cluem as atividades ilegais:

Crimes do colarinho branco, gestão 
fraudulenta de instituição financei-
ra, evasão de divisas, manutenção de 
depósitos não declarados no exterior, 
sonegação fiscal, crimes em licita-
ções, apropriação indébita de con-
tribuição previdenciária, corrupção 
(ativa e passiva), peculato, crimes 
contra o mercado de capitais, crimes 
contra as finanças públicos, lavagem 
de dinheiro [!], entre outros.

A quebra do sigilo bancário e 
fiscal é a forma que têm os peri-
tos de fazer as análises financeiras. 
Como a lavagem de dinheiro é mui-
to explorada pelos criminosos nas 
instituições financeiras, cabe a elas, 
por exemplo, o início dos procedi-
mentos para a descoberta de crimes 
de lavagem de dinheiro.

Conforme a Figura 2, observa-se 
que a quebra do sigilo bancário vem 
após a confirmação do crime, ten-
do início nas instituições financeiras, 
que são obrigadas a informar ao Ba-
cen sobre as movimentações bancá-
rias suspeitas. 

De acordo com Neves Júnior e 
Moreia (2011), o processo de que-
bra do sigilo bancário tem iní-
cio quando nos autos do processo 
constar indícios de crimes financei-
ros ou outros de semelhante natu-
reza, como a lavagem de dinheiro. 
Conforme a Figura 2, inicia-se pelo 
delegado, que é autoridade compe-
tente neste caso, que peticiona ao 
juiz a quebra do sigilo bancário e, 
durante este momento, o juiz faz 
consulta ao Ministério Público, opi-
nando este último sobre o fato.

Em seguida, faz-se por meio de 
determinação judicial ao Bacen, que 
retransmite aos bancos comerciais 

o mandado para que se cumpra o 
pedido inicial e posterior envio dos 
dados às autoridades competen-
tes, que, no caso do delegado, es-
sas informações ficarão anexadas 
nos inquéritos policiais durante a in-
vestigação pelos peritos criminais fe-
derais da área contábil e financeira.

Sobre estes inquéritos policiais, 
por analogia ao Art. 5º do Código 
de Processo Penal (CPP), nos crimes 
de ação pública este será iniciado de 
duas formas, “I – de ofício; II – me-
diante requisição da autoridade ju-
diciária ou do Ministério Público, ou 
a requerimento do ofendido ou de 
quem tiver qualidade para represen-
tá-lo.”. Conclui então Neves Júnior 
e Miranda (2010, p. 88) “[...] que o 
destinatário imediato do inquérito 
policial é o Ministério Público.”. 

O perito criminal federal tam-
bém é considerado como policial, 
logo ao dizer do Art. 4º do CPP este 

Figura 1 – Procedimentos adotados para descoberta de crimes de lavagem de dinheiro

	Fonte: Neves Júnior e Miranda (2010, p. 90).

Figura 2 – Quebra do sigilo bancário
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Fonte: Cunha (2003 apud Neves Júnior e Moreira, 2011).
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exercerá ainda a função de polícia 
judiciária no território de suas res-
pectivas circunscrições. Como polí-
cia judiciária terá ainda, por fim, a 
apuração das infrações penais e da 
sua autoria, ou seja, logo que tiver 
conhecimento da prática da infra-
ção penal, a autoridade policial de-
verá, de acordo com Art. 6º do CPP:

I – dirigir-se ao local, providencian-
do para que não se alterem o estado 
e conservação das coisas, até a che-
gada dos peritos criminais;
II – apreender os objetos que tive-
rem relação com o fato [!], após libe-
rados pelos peritos criminais;
III – colher todas as provas que ser-
virem para o esclarecimento do fato 
e suas circunstâncias;

São de fundamental importân-
cia os dizeres do mencionado ar-
tigo, pois caso sejam alterados os 
estados originais das provas, o re-
sultado final do trabalho pericial 
pode ficar prejudicado e, por fim, 
pode não conseguir levar uma luz 
ao processo de investigação.

2.7 Estudos Relacionados
Pereira e Garcia (2010), ao pes-

quisar sobre o uso da perícia cri-
minal em investigação contábil e 
financeira, constataram que há efe-
tividade dos Laudos Periciais Contá-
beis emitidos pelo Grupo de Perícias 
Contábeis do Setor Técnico-científi-
co da Superintendência Regional de 
Polícia Federal de Mato Grosso, ao 
correr do ano de 2009. Perceberam 
que a ausência dos laudos durante 
a fase investigatória tornava inviá-
vel algumas constatações, que, por 
fim, atrapalhava o curso normal das 
investigações pelos agentes e dele-
gados da PF. A presença do perito 
durante a fase investigatória era de 
fundamental importância, por aju-
dar na busca e apreensão de docu-
mentos perante os investigados. O 
laudo pericial gerado servia para 
comprovação dos crimes cometidos 

e trazia robustez às investigações. 
Neves Júnior e Moreira (2011), 

ao fazerem um estudo sobre uso 
da perícia contábil como ferramen-
ta de combate ao crime organiza-
do, também constataram que o uso 
dos laudos periciais era de funda-
mental importância como meio de 
prova para solução de controvérsias 
relacionas ao crime organizado.

Ribeiro et al. (2016), ao fazerem 
estudo sobre a relevância da conta-
bilidade forense como instrumento 
de investigação criminal, constatou 
serem os laudos periciais contábeis 
uma forte prova nos processos inves-
tigatórios de organizações crimino-
sas. A importância do laudo pericial 
se concentra em servir como meio de 
prova contra os crimes investigados, 
envolvendo desde a lavagem de di-
nheiro, crime organizado e outros.

3. Metodologia

A metodologia trata dos pro-
cedimentos a serem aplicados por 
determinado método de pesquisa 
(MILHOMEM; OLIVEIRA; SILVEIRA, 
2008).Quanto ao objetivo, esta pes-
quisa é classificada como explora-
tória e descritiva, por proporcionar 
maior familiaridade com o pro-
blema. Essas características têm 
como objetivo a descrição das di-
versas características existen-
tes em determinada popu-
lação (GIL, 2010).

Quanto à forma de 
abordagem do proble-
ma, a pesquisa se clas-
sifica como qualitativa. 
Para Creswel (2007), 
esse tipo de pesquisa é 
fundamentalmente in-
terpretativa, significan-
do que o pesquisador faz 
interpretações dos dados 
obtidos na pesquisa, não 
sendo possível que se evi-
tem as interpretações 
pessoais dos entrevis-

tados. Também se fez uso de pes-
quisa quantitativa ao se quantificar 
os posicionamentos dos entrevista-
dos. Quanto ao procedimento téc-
nico, a pesquisa se classifica como 
de campo (GIL, 2010). 

Quanto à amostra, não foi neces-
sário fazer o cálculo amostral pelo 
fato de o questionário de pesquisa 
ter sido aplicado a todos os usuários 
do Laudo Pericial Contábil da PF de 
Palmas (TO). Foi aplicado o questio-
nário a 7 delegados, 11 agentes e 4 
escrivães, totalizando 22 responden-
tes. Nesse caso, a amostragem é não 
probabilista, pois o pesquisador está 
interessado na opinião de determi-
nados elementos de uma popula-
ção, porém, não representativos dela 
(MARCONI, LAKATOS, 2006). A PF é 
dividida em vários departamentos, 
sendo a Delegacia Fazendária (De-
lefaz) o setor que investiga crimes, 
constituído de vários cargos. Foram 
escolhidos somente os usuários do 
laudo, que, no caso, são os descritos 
anteriormente.

Nesta pesquisa foi utilizado 
questionário com 8 questões. As 
questões de 2 a 8 têm por objeti-
vo averiguar o comportamento dos 
entrevistados diante das assertivas 
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que dizem respeito à Perícia Contá-
bil nas investigações de crimes de 
lavagem de dinheiro, com empre-
go da escala Likert. Há cinco opções 
de resposta: concordo totalmente, 
concordo, nem concordo e nem 
discordo, discordo e discordo total-
mente. Para cada opção de resposta 
atribui-se uma pontuação: 5, 4, 3, 
2 e 1 (MARCONI, LAKATOS, 2006). 
Então, para cálculo dos pontos, se 
considera a frequência de respostas 
por opção e em seguida se multipli-
ca pela pontuação atribuída à ques-
tão, sendo que a nota máxima para 
cada questão pode variar devido ao 
número de respondentes.

4. Análise dos Resultados

Nesta seção são analisados os da-
dos obtidos na pesquisa. No Gráfico 
1, pode se visualizar a quantidade de 
entrevistados por cargo ocupado.

Ao todo foram 22 entrevistados, 
sendo 11 agentes de polícia, 4 es-
crivães e 7 delegados. Na Tabela 1, 
pode se observar o grau de escola-
ridade, bem como a formação uni-
versitária dos respondentes.

A Tabela 1 anterior mostra que 
todos os entrevistados são de nível 
superior  e outros a especificar (tec-
nólogos), sendo 13 da área do Di-
reito, 3 de Economia, 5 engenheiros 
e 1 da Contabilidade. 

A Tabela 2 mostra as assertivas 
que foram apresentadas aos pes-
quisados. Cada assertiva possui 5 
opções de resposta: concordo to-
talmente (5 pontos), concordo (4 
pontos), nem concordo e nem dis-
cordo (3 pontos), discordo (2 pon-
tos) e discordo totalmente (1 pon-
to). A análise das respostas é por 
cargo exercido: delegado, agente 
de polícia e escrivão.

Os gráficos de 2 a 8 a seguir 
baseiam-se nas assertivas da Tabela 
1 citada anteriormente, separados 
conforme os cargos exercidos pe-
los entrevistados. Exemplo: 4 escri-

vães, para a assertiva do Gráfico 1, 
responderam a opção CONCORDO 
TOTALMENTE. Pontuação = 5 res-
pondentes * 5 pontos (Concordo 
Totalmente) = 25 pontos na escala 

likert no item CONCORDO TOTAL-
MENTE. Manteve-se este exemplo 
na construção dos gráficos a seguir 
e a respectiva pontuação para cada 
opção de resposta por assertiva.

Gráfico 1 – Caracterização dos entrevistados por função exercida 
na PF

	Fonte: autor (2018)

Tabela 1 – Grau de escolaridade e formação universitária dos 
entrevistados

Grau de escolaridade Frequência
Ensino Médio Completo 0
Ensino Superior Completo 19
Mestre 0
Doutor 0
Outros a especificar 3
Total 22

Formação superior Frequência
Direito 13
Ciências Econômicas 3
Engenharia 5
Ciências Contábeis 1
Outros a especificar 0
Total 22

Fonte: autor (2018).

Tabela 2 – Assertivas postas aos entrevistados
Assertiva Gráfico

O perito contábil defrontando-se com dúvidas diante da matéria em investigação 
não poderá prosseguir com seus trabalhos. 2

O sigilo das informações do trabalho do perito criminal da área contabil durante a 
confeccção do laudo pericial é muito importante. 3

O prazo estipulado para confecção do laudo é muito importante para que não cause 
atrasos no processo de investigação. 4

O laudo pericial contábil serve como um forte meio probante dos delitos em 
investigação nos processos de lavagem de dinheiro. 5

No art. 158 do CPP “Código de Processo Penal” versa que quando a infração 
deixar vestígios será indispensável o exame de corpo de delito. quando se tratar de 
assuntos contábeis e financeiros cabe ao perito contábil a execução dos trabalhos 
periciais.

6

É a relação penal e não o valor envolvido no processo de investigação que motiva a 
execução dos trabalhos periais contábeis. 7

A leitura do laudo pericial contábil permite uma maior visão do assunto 
investigado. 8

Fonte: Autor (2018).
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4.1 Recusa pelos Trabalhos 
Periciais

Esta questão tratou da falta 
de conhecimentos necessários por 
parte do perito contábil, em que 
para a execução dos trabalhos pe-
riciais, em respeito aos dizeres do 
Código de Ética do Profissional 
Contador (CEPC), tem de exercer 
a profissão com zelo e sua função 
com capacidade técnica, pois as-
sim prevê a NBC PG 01 – Código 
de Ética do Profissional Contador, 
devendo este profissional se preve-
nir de certos riscos conforme cita 
Sá (2009).

Estes riscos vão desde as pena-
lidades impostas pelo Código de 
Processo Civil (CPC), Código de Pro-
cesso Penal (CPP) a sanções éticas 
impostas pelo CEPC. 

Os entrevistados foram ques-
tionados se o perito contábil, ao 
se defrentar com dúvidas diante 
da matéria em investigação, deve-
rá prosseguir com seu trabalho. 

Ao fazer uma análise isolada, 
a começar pelos agentes de polí-
cia, se percebe que foram favorá-
veis quanto ao perito não prosse-
guir com seu trabalho quando este 
estiver com dúvidas sobre o assun-
to em investigação, totalizando 28 
pontos favoráveis na opção con-
cordo. Quanto aos escrivães, os 
posicionamentos foram quase que 
desfavoráveis, empatando em 4 
pontos as opções concordo e dis-
cordo, mas a opção foi favorável, 
marcando 5 pontos para concordo 
totalmente.

Esse mesmo entendimento não 
ocorreu em relação aos delegados, 
tendo a opção “discordo” mar-
cando 6 pontos, sendo desfavorá-
vel quanto a recusa pelo perito de 
seus encargos quando estiver com 
dúvidas sobre o assunto em inves-
tigação, ou seja, para os delegados 
o perito deve prosseguir com seus 
trabalhos. Somente os delegados 
foram contrários à primeira asser-
tiva formulada nesta pesquisa.

4.2 Sigilo das Informações no 
Trabalho Pericial

A questão exposta aos entrevis-
tados trata a respeito da conduta 
profissional do contador durante e 
após o trabalho pericial. O sigilo da 
informação está exposto no item 
19 da NBC PP 01 com nova reda-
ção: “O termo “responsabilidade” 
refere-se à obrigação do perito em 
respeitar os princípios da ética e do 
direito [...].”, onde exige o Código 
de Ética sigilo das informações.

Para Sá (2008) o sigilo que deve 
ter o profissional é um dever ético 
a ser observado para qualquer ta-
refa contábil, principalmente na 
área de Perícia, pois a ética obriga 
o sigilo e a lei a protege. O CEPC 
é claro ao obrigar o sigilo, mesmo 
no caso do serviço público, que, 
no caso de assuntos relacionados 
a crimes, a perícia deve ser feita 
por perito concursado para a sua 
respectiva área de conhecimento. 

Os entrevistados foram ques-
tionados quanto ao sigilo das in-

formações do trabalho do perito 
criminal da área contábil durante a 
confecção do laudo pericial em ser 
importante. Os dados da pesquisa 
resultaram no Gráfico 3.

Considerando o posiciona-
mento dos delegados, a opção 
“concordo totalmente” marcou 
25 pontos, mostrando aceitação 
quanto à questão exposta, con-
cordando que o sigilo das informa-
ções tratadas pelo perito contábil 
é importante. Quanto aos escri-
vães, também foram favoráveis, 
tendo a opção “concordo total-
mente” marcando 15 pontos. Para 
os agentes, devido ao número de 
entrevistados, houve uma maior 
pontuação, mostrando-se favorá-
vel, marcando 32 pontos na opção 
“concordo.” 

Todos os entrevistados se posi-
cionaram concordes com a asser-
tiva formulada, no sentido de que 
é importante que o perito mante-
nha sigilo das informações de seu 
trabalho.

Gráfico 2 – Recusa pelos trabalhos periciais

Fonte: Autor (2018), a partir da pesquisa.

Gráfico 3 – Sigilo das informações no trabalho pericial

Fonte: Autor (2018), a partir da pesquisa.
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4.3 Prazo para Confecção do 
Laudo Pericial Contábil

A assertiva exposta aos usuários 
do Laudo Pericial Contábil diz res-
peito a um dos quesitos que com-
preendem o zelo profissional pelo 
perito contábil quando da realiza-
ção de seus trabalhos, estando ci-
tados na NBC PP 01 em seu item 26 
“(a) cumprir os prazos fixados pelo 
juiz em perícia judicial e nos termos 
contratados em perícia extrajudi-
cial, inclusive arbitral;.”. O CPC cita 
em seu Art. 422 que o perito cum-
prirá escrupulosamente o encargo 
que lhe foi cometido, ainda que não 
tenha termo de compromisso.

Os delegados foram favoráveis 
quanto à questão exposta, marcan-
do 30 pontos na opção concordo 
totalmente, sendo para eles é im-
portante que o perito esteja atento 
ao prazo para confecção do laudo 
pericial, pois o atraso pode ocasio-
nar outros atrasos no processo de 
investigação de crimes de lavagem 
de dinheiro. 

Os escrivães também foram fa-
voráveis quanto à questão, marcan-
do 10 pontos na opção “concordo 
totalmente” e 8 na opção “concor-
do”. Os agentes também se mos-
traram favoráveis, marcando 30 
pontos na opção “concordo total-
mente” e 20 na opção “concordo”. 
A resposta dada pelos entrevistados 
foi positiva em relação à assertiva 
apresentada, no sentido de que o 
prazo para a confecção do laudo 
pericial contábil é importante para 
que os demais profissionais deem 
seguimento com seus trabalhos de 
investigação.

4.4 Prova Pericial Contábil
A assertiva exposta aos entrevis-

tados trata da prova pericial contá-
bil nos processos de investigação de 
lavagem de dinheiro. No CPC, esta 
previsão está no Art. 420 “A prova 
pericial consiste em exame, visto-
ria ou avaliação.”. Quanto ao CPP, 
a prova pericial está nos artigos de 

158 a 159. Tanto no CPC quanto no 
CPP, a prova pericial vem para suprir 
a carência de certos conhecimentos 
técnicos a que têm os magistrados.

Aos entrevistados foi apresenta-
da uma assertiva quanto ao laudo 
pericial contábil ser um forte meio 
probante dos delitos de lavagem 
de dinheiro no processo de inves-
tigação deste crime. Os posiciona-
mentos estão expostos no gráfico 
a seguir. 

Os delegados se posicionaram 
de forma favorável quanto à ques-
tão, marcando 30 pontos na opção 
“concordo totalmente”, haja vis-
ta que esta opção tem como pon-
tuação máxima 35, mostrando ser 
a prova pericial contábil um forte 
meio probante nas investigações 
de crimes de lavagem de dinheiro. 
Os agentes também foram favorá-
veis, marcando 25 pontos na opção 
“concordo totalmente”, e 20 na op-
ção “concordo”. 

Os escrivães também foram fa-
voráveis marcando 15 pontos na 
opção “concordo totalmente” e 
“nenhum” nas opções de discor-
dância. 

Todos os entrevistados concor-
daram com a assertiva formulada, 
que diz ser o Laudo Pericial Contábil 
um forte meio probante de delitos 
praticados por quem lava dinheiro.

4.5 Realização da Prova Pericial 
Contábil em Cumprimento ao 
Art. 158 do CPP

A assertiva que foi exposta aos 
entrevistados buscou saber, por 
meio das opiniões, se há o fiel cum-
primento quanto ao Art. 158 do 
CPP, que fala que quando a infra-
ção deixar vestígios caberá o exame 
de corpo de delito, que no caso é a 
perícia. Em se se tratando de assun-
tos contábeis e financeiros, cabe ao 
perito da área contábil a realização 
dos trabalhos periciais.

Gráfico 4 – Prazo para confecção do Laudo Pericial Contábil

Fonte: Autor (2018), a partir da pesquisa.

Gráfico 5 – Prova Pericial Contábil

Fonte: Autor (2018), a partir da pesquisa.
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Os delegados se mostraram fa-
voráveis quanto à questão, mar-
cando 20 pontos para “concordo 
totalmente” e 8 pontos na opção 
“concordo”, sendo para eles a pro-
va pericial um forte meio probante 
dos delitos de lavagem de dinhei-
ro. Os agentes também foram fa-
voráveis, marcando 30 pontos na 
opção “concordo totalmente” e 12 
na “concordo”. Os escrivães tam-
bém se mostraram favoráveis, mar-
cando 12 pontos na opção “con-
cordo”. Apenas os agentes tiveram 
uma pequena pontuação na opção 
de discordância.

O posicionamento obtido a 
partir dos entrevistados foi favorá-
vel à assertiva formulada, que diz 
que, quando há indícios de crime, 
há também a execução dos traba-
lhos periciais.

4.6 Relação Penal e o Valor 
Envolvido na Investigação de 
Lavagem de Dinheiro

A assertiva exposta aos entre-
vistados buscou saber na sua opi-
nião se o que motiva a execução 
dos trabalhos periciais se é a re-
lação penal, ou seja, se tal delito 
está previsto no Código de Proces-
so Penal, ou se é o valor envolvido 
que motiva a perícia.

Os delegados foram favorá-
veis a essa assertiva, mesmo tendo 
marcado 3 pontos na opção “nem 
concordo e nem discordo”, mas 
as opções “concordo 
totalmente” e “con-
cordo” marcaram 15 
e 12 pontos. Quanto 
aos agentes, todos os 
pontos marcados fo-
ram favoráveis quanto 
à assertiva, marcando 
na opção “concordo 
totalmente” e “concor-
do” 30 e 20 pontos. Os 
escrivães também fo-
ram favoráveis quan-
to à assertiva expos-
ta, mesmo que tenham 

marcado 3 pontos na opção“ nem 
concordo e nem discordo“, que in-
dica imparcialidade. Marcaram 12 
pontos na opção “concordo”. 

Em sua maioria, os entrevista-
dos foram favoráveis à assertiva 
apresentada, entendendo ser a re-
lação penal e, não, o vulto envol-
vido no processo de investigação 

de  l a vagem 
de dinheiro o 
que motiva os 
trabalhos pe-
riciais. Esses 
posicionamen-
tos são contrá-
rios à asserti-
va formulada, 
em que o valor 
e, não, a rela-
ção é que mo-
tiva a execução 

dos trabalhos 
per ic ia i s . 

Sendo assim, a relação penal é o 
motivo mais convincente para que 
se proceda à perícia.

4.7 Apresentação e Estética do 
Laudo Pericial Contábil

A assertiva apresentada aos en-
trevistados tem relação direta com 
a forma de apresentação do laudo 
pericial contábil. Ornelas (2003) e 
Zanna (2007) citam que o Laudo 
Pericial Contábil tem que obedecer 
a certos requisitos extrínsecos e in-
trínsecos. A respeito da estética, diz 
ainda Ornelas (2003) que o laudo 
deve envolver dois aspectos, sen-
do o primeiro de que o laudo não 
será apreciado apenas pelo o que 
nele consta, mas também pela sua 
forma gráfica; e o segundo aspecto 
tem relação com a linguagem ado-
tada, que deve ser de fácil leitura.

Os entrevistados se posiciona-
ram em relação à assertiva de que 

Gráfico 6 – Realização da prova pericial contábil em cumprimento 
ao Art. 158 do CPP

Fonte: autor (2018)

Gráfico 7 – Relação penal e o valor envolvido na Investigação de 
Lavagem de Dinheiro

Fonte: autor (2018)
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a leitura do Laudo Pericial Contábil 
possibilita uma visão abrangente 
do assunto investigado.

Todos foram favoráveis quan-
to à assertiva exposta, não haven-
do para nenhum dos entrevistados 
pontuação nas opções de discor-
dância ou imparcialidade, que, no 
caso, é a opção “nem concordo e 
nem discordo”. Os delegados, nas 
opções “concordo totalmente” e 
“concordo”, marcaram 10 e 20 
pontos; os agentes 25 e 24 pontos 
e os escrivães 5 e 12 pontos. Ob-
serva-se que mesmo havendo con-
cordância, esta não foi total, pois a 
opção “concordo” indica não com-
pleta aceitação, e já a opção “con-
cordo totalmente” se refere à com-
pleta aceitação.

Os posicionamentos obtidos a 
partir dos pesquisados foram fa-
voráveis à assertiva formulada, que 
diz que o Laudo Pericial Contábil 
feito pelos criminalistas possibili-
ta uma visão abrangente aos seus 
usuários quanto ao assunto em in-
vestigação.

4.8 Nota Atribuída à 
Importância da Perícia Contábil 
no Processo nas Investigações de 
Crimes de Lavagem de Dinheiro

Foi pedido aos entrevistados 
que atribuíssem nota à importân-
cia da Perícia Contábil no processo 
de investigação dos Crimes de Lava-
gem de Dinheiro.

O gráfico mostra que pou-
co mais de 40% dos entrevistados 
atribuíram nota 8, e 32% dos en-
trevistados atribuíram nota 9 para 
a importância da perícia contábil 
nas investigações de Lavagem de 
Dinheiro, ou seja, o que pode ser 
considerado uma boa avaliação.

5. Considerações Finais

A pesquisa, de modo geral, per-
mitiu relatar a importância atribuí-
da à perícia contábil nas Investi-

gações de Crimes de Lavagem de 
Dinheiro pelos Delegados, Agentes 
e Escrivães da PF de Palmas (– TO). 
Estas atribuições se referem ao peri-
to, ou seja, sua pessoa; ao laudo pe-
ricial contábil, que é o produto final 
da perícia e a perícia contábil envol-
vendo esses dois aspectos.

Quanto ao perito contábil da 
área criminal, os entrevistados con-
cordaram em ser importante que 
este profissional se afaste de suas 
funções diante de dúvidas que pos-
sa ter sobre o assunto em investiga-
ção, e é importante que este man-
tenha sigilo das informações de seu 
trabalho. 

O prazo para a confecção do 
Laudo Pericial Contábil também é 
importante para os seus usuários, 
para que possam prosseguir com as 
investigações, pois, caso haja atra-
sos na perícia, consequentemente 
haverá atrasos em outras etapas da 
investigação do crime de lavagem 
de dinheiro. 

Quando há vestígios do crime, 
a perícia deve ser executada, es-
tando a  relação penal como moti-
vo convincente e importante para 
a execução da perícia contábil e, 
não, os valores envolvidos nas in-
vestigações. A acusação penal é 
mais importante que o valor finan-
ceiro envolvido. 

A estética do laudo pericial é 
também importante para os usuá-
rios, devendo ser de fácil leitura e 
boa representação gráfica, pois per-
mite uma maior visão do assunto 

Gráfico 8 – Apresentação e estética do Laudo Pericial Contábil
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	Fonte: autor (2018), a partir da pesquisa.

investigado, uma vez que este aju-
da a esclarecer os fatos e servirá de 
meio probante dos delitos investi-
gados. Ainda os entrevistados atri-
buíram notas 8 e 9 à importância da 
perícia nas investigações envolven-
do lavagem de dinheiro.

Os resultados da pesquisa, de 
forma resumida, apontam a neces-
sidade de um perito que seja ex-
pert quanto à lide, que seja hábil e 
cuidadoso na elaboração do laudo 
pericial, que mantenha o sigilo dos 
dados analisados a fim de não atra-
palhar o processo investigatório e 
saiba que o que motiva o exame 
de corpo de delito é a relação pe-
nal, ou seja, o fato previsto nas leis 
penais e, não, o valor envolvido de 
forma isolada. É o crime cometido 
previsto na lei que necessitará dos 
laudos periciais para servir como 
meio de prova dos delitos pratica-
dos, pois a Lavagem de Dinheiro é 
muito bem ocultada pelos crimino-
sos, sendo necessários meios técni-
co-científicos de desvendá-los. 

Gráfico 9 - Nota atribuída 
à importância da Perícia 

Contábil 
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As empresas multinacionais estão evitando transacionar 
com as empresas brasileiras que não possuem 
programas de compliance sob o argumento da 

vulnerabilidade gerencial e financeira dessas. Nesse sentido, o 
conceito de compliance pode, no Brasil, ser considerado novo, 
pois data de 2014. Esta pesquisa tem como objetivo sugerir 
programa de compliance que possa disciplinar especificamente 
ações econômicas com reflexos fiscais às empresas tributadas 
na modalidade do Lucro Real. Por meio de pesquisa 
bibliográfica, buscaram-se artigos acadêmicos e livros que 
abordassem os temas voltados aos programas de compliance 
e a sinergia com o tema que abordasse as empresas brasileiras 
tributadas na modalidade do Lucro Real. Como conclusão e 
ao adaptar modelo de programa de compliance sugerido por 
profissionais norte-americanos, criou-se proposta de programa 
de compliance que contemplasse o objeto do presente estudo. 
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1. Introdução

Os escândalos financeiros, como 
os que ocorreram com a Eron e 
World.Com, associados a descon-
fianças dos investidores, conduzi-
ram a iniciativas jurídicas, contá-
beis e gerenciais com o objetivo de 
recuperar a confiança das diversas 
partes interessadas nos resultados 
econômicos, financeiros e sociais 
das entidades econômicas.

No Brasil, destaca-se que Marce-
lo Odebrecht, ex-presidente do Gru-
po Odebrecht, empresa que atua no 
segmento da construção civil, em 
2016, foi condenado a prisão por 
corromper agentes públicos, pois, à 
época, entre tantos fatores, os pro-
gramas de compliance eram ignora-
dos. Hoje as mudanças do grupo in-
cluem a proibição de que integrantes 
da família fundadora, qual seja, a fa-
mília Odebrecht, voltem a ocupar a 
presidência (RYDLEWSKI et al., 2018). 

É possível afirmar que o conceito 
de compliance no Brasil é recente, 
pois data de 2014 com a promulga-
ção da lei anticorrupção, enquanto 
que nos Estados Unidos da América 
do Norte (EUA) o combate à corrup-
ção fora iniciado há mais de 40 anos 
(FRANCO, 2014). Nesse sentido, as 
subsidiárias americanas trouxeram 
para o Brasil robustos programas de 
compliance (CHEN; SOLTES, 2018).

A relevância do tema dá-se 
quando Petrus e Misale (2018) en-
fatizam que, em tempo de forta-
lecimento global das políticas an-
ticorrupção, inclusive no âmbito 
internacional, em que a exigência 
de rigidez e integridade por par-
te dos exportadores e importado-
res nunca foi tão grande, as práti-
cas de compliance passaram a ser 
vistas, cada vez mais, como vetores 
fundamentais para garantir a inser-
ção das empresas brasileiras nas ca-
deias globais de valor.

Nas organizações, compliance é 
o conjunto de ações que visam dis-
ciplinar a empresa quanto ao cum-
primento das leis, políticas e dire-
trizes estabelecidas para o negócio 
com o propósito de evitar, detec-
tar e redirecionar quaisquer desvios 
ou não conformidades percebidos 
(GÓIS, 2014).

Com o objetivo de evitar o des-
cumprimento das leis, regulamen-
tações e políticas empresariais, as 
empresas criam programas de com-
pliance, porém, executivos sentem-
se frustrados por terem que arcar 
com os custos imensos e sempre 
crescentes sem perceberem efetivos 
benefícios oriundos desses progra-
mas (CHEN; SOLTES, 2018).

Por outro lado, o panorama fis-
cal brasileiro é complexo quando 
ora tributa o lucro, ora tributa a re-

ceita, e possui vasta legislação a 
ser obedecida. Ademais pos-

sui as seguintes formas de 
tributação das empresas: 

Simples Nacional, Lu-
cro Presumido, Lucro 
Arbitrado e Lucro Real.

Como dito antes, a 
tributação na modali-
dade denominada Lu-
cro Real possui vasta e 
complexa legislação e 
está disponível a toda e 
qualquer empresa que 
desejar oferecer o resul-
tado a essa modalidade 

de tributação. Assim, se a 

empresa obteve lucro fiscal, paga-
rá 15% de Imposto de Renda (IR) e 
9% de Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido e, se ocorrer prejuízo 
fiscal, muito provável, nada pagará 
para o Governo da União. 

No contexto antes descrito sur-
ge o seguinte problema de pesqui-
sa: Quais as sugestões de ações 
específicas de programa disci-
plinador de compliance para as 
empresas brasileiras optantes 
pela modalidade de tributação 
denominada Lucro Real? Neste 
sentido, esta pesquisa tem como 
objetivo sugerir a implantação de 
programa de compliance para as 
empresas brasileiras cuja modali-
dade de tributação é denominada 
Lucro Real.

Justifica-se esta investigação, 
inicialmente pelo registro de que, 
como regra, programas de com-
pliance são inovadores no Brasil, 
e nos EUA pouco resultado práti-
co tem trazido para as empresas, 
e que a modalidade de tributação 
brasileira denominada Lucro Real é 
desafiadora quanto à apuração do 
resultado fiscal, portanto merece-
dora de atenção pelos gestores e 
profissionais de contabilidade das 
empresas.

A evolução do tema no Brasil 
é destacada por Prescott (2018), 
quando alerta para o fato de que as 
empresas brasileiras estão buscando 
para os seus executivos e conselhei-
ros, em nível de especialização, for-
mação por meio de cursos voltados 
para temas subjacente a complian-
ce. Essa procura dá-se por exigência 
de mercado (PRESCOTT, 2018). 

Rydlewski et al. (2018, p.75) 
entendem que “ainda que existam 
grandes dificuldades para a imple-
mentação de práticas de complian-
ce, esse avanço parecer ser inexorá-
vel”. Ademais, tramita no Congresso 
brasileiro o projeto de lei n.º 5.276, 
que também estabelece para o tra-
tamento dos dados pessoais dos di-
rigentes por companhias.
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Justifica-se também a pesqui-
sa em face do estudo efetuado por 
Emerson Melo, sócio da empresa de 
auditoria KPMG, que identificou no 
Brasil ao pesquisar 450 empresas. 
Apesar do impulso de programas 
compliance após a Lava Jato, as 
empresas saíram do zero, mas estão 
longe do ideal e, assim, há muito a 
ser feito (RYDLEWSKI et al., 2018). 

2. Referencial Teórico

2.1. Compliance
Nas décadas dos anos de 1970 e 

1980, após série de escândalos cor-
porativos ocorridos nos EUA, grupos 
de empresas se uniram e criaram 
políticas e procedimentos internos 
com o objetivo de delatar e mitigar 
a má conduta ou prática desones-
ta. Essas ações mitigadoras possibi-
litaram que os legisladores, quanto 
à punição rigorosa, tornassem mais 
compreensivos e tolerantes para as 
empresas possuidoras dessas práti-
cas (CHEN; SOLTES, 2018). 

O autopoliciamento agrada os 
gestores das empresas como manei-
ra de evitarem custos e, como con-
sequência, reduziu a prática investi-
gativa por parte do governo, o que 
levou stakeholders a acreditarem 
que essa prática intimidaria a rea-
lização de delitos (FRANCO, 2018).

Motivada pelas ações de com-
pliance praticadas pelas empresa 
norte americanas, em 1991, a Co-
missão de Condenação dos Esta-
dos Unidos (USSPC – acrônico em 
inglês) alterou seu regulamento e 
reduziu as multas para as empresas 
que apresentassem um eficaz pro-
grama de compliance (CHEN; SOL-
TES, 2018). 

Nesse cenário, a inexistência de 
programa de compliance traria sé-
rios transtornos quanto à ausência 
de credibilidade das empresas que 
não acompanhavam a nova ordem 
nos negócios. Esse potencial de res-
ponsabilidade aumentou na medida 
em que países como Reino Unido e 
Espanha aprovaram leis relacionadas 
ao cumprimento dos programas de 
compliance (CHEN; SOLTES, 2018).

Identifica-se entendimento de 
Abdullah, Sadiq e Indslska (2010) 
quando expressam que a gestão 
de ações de compliance é cada 
vez mais desafiadora e dispendio-
sa para as empresas em todos os 
lugares do mundo, pois, embora 
alicerçadas em sistema de infor-
mação, há evidências de que são 
inadequadas e não abordam to-
das as necessidades das empresas, 
e que a maioria das discrepâncias 
ocorre pela ausência de alinhamen-
to entre a pesquisa acadêmica e a 
realidade do mercado. 

O termo compliance tem ori-
gem no verbo da língua inglesa, to 
comply, que significa agir de acordo 
com a norma, uma instrução inter-
na ou um comando. No âmbito cor-
porativo, compliance é o conjunto 
de ações voltado para cumprir nor-
mas, regulamentos e diretrizes dos 
negócios, com o objetivo de evitar 
e detectar desvios ou inconformida-
des que possam ocorrer. Complian-
ce Officer é o termo designado ao 
profissional responsável pela gestão 
do programa de compliance (CHEN; 
SOLTES, 2018). 

Rydlewski et al. (2018) explicam 
que, na prática, o termo compliance 
quer dizer conformidade e designa o 
conjunto de medidas adotadas por 
uma empresa para se manter alinha-
da às regras, internas ou externas, 
principalmente no que diz respeito 
ao combate a fraudes e à corrupção.

A ausência de cumprimento de 
normas foi responsável por escân-
dalos financeiros como os que ocor-
reram nas empresas Enron e Par-
malat. Por esse motivo, diretrizes 
legais foram concebidas com o ob-
jetivo de proteger empresas e seus 
stakeholders. Como consequência, 
a gestão de compliance é o termo 
usado no sentido de ações voltadas 
a evitar ações ilegais no ambiente 
empresarial (MARKOVIC; PEREIRA; 
STOJANOVIC, 2008).

“O termo compliance tem origem no verbo da língua 
inglesa, to comply, que significa agir de acordo com a 
norma, uma instrução interna ou um comando. No 

âmbito corporativo, compliance é o conjunto de ações 
voltado para cumprir normas, regulamentos e diretrizes 
dos negócios, com o objetivo de evitar e detectar desvios 

ou inconformidades que possam ocorrer.”



32 Proposta de programa de compliance para empresas brasileiras tributadas na modalidade do Lucro Real

RBC n.º 240. Ano XLVIII. novembro/dezembro de 2019

O avanço de ações de programas 
compliance é justificado por Rydlews-
ki et al. (2018) quando relatam que 
nas corporações globais, depois de 
casos históricos que envolveram a En-
ron, em 2002, a Siemens, em 2006, e, 
recentemente, o banco Wells Fargo, 
onde esse mantinha perto de 3,5 mi-
lhões de contas falsas e a Wolkswa-
gen, que forjou dados sobre a emis-
são de poluentes em 11 milhões de 
veículos automotores movidos a die-
sel. Esses fatos e outros não divulga-
dos impulsionaram a criação, pelas 
empresas, de programas compliance.  

Por outro lado, Rydlewski et al. 
(2018) destacam que, no Brasil, a 
operação Lava Jato induziu as em-
presas a criarem programas de com-
pliance no intuito de combater a 
corrupção, já que esta operação con-
denou 132 pessoas, entre elas, presi-
dentes e altos executivos das maiores 
empreiteiras do país. 

Pesquisa desenvolvida por Anon, 
Filowitz e Kovatch (2007) relacionou 
os controles sugeridos pela lei Sarba-
nes-Oxley e os programas de com-
pliance praticados por uma empresa 
norte-americana e, como resultado, 
constataram total discordância de 
procedimento e ações de contro-
les e, de forma especial, quanto ao 
cumprimento da legislação federal e 
estadual. 

Weaver e Tre-
viño (2001) rela-
tam que muitas em-
presas iniciaram 
seus programas 
de compliance, 
com ações volta-
das para área de 
Recursos Humanos, 
pelo fato de essas ações se-
rem destinadas a mitigar proble-
mas com a Justiça. Mas Chen e 
Soltes (2018) complementam afir-
mando que muitas vezes os funcio-
nários rejeitaram os programas de 
compliance porque os consideraram 
como uma série de rotinas para “ti-
car” nos quadradinhos e exercício 
de treinamento sem sentido. 

Nos EUA, quando as empre-
sas são auditadas pelo governo, os 
programas de compliance também 
são. Nesse sentido, Chen e Soltes 
(2018) exemplificam como esses 
programas são elaborados.

Do Quadro 1 é possível depreen-
der que o programa de compliance 
é elaborado de forma abrangente, 
ou seja, a visão é macro ou envol-
ve a empresa de forma holística, 
indo além da fronteira tradicional 
da empresa ao adentrar na gestão 
com terceiros que se relacionam 
com a empresa. Franco (2018) ex-
plica que todo programa efetivo de 

compliance deve con-
ter obrigatoriamente a 
seleção de terceiros.

Pa r a  a l g u n s 
gestores empre-
sariais, os pro-
gramas de com-

pliance são uma 
proteção contra ce-

nários piores, similar, por-
tanto, a uma apólice de seguros 
(CHEN; SOLTES, 2018). Nesse sen-
tido, os promotores enfatizam que 
as empresas com programas de 
compliance ineficazes não merecem 
créditos por seus esforços, porém 
reconhecem, também, quão desa-
fiadora é a tarefa de distinguir efi-
cazes programas de compliance dos 
que são “programas de fachadas”, 
uma vez que avaliar esses progra-
mas exige tempo e expertise consi-
deráveis (CHEN; SOLTES, 2018).

Observam-se críticas quanto 
às métricas utilizadas na mensu-
ração da eficácia dos programas 
de compliance. Assim Chen e Sol-
tes (2018) explicam que o prin-
cipal objetivo dos programas de 
compliance é evitar a má conduta 
e alinhar as políticas corporativas 
às regulamentações. Desse modo, 
identificar claramente as metas 
ajudará os gestores a criar métri-
cas significativas.

Quadro 1. Programa de compliance em empresa norte-americana
Gestão de Nível Sênior e 

Intermediário
Autonomia e Recursos 

empregados Programa de Compliance Avaliação de Risco Treinamento e 
Comunicações

•	 Como as ações dos gestores 
sêniores incentivam os 
programas de compliance?

•	  Que tipo de informação 
os gestores usam em suas 
supervisões? 

•	 Qual a taxa de rotatividade 
do pessoal envolvido nos 
programas de compliance?

•	 Em relação aos programas 
de compliance tem ocorrido 
acordos interrompidos ou 
alterados?

•	 Como a empresa avalia 
se as ações são realmente 
implementadas?

•	  Como a empresa avalia a 
eficácia dessas ações?

•	 Que metodologia a empresa 
utiliza para identificar riscos 
específicos? 

•	 Qual informação ou métrica 
utilizada para detectar tipo 
de má conduta?

•	 Como a empresa avalia seus 
funcionários?

•	 Os funcionários têm retorno 
e acompanhamento de suas 
avaliações?

•	 Qual a métrica do resultado 
de treinamentos?

Investigações e Denúncias Incentivos e medidas 
Disciplinares Melhorias Contínuas Gestão de Terceiros

•	 Como a empresa coleta, 
analisa e utiliza as 
informações de seus 
mecanismos de denúncia?

•	 Até que nível hierárquico 
da empresa chegam os 
resultados das investigações?

•	 As medidas disciplinares 
e os incentivos foram 
aplicados de forma justa 
e consistente em toda a 
organização?

•	 A empresa revisou seu 
programa de compliance? 

•	 Quais as conclusões e que 
medidas foram relatadas à 
gestão e ao conselho?

•	 Como a empresa monitora 
os terceiros envolvidos?

•	 Como a empresa 
incentiva e compliace e o 
comportamento ético de 
terceiros?

Fonte: adaptado de Chen e Soltes, 2018.
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Entendimento de Petrus e Misa-
le (2018) é identificado quando afir-
mam que:

em tempos de fortalecimento global 
das políticas anticorrupção, inclusi-
ve no âmbito do comércio interna-
cional, em que a exigência de rigidez 
e integridade por parte dos exporta-
dores e importadores nunca foi tão 
grande, nesse sentido as práticas de 
compliance passaram a ser vistas, 
cada vez mais, como vetores funda-
mentais para garantir a inserção das 
empresas brasileiras nas cadeias glo-
bais de valor.

Contribuição de Chen e Soltes 
(2018) é destacada quando afirmam 
que entendem que competem pelos 
recursos limitados da empresa as 
preocupações com regulamentações 
e responsabilidades, e essas são as 
lógicas que norteiam os programas 
de compliance. Contrário sensu, os 
empresários brasileiros não querem 
desperdiçar dinheiro com progra-
mas de compliance (FRANCO, 2018).

2.2. Compliance no Brasil
No ano de 2009, a Controlado-

ria Geral da União (CGU) e com o 
Instituto Ethos de Empresas e Res-
ponsabilidade Social publicaram o 
documento cujo título foi “A Res-
ponsabilidade Social das Empresas 
no Combate a Corrupção,” o qual 
foi a primeira orientação expressa di-

recionada às empresas, no sentido 
de que essas pudessem operar em 
um ambiente íntegro e de combate 
a corrupção.

No ano de 2013, surgiu o primei-
ro instrumento jurídico regulamen-
tador dos programas de complian-
ce, que foi a Lei n.º 12.846/2013, 
a qual estabeleceu responsabilida-
de para as empresas que praticas-
sem atos contra a administração, 
por meio de multa de 20% do seu 
faturamento bruto anual. Por opor-
tuno, a Lei n.º 12.846/2013 passou 
a ter vigência a partir do mês de ja-
neiro de 2014.

No ano de 2015, por meio de 
Decreto n.º 8.420, ocorreu a regula-
mentação da Lei Anticorrupção, ou 
seja, a Lei n.º 12.846/2013. A Porta-
ria n.º 909, de 2015, originária da 
CGU, definiu critérios para avaliar 
programas de compliance das em-
presas como requisito para conces-
são de redução no valor de multa, 
a qual pode chegar até 20% do úl-
timo faturamento anterior ao da 
instauração de processo adminis-
trativo e, na hipótese em que este 
não possa ser utilizado como base, 
aplicar-se-á multa de R$6.000,00 a 
R$60.000.000,00. O Brasil avança, 
pois, mesmo países como França, 
Espanha e Itália, engatinham per-
to do Brasil, que promulgou sua lei 
logo após o Reino Unido e muito 
antes da França.

Aalbers (2018) expressa que, 
inegavelmente, a aplicação de leis 
anticorrupção vem crescendo em 
toda a América Latina e que, no Bra-
sil, desde que a operação Lava-Ja-
to ganhou visibilidade, em 2014, 
a tendência ganhou mais força. A 

propina disseminada pela Petróleo 
Brasileiro S/A (Petrobras) prejudi-
cou não só o governo, mas, tam-
bém, a economia brasileira e, ao 
mesmo tempo em que os escân-
dalos corporativos chegam a mí-

dia, muitos outros não chegam 
(CHEN; SOLTES, 2018). Franco 
(2018) explica que:

Compliance no Brasil é um concei-
to novíssimo se comparado com os 
Estado Unidos da América do Nor-
te (EUA) e que a lei anticorrupção 
entrou em vigor no Brasil em 2014 
enquanto nos EUA existe há mais de 
40 anos, mesmo assim é uma vitória 
já que estamos em patamares mais 
avançados em compliance que mui-
tos países do primeiro mundo, e isso 
se deve a Lava Jato e as subsidiárias 
de empresas norte americanas atuan-
do no Brasil e preocupadas em evi-
tar situações de ilicitude e corrupção. 

No entendimento de Franco 
(2018), a maioria das empresas bra-
sileiras somente agora está criando 
programas de compliance, nem tan-
to por obrigação da legislação, que 
certamente os requer, mas pelas exi-
gências de mercado. Na prática, o 
mercado não quer mais se relacionar 
com empresas desatentas ao com-
pliance (FRANCO, 2018).

Identifica-se que as multinacio-
nais, antes de efetuarem contratos 
com as empresas brasileiras, inves-
tigam se as potenciais contratadas 
possibilitam ações que poderão tra-
zer riscos para a potencial contratan-
te, no que diz respeito à participação 
em esquemas de corrupção. Alguns 
grupos empresariais brasileiros, 
como Votorantim Cimentos, Neoe-
nergia e Embraer, adotam eficazes 
programas de compliance, em vir-
tude da imposição por reguladores 
norte-americanos (FRANCO, 2018).

Rydlewski et al. (2018, p. 72), ao 
pesquisar 450 empresas brasileiras, 
constataram a fragilidade, em que 
84% das pesquisadas consideram 
que, internamente, os informes sobre 
compliance não possuem a indepen-
dência que se almeja, pois não são 
direcionados ao conselho de admi-
nistração ou a um comitê de audito-
ria. Assim ficam dispersos por outras 
áreas da empresa e que a prática de 
compliance deve ser abraçada pela 
cúpula da empresa, pois o exemplo 
tem que vir de cima para baixo.



34 Proposta de programa de compliance para empresas brasileiras tributadas na modalidade do Lucro Real

RBC n.º 240. Ano XLVIII. novembro/dezembro de 2019

A Fundação Ezute, de São Paulo, 
é a primeira fundação brasileira a 
receber um selo internacional anti-
corrupção. Esse selo veio a tira colo 
da Operação Lava-Jato e foi conce-
dido pela QMS de origem australia-
na. Rosa (2018) disse que o selo só 
foi possível quando, há dois anos, o 
conselho de administração da Ezute 
decidiu implantar um novo sistema 
de compliance. 

Existem evidências de que os 
empresários brasileiros, como 
quaisquer outros pelo mundo afo-
ra, não querem desperdiçar dinhei-
ro, muito menos com complian-
ce, e que, no Brasil, assim como 
em qualquer outro país do plane-
ta, aprendemos quanto custa a au-
sência de  compliance (FRANCO, 
2018). Ademais, as multas puniti-
vas por descumprimento das nor-
mas são reconhecidamente escor-
chantes, e a legislação tributária é 
imutável, longa e complexa, o que, 
dentre outros, eleva a carga tribu-
tária brasileira para um patamar em 
torno de 37% do Produto Interno 
Bruto (PIB) (FRANCO, 2018).

2.3. Tributação na Modalidade 
do Lucro Real

A regulamentação tributária é 
uma das missões do Governo e o 
seu cumprimento afeta o patrimô-
nio e o resultado das empresas. Por 

conseguinte, o sistema de informa-
ção contábil possui relevância ao Fis-
co, na medida em que auxilia na de-
terminação do valor do imposto a ser 
arrecadado aos cofres públicos (SUN-
DER, 1997).  Diante disto, é custoso 
para o Governo estabelecer um sis-
tema tributário separado do sistema 
da contabilidade. Ele, o Governo, uti-
liza os números reportados nos rela-
tórios contábeis para atender as suas 
necessidades de arrecadação e fisca-
lização das empresas (FORMIGONI; 
ANTUNES; PAULO, 2009).

Dessa forma, tem-se que a regu-
lação contábil estabelece um con-
junto de normas e procedimentos 
a serem adotados pelas empresas 
na elaboração e divulgação das in-
formações financeiras para os usuá-
rios externos, enquanto que a legis-
lação tributária determina a adoção 
de regras fiscais para a apuração do 
lucro tributável (FORMIGONI; AN-
TUNES; PAULO, 2009).

No Brasil, existem as seguintes 
modalidades de tributação das em-
presas: (i) Lucro Presumido; (ii) Lu-
cro Arbitrado; (iii) Lucro Real e (iv) 
Simples Nacional. Dentre essas, so-
mente a modalidade denominada 
Lucro Real, o Imposto de Renda (IR) 
e a Contribuição Social sobre o Lu-
cro Líquido (CSLL) são apurados por 
meio do resultado contábil devida-
mente ajustado aos preceitos da le-

gislação tributária (ASSOCIAÇÃO 
NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS 
DA RECEITA FEDEREAL DO BRASIL- 
ANFIP, 2016).

A União, na qualidade de usuá-
ria da informação contábil, utiliza 
o lucro contábil como base para 
definir a renda a ser tributada das 
pessoas jurídicas. Essa modalidade 
de tributação é denominada Lucro 
Real, nos termos da legislação do 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídi-
ca - IRPJ (RULLO, 2008).

A terminologia Lucro Real foi in-
troduzida no arcabouço contábil-ju-
rídico por meio do Art. 6º de Decre-
to-Lei n.º 1598 do ano de 1977, o 
qual alicerçou o conceito hoje do-
minante e expresso no Art. 247 do 
Regulamento do Imposto de Renda 
de 1999 (ANDRADE FILHO, 2009).

A partir do resultado apurado 
pelo Sistema de Informação Contá-
bil, o lucro tributado é evidenciado. 
Esse resultado sofre ajustes no senti-
do de atender aos preceitos da legis-
lação fiscal e, assim, algumas despe-
sas que diminuíram o lucro contábil, 
pelo fato da não aceitação fiscal, 
são ajustadas por meio de adições a 
base de cálculo dos impostos.

O inverso também acontece, 
por exemplo, com receitas com-
putadas no resultado, as quais 
foram anteriormente tributadas. 
Desse modo, essas receitas, antes 

“A partir do resultado apurado pelo Sistema de 
Informação Contábil, o lucro tributado é evidenciado. 

Esse resultado sofre ajustes no sentido de atender 
aos preceitos da legislação fiscal e, assim, algumas 

despesas que diminuíram o lucro contábil, pelo fato 
da não aceitação fiscal, são ajustadas por meio de 

adições a base de cálculo dos impostos.”
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tributadas, deverão ser excluídas da 
base de cálculos dos impostos para 
que não ocorra a bitributação. Por 
oportuno, enfatiza-se que os pre-
juízos fiscais, antes apurados, tam-
bém reduzem a base de cálculo dos 
impostos, porém, limitados a 30% 
desta base.

A modalidade de tributação de-
nominada Lucro Real não possibili-
ta o ato ilícito denominado “omis-
são de receita” e as consequências 
desse comportamento evasivo es-
tão previstas nos artigos de 281 a 
287 do Decreto Lei n.º 3.000/1999 
(RIR/99). Entre as possíveis omissões 
de receitas, é possível destacar: (i) 
saldo credor de caixa; (ii) ausência 
de escrituração de pagamentos efe-
tuados; (iii) manutenção no passi-
vo de obrigações já pagas ou cuja 
exigibilidade não seja comprovada.

Por outro lado, as normas de 
Distribuição Disfarçada de Lucros 
estão previstas nos artigos de 464 
a 469 do RIR/1999, as quais envol-
vem transações que poderão levar 
ao ilícito e à consequente penali-
dade desse ilícito, quando efetua-
das entre sociedades ligadas ou as-
sociadas por qualquer forma, bem 
como as realizadas com pessoas fí-
sicas próximas ou com seus admi-
nistradores. Andrade Filho (2009) 
explica que, para fins fiscais, esses 
negócios jurídico-contábeis devem 
produzir os mesmos efeitos que se-
riam produzidos se fossem realiza-
dos nas mesmas bases em que se-
riam contratados com terceiros.

Entre as hipóteses de Distribui-
ção Disfarçada de Lucro, destacam-
se, entre outras, as expressas em 
seguida, sempre que contratadas 
com pessoas ligadas e desde que 
não existam razões legais que jus-
tifiquem o favorecimento: (i) venda 
por valor notoriamente inferior ao 
de mercado, bem do ativo da pes-
soa jurídica; (ii) aquisição por valor 
notoriamente superior ao de mer-
cado, bem de pessoa ligada; (iii) pa-
gamento de aluguéis, royalties, as-

sistência técnicas, 
em montante 
que exceda no-
toriamente o 
valor de mer-
cado, a pes-
soa l igada. 
Por oportuno 
destaca-se que 
pessoa ligada se-
gundo o artigo 465 
do RIR/1999 é o sócio 
da empresa, o administra-
dor ou o titular da empresa, o côn-
juge e os parentes até terceiro grau.

Nesse panorama de possível ilí-
cito fiscal, surgem as multas de ofí-
cio, as quais são aplicadas depois 
de concluídos os procedimentos de 
fiscalização. Em relação ao Impos-
to de Renda e Contribuição Social 
Sobre o Lucro Líquido, as multas 
são as seguintes: (i) 75% no caso 
de falta de pagamento; (ii) 150% 
no caso de evidente intuito de frau-
de independente de outras penali-
dades administrativas e criminais 
(ART. 44 da LEI 9.430/1996). Em se-
guida, descreve-se o delineamento 
da presente pesquisa.

3. Processo Metodológico

Quanto ao enquadramento me-
todológico e, em relação à finali-
dade, trata-se de pesquisa aplicada 
voltada ao conhecimento e do ter-
mo compliance com vistas à aplica-
ção desse em programa subjacente 
às empresas brasileiras tributadas 
na modalidade do Lucro Real. Por-
tanto, trata-se de uma situação es-
pecífica a essa modalidade de tri-
butação (GIL, 2010). Ademais, a 
investigação tem como propósito 
maior familiaridade com o tema 
compliance, e as consequências de 
sua aplicação com vistas à torná-lo 
mais explícito, portanto, quanto 
aos objetivos mais gerais, a pesqui-
sa é classificada como exploratória 
(GIL, 2010).

Em relação ao 
método empregado, 

trata-se de pesquisa biblio-
gráfica e, nesse sentido, a investi-
gação foi elaborada com base em 
material já publicado (GIL, 2010), 
como artigos acadêmicos e livros 
que abordam os temas voltados 
aos programas de compliance e as 
empresas brasileiras tributadas na 
modalidade do Lucro Real, com o 
propósito de sugerir programa de 
compliance cabível a essa modali-
dade de tributação.

Com abordagem qualitativa 
(GIL, 2010) e partindo do modelo 
de programa de compliance propos-
to por Chen e Soltes (2018) adotado 
por empresas auditadas pelas enti-
dades governamentais norte ameri-
canas firmou-se proposição de pro-
grama de compliance para empresas 
brasileiras tributadas na modalida-
de do Lucro Real, e essa abordagem 
possibilitou que os procedimentos 
adotados pelo modelo norte-ameri-
cano fosse subjacente e adaptado à 
proposta de programa de complian-
ce sugerido às empresas brasileiras 
que optam por tributar seus resul-
tados na modalidade do Lucro Real.

Os processos gerenciais das em-
presas brasileiras tributadas na mo-
dalidade do Lucro Real e os reflexos 
contábeis e fiscais consequentes 
são também os alvos dessa pes-
quisa. Nesse sentido, esse tipo de 
tributação é subjacente à série de 
ações contábeis, fiscais e legais, fa-
zendo com que as empresas, ao op-
tarem pelo Lucro Real, estruturem 
seu departamento de contabilida-
de de forma que possa atender a 
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essas exigências. Portanto, esses de-
safios e complexidades alicerçados 
em sólidos instrumentos contábeis 
e fiscais induziram que essa pesqui-
sa privilegiasse essa modalidade de 
tributação. 

Nesse sentido, a pesquisa pos-
sui características situacionais ao 
procurar diagnosticar um proble-
ma específico numa situação espe-
cífica – ausência de programa de 
compliance – com vistas a alcançar 
um caso prático – presença e aplica-
ção de um programa de compliance 
(GIL, 2010).

4. Análise dos Resultados

Como antes expresso, a ação 
proposta é sugerir modelo de pro-
grama de compliance que possa 
ter inspiração originada no mundo 
acadêmico e direcionada ao mundo 
profissional, sem que com isto esgo-
te o tema ou não seja adaptável a 
outra forma de tributação das em-
presas que não seja o Lucro Real.

4.1. Sugestão de programa de 
compliance para as empresas 
tributadas na modalidade do 
Lucro Real

O modelo proposto tem inten-
ção de direcionar possíveis ações 
voltadas a programas de complian-
ce, para as empresas tributadas na 
modalidade do Lucro Real, e é divi-
dido em dois grupos, sendo o pri-
meiro voltado a ações que pode-
rão evitar presunções de omissões 
de receitas e, o segundo, voltado a 
evitar ações que poderão ser inter-
pretadas como distribuição disfar-
çada de lucros. 

Por oportuno, ratifica-se que o 
programa de compliance sugeri-
do tem como alicerce documental 
a proposta explicitada por Chen e 
Soltes (2018) e devidamente apli-
cada pelas empresas norte-ameri-
canas sujeitas à auditoria governa-
mental e, nesse sentido, entende-se 
significante no cenário em que as 
empresas brasileiras optantes pela 
modalidade de tributação denomi-
nada Lucro Real são também alvos 

de auditoria pelo Governo por meio 
da Receita Federal do Brasil cujas 
apurações dos tributos e respecti-
vas base de cálculos são alicerçadas 
no sistema de informação contábil.

A presente proposta de progra-
ma de compliance tem como obje-
tivo evitar equívocos fiscais e con-
tábeis por parte das empresas, os 
quais poderão gerar penalidades, 
além de alinhar as políticas corpo-
rativas às regulamentações (CHEN; 
SOLTES, 2018). Entende-se que o 
produto final do programa de com-
pliance sugerido é em forma de re-
latório expresso que responde to-
dos os questionamentos propostos. 
Ressalta-se que o programa propos-
to é uma versão introdutória, ca-
bendo personalizações e adapta-
ções para cada empresa, tendo em 
vista que o programa deve refletir 
a realidade da organização (FRAN-
CO, 2018).

Ademais, nos entendimentos de 
Formigoni, Antunes e Paulo (2009), 
a regulamentação contábil estabe-
lece um conjunto de normas e pro-

Quadro 2 – Sugestão de Programa de compliance para empresas brasileiras tributadas na modalidade 
do Lucro Real

Saldo credor de caixa -
omissão de receita.

Ausência de escrituração 
de pagamentos efetuados-

omissão de receita

Passivo Fictício – omissão 
de receita

Suprimento de caixa-omissão 
de receita

Venda de bens a pessoa 
ligada-distribuição 
disfarçada de lucro

•	 O saldo contábil da conta 
caixa apresenta-se ou 
apresentou-se credor?

•	 Se sim, quais as providências 
para regularizá-lo?

•	 Todos os pagamentos 
apropriados foram 
devidamente baixados na 
contabilidade?

•	 A empresa possui 
mecanismos de controle 
que possibilite identificar as 
baixas das obrigações por 
meio de pagamentos?

•	 A empresa mantém no 
passivo obrigações já pagas?

•	 Como a empresa controla as 
baixas de passivos?

•	 A empresa tem como provar 
a origem dos recursos 
aportados pelos sócios à 
empresa? 

•	 Qual o documento formal 
que prova a aplicação de 
recursos dos sócios na 
empresa?

•	 A empresa vendeu ativos a 
pessoa ligada cujo valor foi 
notoriamente inferior ao 
valor de mercado?

•	 Qual o mecanismo que a 
empresa usa para provar que 
vendeu bem de seu ativo a 
pessoa ligada pelo valor de 
mercado?

Aquisições de bens de 
pessoa ligada-distribuição 

disfarçada de lucro

Pagamento de aluguel, 
royalties ou assistência 

técnica-distribuição 
disfarçada de lucro

Negócios em condições de 
favorecimento-distribuição 

disfarçada de lucro

Não Exercício de Direito 
de aquisição de bem-

distribuição disfarçada de 
lucro

Preço de transferência-
distribuição disfarçada de 

lucro

•	 A empresa adquiriu bens 
de pessoa ligada por valor 
notoriamente superior ao 
valor de marcado?

•	 Qual o documento que 
poderá provar a licitude 
desta aquisição?

•	 A empresa pagou, a pessoa 
ligada, aluguel, royalties 
ou remuneração por 
assistência técnica por valor 
notoriamente superior ao de 
mercado?

•	 Qual o documento que 
poderá provar a licitude 
deste pagamento?

•	 A empresa realizou negócios 
com pessoa ligada em 
condições de favorecimento 
ou vantajosa do que se 
realizasse em situação 
de normalidade com o 
mercado? 

•	 Qual o documento que 
poderá provar a licitude 
desta negociação?

•	 A empresa não exerceu 
o Direito à aquisição de 
bem do qual já deu sinal 
ou efetuou depósito para 
garantir o direito de 
adquirir e o beneficiário da 
desistência é pessoa ligada?

•	 As normas que permeiam as 
transferências entre pessoas 
jurídicas ligadas estão sendo 
cumpridas?

•	 Qual o instrumento 
legal que norteia essas 
transferências?

Fonte: adaptado de Chen e Soltes, 2018.
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cedimentos a serem adotados pelas 
empresas na elaboração e divulga-
ção das informações financeiras 
para os usuários externos, enquan-
to que a legislação tributária de-
termina a adoção de regras fiscais 
para a apuração do lucro tributá-
vel as quais devem ser obedecidas, 
sob pena de severas multas. O foco 
do programa proposto recai sob os 
gestores e demais colaboradores, 
mas reconhece-se o resultado em 
forma de espiral que irá perpassar 
pelos usuário externos, como clien-
tes e fornecedores. 

Sendo assim, treinamentos de-
vem ocorrer periodicamente, pois 
estes, além de capacitar os gesto-
res e os colaboradores, previnem 
futuras más condutas na organiza-
ção. Além de haver a necessidade 
em implementar, harmonicamente, 
um mecanismo receptor de denun-
cias, onde delatores possam reali-
zar denúncias de más condutas, 
desde que o controle sobre as de-
mandas encaminhadas sejam ex-
ternas às organizações, para que o 
anonimato dos delatores seja man-
tido. Desta forma, os treinamentos 
servirão para evitar más condutas e 
as linhas diretas de denúncias para 
detectá-las, para que haja o alinha-
mento entre políticas corporativas 
e, como por exemplo, a legislação 
vigente (CHEN; SOLTES, 2018).

Resgata-se que as empresas 
multinacionais, antes de efe-
tuarem contratos com as em-
presas brasileiras, investigam 
se as potenciais contratadas 
possibilitam ações que po-
derão trazer riscos para a po-
tencial contratante, 
no que diz respeito 
à participação em 
esquemas de cor-
rupção. Neste pa-
norama, alguns gru-
pos empresariais brasileiros 
como Votorantim Cimentos, Neoe-
nergia e Embraer, adotam eficazes 
programas de compliance em vir-
tude da imposição por reguladores 
norte-americanos (FRANCO, 2018).

Por oportuno, lembra-se que, 
em relação ao Imposto de Renda 
e Contribuição Social Sobre o Lu-
cro Líquido, as multas são de 75%, 
no caso de falta de pagamento, 
agravando para 150%, no caso de 
evidente intuito de fraude inde-
pendente de outras penalidades 
administrativas e criminais (ART. 44 
da LEI N.º 9.430/1996). 

5. Conclusão

Em país de extensa e comple-
xa legislação tributária e acresci-
da por expressivos percentuais de 
multa e juros, esta pesquisa teve 
como objetivo sugerir programa 
de compliance que pudesse discipli-

nar ações econômicas com 
reflexos fiscais às empre-
sas tributadas na modali-
dade do Lucro Real e, de 
forma especial, quanto à 
apuração da base de cál-
culo do Imposto de Ren-
da e da Contribuição So-
cial sobre o Líquido das 
empresas.

Ao adaptar modelo de 
programa de compliance 
sugerido por profissionais 

norte-americanos (CHEN; 

SOLTES, 2018), 
buscou-se a 
legislação tri-
butária bra-

sileira, notada-
mente voltada à tributação 

na modalidade denominada Lucro 
Real e centrou-se em ações que po-
derão evitar da omissão de receitas 
e a distribuição disfarçada de lucro 
e, com isto, mitiga a possibilidade 
de severas penalidades às empresas 
brasileiras.

Tais penalidades abrangem as 
supracitadas multas referentes à 
Lei n.º 12.846/2013, sendo acres-
cidas com as multas oriundas do 
Decreto n.º 8.420/2015, que diz 
respeito aos agravantes cometi-
dos pela entidade, assim como as 
multas provenientes do descumpri-
mento da Lei n.º 9.430/1996 tam-
bém supracitadas.

A pesquisa não intencionou su-
gerir extenso e complexo modelo 
de programa de compliance para as 
empresas cuja modalidade de tribu-
tação privilegiou, mas, sim, desper-
tar a necessidade de elaborar esse 
tipo de programa que assegura a le-
gitimidade das ações econômicas e 
poderá evitar custosas penalidades 
que as empresas brasileiras poderão 
arcar, além de resgatar o conceito 
ético dos negócios das empresas 
brasileiras, conceito este tão des-
gastado no mercado internacional.  

Por fim, reconhece-se a limitação 
da pesquisa pela ausência de prova 
empírica da proposta sob o resulta-
do da investigação e sugerem-se fu-
turas pesquisas com o objetivo de 
constatar a eficácia dos resultados 
originados da proposta sugerida de 
programa de compliance.
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Esta pesquisa desenvolveu-se na área de gestão de 
custos, com ênfase no estudo do ponto de equilíbrio. 
Analisou-se uma academia de ginástica gaúcha que 

passava por um impasse financeiro, em que as receitas de suas 
atividades cobriam somente os custos e as despesas básicas, 
não restando recursos para outros fins. A questão que guiou a 
pesquisa foi investigar qual seria o número ideal de alunos e/
ou qual o preço ideal para as mensalidades. Assim, o objetivo 
principal do estudo foi identificar o ponto de equilíbrio para as 
atividades da empresa e proporcionar um melhor planejamento 
financeiro a partir de suas operações. A pesquisa teve uma 
abordagem qualitativa, mas utilizou-se também de evidências 
quantitativas. O método foi a pesquisa-ação, intervindo na 
realidade encontrada, modificando-a, com a participação de 
investigadoras e investigados. A coleta de dados ocorreu por 
meio de entrevistas semiabertas com os gestores, pesquisa em 
documentos e observação participante. Na análise dos dados, 
constatou-se que a empresa estava atuando abaixo do seu 
ponto de equilíbrio. Foram realizadas diferentes combinações 
de preços para as mensalidades e volume de alunos atendidos, 
que levou os gestores à decisão de modificar tanto o volume 
de clientes quanto os preços dos serviços oferecidos, levando a 
empresa ao atingimento do seu ponto de equilíbrio.
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1. Introdução

O planejamento financeiro é uma 
das funções da gestão que busca 
“evidenciar as necessidades de cresci-
mento da empresa, assim como iden-
tificar eventuais dificuldades e desa-
justes futuros” (ASSAF NETO; LIMA, 
2014, p. 9). Por meio dele é possível 
estabelecer uma rentabilidade mais 
satisfatória à empresa. A contabilida-
de de custos, adicionalmente, trata 
do controle dos custos de uma em-
presa, com o objetivo de reduzi-los 
(MARION; RIBEIRO, 2011). Assim, é 
reconhecida a importância das infor-
mações contábeis, tais como custos 
e despesas, para um correto planeja-
mento e bom funcionamento da em-
presa (VANDERBECK; NAGY, 2011).

Dentro da contabilidade de cus-
tos, há o conceito de ponto de equi-
líbrio, que ocorre quando os custos 
e despesas igualam-se à receita da 
empresa; é o nível de vendas no qual 
o lucro é nulo (BORNIA, 2010). Va-
lendo-se das informações de custos, 
despesas, receitas e ponto de equi-
líbrio da empresa, é possível saber 

qual o produto mais 
rentável, qual o 

preço mais apro-
priado, como 
reduzir os cus-
tos, entre ou-
tros (MARION; 
RIBEIRO, 2011).

Algumas decisões que podem 
ser tomadas em uma empresa após 
a descoberta do ponto de equilíbrio 
são a continuidade ou descontinui-
dade de um produto, a expansão 
do negócio, a formulação de estra-
tégias de marketing, a regulação de 
preços, a obtenção de recursos para 
novos investimentos, etc. (MARION; 
RIBEIRO, 2011). Conhecer o ponto 
de equilíbrio auxilia na tomada de 
decisões, do nível operacional ao 
estratégico.

A organização onde foi realiza-
do este estudo é uma academia de 
ginástica de Canoas (RS), fundada 
em 2002 e que possui como ativida-
de econômica principal o condicio-
namento físico. Possui duas unida-
des em diferentes bairros da cidade. 
Seus clientes são de classe média e 
com faixa etária entre vinte e trin-
ta anos, e possui fortes concorren-
tes diretos. O problema enfrenta-
do pela empresa nos últimos anos 
foi justamente o desequilíbrio entre 
suas contas.

Até o início de 2015, a academia 
contava com mil clientes em cada 
unidade. Ela estava bem, financei-
ramente, mas o número de alunos 
estava além da sua capacidade ope-
racional. A medida tomada para re-
solver o problema foi o aumento dos 
preços das mensalidades, resultando 
em uma diminuição no número de 
alunos. Em março de 2016, quan-

do a pesquisa foi 
iniciada, a em-
presa conta-
va com qua-
t rocentos 
alunos em 
cada unida-
de, porém 

as receitas co-
briam somen-

te os custos e as 
despesas básicas, 

não restando recursos 
para capital de giro, pró-la-

bore ou para investimentos. Em ou-
tras palavras, operava no negativo.

Com as operações da empre-
sa na época e sua estrutura de re-
ceitas e custos, os sócios não esta-
vam conseguindo obter os ganhos 
desejados. A solução imediata pre-
vista pelos gestores era aumentar o 
número de alunos, novamente, ou 
os preços das mensalidades. Porém 
havia dúvida sobre quanto deveria 
ser esse aumento. Assim, esta pes-
quisa buscou investigar “qual é o 
número ideal de alunos e/ou qual 
o preço ideal para a mensalidade a 
ser cobrada na academia?”

Um estudo da relação entre re-
ceitas, custos e ponto de equilíbrio 
poderia ajudar a solucionar a situa-
ção encontrada. Diante disso, o ob-
jetivo principal do estudo foi encon-
trar o ponto de equilíbrio para as 
operações da academia, proporcio-
nando um melhor planejamento a 
partir de suas operações. Para tan-
to, elencou-se como objetivos espe-
cíficos: identificar os custos fixos, 
variáveis, diretos e indiretos do ne-
gócio e elaborar um mapa de cus-
tos da empresa; averiguar a receita 
obtida historicamente na academia; 
calcular o ponto de equilíbrio da 
empresa em termos de volume de 
clientes/serviços, de preço e de fatu-
ramento ideais; e contribuir para o 
planejamento e implementação de 
diferentes estratégias de custo-vo-
lume-lucro que repercutissem nas 
operações da academia, buscando 
melhorar as suas finanças. 

Em um mercado competitivo, é 
relevante saber os custos de uma 
organização, gerando um maior 
número de informações para a to-
mada de decisões e controlando de 
maneira mais efetiva as atividades 
organizacionais (MARTINS, 2010). 
Para a academia em estudo é vital 
conhecer os seus custos e despesas, 
bem como analisar o seu preço e 
lucratividade, para que possa ob-
ter a maior rentabilidade possível. 
Essas informações são válidas tan-
to para a empresa estudada quan-
to para as demais, pois representa 
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a resolução de um problema bas-
tante recorrente: o desvio do ponto 
de equilíbrio, que ocorre quando as 
vendas não superam os gastos, ge-
rando prejuízo nas atividades. Des-
sa forma, esse trabalho pode servir 
de apoio a empreendedores diver-
sos, contribuindo para uma melhor 
gestão empresarial, ao demons-
trar como a gestão de custos é útil 
para obtenção de maior lucrativi-
dade. Esta pesquisa também pode 
ser útil a estudantes de Administra-
ção e de Contabilidade que estejam 
cursando disciplinas da área contá-
bil-financeira ou em fase de proje-
to de empresas, assim como para 
sua prática profissional em organi-
zações diversas. 

2. Revisão da Literatura

2.1 Gestão de Custos e Estudo do 
Ponto de Equilíbrio 

A contabilidade de custos, ou 
gestão de custos, é um ramo da 
contabilidade financeira destinado 
nos seus primórdios às empresas in-
dustriais. A contabilidade financei-
ra ou geral refere-se à contabilida-
de no sentido mais amplo, que tem 
por objeto o patrimônio das enti-
dades, sejam elas públicas ou priva-
das, tendo, ou não, finalidade eco-
nômica (RIBEIRO, 2011). Portanto, 

a contabilidade geral preocupa-se 
com o patrimônio, fornecendo o 
resultado do período e balanço da 
empresa, servindo aos propósitos 
das empresas comerciais. 

Com o advento da Revolução 
Industrial, a função do contador 
tornou-se mais complexa, visto 
que o acúmulo de estoques dificul-
tava o levantamento do balanço 
e a apuração do resultado (MAR-
TINS, 2010). Antes, os artigos eram 
produzidos por artesãos e existiam 
praticamente só as empresas co-
merciais, que utilizavam a contabi-
lidade financeira (BORNIA, 2010). 
Com a industrialização passaram 
a existir os estoques nas fábricas e 
a necessidade de mensuração mo-
netária desses produtos. Assim, os 
contadores tentaram adaptar à em-
presa industrial os mesmos critérios 
usados nas empresas comerciais 
(MARTINS, 2010). 

Devido à necessidade de “atri-
buir custos aos estoques de pro-
dutos fabricados pelas empresas 
industriais” (RIBEIRO, 2011, p.13), 
surgiu a contabilidade de custos, 
com o objetivo de avaliar os esto-
ques dessas indústrias, atribuin-
do-lhes os custos referentes à mão 
de obra, matéria-prima, etc. Com 
o crescimento das empresas, viu-
se na contabilidade de custos uma 
forma eficiente de auxiliar a toma-

da de decisões gerenciais, possuin-
do a gestão de custos duas novas 
funções: auxílio ao controle e aju-
da nas tomadas de decisões (MAR-
TINS, 2010). 

Pela necessidade de aprimora-
mento da contabilidade de custos, 
surgiu a contabilidade gerencial, 
nos anos 50, “que tem por objeti-
vo suprir a entidade com informa-
ções não só de natureza econômi-
ca, [...] como também com outras 
informações de natureza operacio-
nal” (MARION; RIBEIRO, 2011, p. 5), 
ajudando amplamente na tomada 
de decisões.

No que tange ao controle, a 
contabilidade de custos visa forne-
cer dados para orçamentos e pre-
visões (MARTINS, 2010). Já na to-
mada de decisões, seu papel é o de 
fornecer informações úteis no curto 
e no longo prazo para introdução 
ou corte de produtos, alteração de 
preços de venda, opções de com-
pra, etc. (MARTINS, 2010). Com a 
interpretação dos custos na tomada 
de decisões, é possível elaborar um 
bom planejamento financeiro, cal-
culando metas de vendas e fatura-
mento a curto e longo prazos. 

2.1.1 Métodos de custeio
Os métodos de custeio determi-

nam a forma como são apropria-
dos os custos aos produtos ou ser-

“Com as operações da empresa na época e sua 
estrutura de receitas e custos, os sócios não estavam 
conseguindo obter os ganhos desejados. A solução 

imediata prevista pelos gestores era aumentar o 
número de alunos, novamente, ou os preços das 

mensalidades.”
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viços. A seguir são apresentados os 
métodos de custeio por absorção, 
de custeio direto e de custeio ABC, 
em função de serem os tipos mais 
comuns de custeio.

2.1.1.1 Custeio por absorção 
Também chamado de custeio 

total, tanto os custos fixos quan-
to os variáveis são atribuídos aos 
produtos ou serviços e nenhu-
ma atenção em particular é dada 
à classificação dos custos como 
sendo fixos ou variáveis (VAN-
DERBECK; NAGY, 2001), visto que 
utiliza parâmetros arbitrários: os 
critérios de rateio. “Os custos dire-
tos são apropriados aos produtos 
conforme consumo no processo 
de produção, os custos indiretos 
são rateados e depois alocados 
aos produtos” (COELHO, 2005, 
p. 19). No Brasil, esse sistema é o 
único aceito pela legislação para a 
contabilização dos custos. Porém, 
para Martins (2010), não há utili-
dade para fins gerenciais o uso de 
um valor em que existam custos 
fixos alocados, por três motivos:

1)	 Pela sua natureza, os custos fi-
xos não variam com a produ-
ção. São considerados mais 
como um encargo para condi-
ções de operar do que como sa-
crifício para a produção.

2)	 Pelo fato de os custos fixos se-
rem indiretos, ou seja, não es-
tarem ligados a um produto ou 
serviço específico, há a necessi-
dade de uso de critérios, quase 
sempre muito arbitrários, para 
que haja uma divisão proporcio-
nal ou rateio. 

3)	 O valor do custo fixo por uni-
dade torna-se menor à medi-
da que o volume de produção 
aumenta. Se for tomada a deci-
são de redução de um produto 
com base nos seus custos, por 
exemplo, haverá um aumento 
no custo desse produto devido 
à diminuição do seu volume de 
produção. Se a empresa aumen-
tar o preço de um produto por-
que os seus custos estão altos, 
poderá ocorrer uma diminuição 
na procura desse item, o que 
ocasionará a diminuição do vo-
lume, aumentando ainda mais 
os custos do produto. 

Segundo Martins (2010), o es-
quema básico para contabilida-
de de custos para fins legais, ou 
seja, no custeio por absorção, com-
preende as seguintes etapas: a) se-
paração entre custos e despesas; b) 
apropriação dos custos diretos aos 
produtos ou serviços; e c) rateio dos 
custos indiretos, apropriando-os a 
cada produto ou serviço.

2.1.1.2 Custeio direto ou variável
Sob a ótica do custeio direto, 

os custos dos produtos ou servi-
ços incluem apenas os que variam 
de acordo com o volume de ativi-
dade. É também chamado de “cus-
teio variável”, pois apenas os custos 
variáveis são atribuídos aos produ-
tos, enquanto os custos fixos são 
considerados como despesas e de-
bitados no período (VANDERBECK; 
NAGY, 2001). Nesse sistema os cus-
tos indiretos e fixos vão direto para 
o resultado, junto com as despesas. 

Por contemplar apenas parte 
dos custos incorridos, esse sistema 
não é aceito pela legislação para 
contabilização dos custos de um 
produto ou serviço, mas isso não 
impede que a empresa o utilize in-
ternamente para fins gerenciais. A 
grande vantagem no uso do custeio 
direto é a possibilidade de apuração 
da margem de contribuição, que é a 
diferença entre a receita unitária da 
venda e os custos e despesas variá-
veis por unidade, uma informação 
muito importante para determinar 
a rentabilidade de um produto ou 
serviço (RIBEIRO, 2011).

Além de informações sobre a 
margem de contribuição, com o 
custeio direto é possível calcular o 
ponto de equilíbrio da empresa, que 
se revela no nível de vendas no qual 
o lucro é nulo; e a margem de segu-

“Uma das principais características das empresas de 
serviços é que elas têm pouco ou nenhum estoque, 

possuindo reservas somente se há matéria-prima ou 
produto associado a elas. Portanto, torna-se inviável 
aplicar a contabilidade de custos tradicional nessas 
organizações, havendo necessidade de adaptação da 

gestão de custos para esse setor.”
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rança que, segundo Ribeiro (2011), 
se caracteriza pela diferença entre a 
receita total da empresa no período 
e a receita total do ponto de equilí-
brio. Os conceitos de ponto de equi-
líbrio e margem de segurança serão 
aprofundados na seção 2.2.

O sistema de custeio direto 
pode ser realizado conforme as se-
guintes etapas: a) determinar os 
custos e despesas; b) classificar os 
custos em fixos e variáveis; c) apro-
priação dos custos variáveis aos 
produtos ou serviços; e d) alocação 
dos custos fixos e despesas direta-
mente na demonstração do resulta-
do do exercício.

2.1.1.3 Custeio ABC
O sistema de custeio ABC (Acti-

vity-Based Costing) “se caracteriza 
pela atribuição dos custos indiretos 
aos produtos por meio de ativida-
des” (RIBEIRO, 2011, p. 370). Con-
sidera-se como atividade qualquer 
tarefa que vise a produção de bens 
ou à prestação de serviços. 

A grande vantagem no uso des-
se sistema de custeio está na menor 
margem de erro do rateio dos cus-
tos indiretos, se comparado com to-
dos os outros métodos de custeio. 
O custeio ABC baseia-se “no fato de 
que as atividades consomem recur-
sos e os produtos consomem ati-
vidades” (RIBEIRO, 2011, p. 370). 
Sendo assim, os custos indiretos 
devem ser atribuídos aos produtos 
ou serviços com base nas atividades 
que eles consomem. Desse modo, 
os custos indiretos são primeira-
mente atribuídos às atividades e de-
pois aos produtos ou serviços.

Segundo Ribeiro (2011), o siste-
ma ABC requer que seja realizada 
a divisão da empresa em departa-
mentos, para que os custos sejam 
alocados nos seus devidos centros e 
depois possam ser transferidos para 
as suas respectivas atividades. So-
mente depois desse processo é que 
os custos indiretos poderão ser de-
signados aos produtos ou serviços.

A desvantagem do uso do cus-
teio ABC dá-se na sua complexi-
dade, ao passo que “[...] deve ser 
analisada a sua viabilidade, pois, 
além de ser onerosa sua implanta-
ção, existem os gastos para man-
tê-lo e aperfeiçoá-lo” (COELHO, 
2005, p. 23).

Conforme Kaplan e Cooper 
(1998), o sistema ABC pode ser de-
senvolvido em quatro passos: a) 
desenvolver um dicionário de ativi-
dades, em que a organização deve 
identificar as atividades que são 
realizadas com os seus recursos em 
cada departamento; b) determinar 
o quanto a organização gasta com 
cada atividade; c) identificar os pro-
dutos, os serviços e os clientes da 
organização; e d) selecionar os di-
recionadores de custos que podem 
associar os custos das atividades 
aos produtos, serviços ou clientes.

2.1.2 Ponto de equilíbrio
O ponto de equilíbrio (PE) de 

uma empresa, também chamado 
de ponto de ruptura ou Break-Even
-Point, corresponde a uma situação 
na qual há ausência de lucros ou 
de prejuízos (MEGLIORINI; VAL-
LIM, 2009). Para que se obtenha 
esse ponto, é necessário um volu-
me x de vendas que corresponda 
ao montante y de custos e despe-
sas fixos e variáveis de determinado 
período. Na Figura 1, pode ser ana-
lisada a sua representação gráfica.

Se a empresa alcançar esse pon-
to, a sua situação econômica estará 
em pleno equilíbrio. Se atuar abaixo 
dele, o volume de vendas está abai-
xo do ideal para suprir os custos e 
despesas, havendo prejuízo. E se a 
empresa atuar acima do PE estará 
operando com lucro. 

O ponto de equilíbrio é único 
para cada empresa, pois é calcula-
do com base nos seus custos e des-
pesas específicos. Ele varia confor-
me as necessidades empresariais, 
podendo ser classificado em PE 
contábil, econômico e financeiro. 
Há ainda o PE mix, que se apresen-
ta quando a empresa possui uma 
grande variedade de produtos ou 
serviços.

Segundo Ribeiro (2011), quan-
do há referência a ponto de equilí-
brio de maneira mais geral está sen-
do trabalhado o Ponto de Equilíbrio 
Contábil (PEC). O PEC é alcançado 
quando as receitas totais se igua-
lam aos custos e despesas totais. Já 
a margem de contribuição unitária 
(MCU) pode ser calculada pelas re-
ceitas unitárias (RU), sendo subtraí-
dos os custos e despesas variáveis 
por unidade (CDVU). Então, o pon-
to de equilíbrio contábil revela-se 
quando o volume de recursos au-
feridos com as vendas se iguala ao 
valor dos custos e despesas totais.

Para Martins (2010), um resul-
tado contábil nulo significa que, 
economicamente, a empresa está 

Figura 1 – Ponto de equilíbrio

Fonte: Martins (2010, p. 256).
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perdendo pelo menos o juro do ca-
pital investido pelos sócios. Por isso 
Ribeiro (2011) diz que o ponto de 
equilíbrio econômico (PEE) é alcan-
çado quando o volume de vendas 
iguala-se aos custos e despesas to-
tais, somada a margem de lucro. Ou 
seja, no PEE são incluídos, pelo me-
nos, os custos de oportunidade re-
ferentes ao capital próprio, como o 
possível aluguel de prédios que es-
tão sendo utilizados e os juros do 
capital investido. O ponto de equilí-
brio econômico traz a “[...] rentabi-
lidade real que a atividade escolhi-
da traz, confrontando-a com outras 
opções de investimentos” (BORNIA, 
2010, p. 63). 

Se dentro dos custos e despe-
sas fixos houver uma depreciação, 
por exemplo, estará sendo feito o 
cálculo do ponto de equilíbrio em 
cima de um valor que não onera 
a empresa, visto que depreciação, 
amortização e exaustão não são 
desembolsos (não saem do caixa), 
por mais que sejam contabilizadas 
para a apuração do resultado. As-
sim, conforme Ribeiro (2011), o 
ponto de equilíbrio financeiro (PEF) 
é alcançado quando a receita total 
cobre os custos e despesas totais, 
diminuídos os custos e despesas 
não financeiros totais. O ponto de 
equilíbrio financeiro “[...] informa o 
quanto a empresa terá de vender 
para não ficar sem dinheiro para 
cobrir suas necessidades de desem-
bolso” (BORNIA, 2010, p. 63).

Até aqui foram considerados os 
pontos de equilíbrio contábil, eco-
nômico e financeiro para apenas 
um tipo de produto ou serviço. Po-
rém, o mais comum é que as em-
presas possuam vários produtos ou 
serviços. Segundo Ribeiro (2011, p. 
497), a solução seria calcular um 
PE global com base na margem de 
contribuição ponderada e calcular 
a quantidade de cada produto a ser 
produzida. Assim, com o ponto de 
equilíbrio por produto em quanti-
dades, basta multiplicá-lo pelo seu 

valor de venda e se obterá o 
ponto de equilíbrio por pro-
duto em valor.

2.1.3 Gestão de custos 
no setor de serviços e 
em academias 

A gestão de cus-
tos a princípio voltou-
se para empresas in-
dustriais, evoluindo e 
tornando-se útil a to-
dos os tipos de em-
presas, incluindo as 
prestadoras de servi-
ços. Entende-se por 
serviço um benefício 
intangível, que é con-
sumido no momento 
em que é fornecido 
(VANDERBECK; NAGY, 
2001). São exemplos 
de prestadoras de 
serviços as empresas 
de consultoria, trans-
portes, companhias 
aéreas, escritórios de 
contabilidade, acade-
mias, etc. 

Uma das princi-
pais características 
das empresas de ser-
viços é que elas têm 
pouco ou nenhum es-
toque, possuindo re-
servas somente se há 
matéria-prima ou pro-
duto associado a elas. Por-
tanto, torna-se inviável aplicar a 
contabilidade de custos tradicional 
nessas organizações, havendo ne-
cessidade de adaptação da gestão 
de custos para esse setor.

No entanto, a importância da 
aplicação da contabilidade de cus-
tos no setor de serviços não deve ser 
menosprezada. Para Santos (2004), 
as empresas que negligenciam a 
gestão e controle de custos e optam 
por competir apenas pelo melhor 
preço formam a parcela mais susce-
tível a dificuldades financeiras e eco-
nômicas, o que muitas vezes impli-

ca prejuízos aos proprietários. 
Há de se levar em conta, tam-
bém, o grande crescimen-
to do setor de serviços. No 

Brasil, segundo Padoveze 
e Takakura Junior (2013), 

esse setor é responsá-
vel por 67% do PIB, 
equiparando-se, na 
porcentagem de par-
ticipação dos serviços 
na economia, com os 
principais países de-
senvolvidos, como Es-
tados Unidos, Alema-
nha e Reino Unido. 

Com a importância 
do setor de serviços na 
economia, não se pode 
ignorar a relevância da 
aplicação da contabili-
dade de custos nessa 
área. É gerencialmente 
útil calcular o preço de 
um serviço com base 
nos preços de mercado 
e também nos custos 
e despesas gastos no 
exercício das empresas. 
Contudo, apesar de ser 
uma área de conheci-
mento que evoluiu 
muito, ainda é difícil 
encontrar livros, tra-
balhos acadêmicos ou 
casos práticos de aca-

demias em que é reali-
zada a gestão de custos. Até 

o momento em que se desenvolveu 
este trabalho, não se teve conheci-
mento de estudo do ponto de equi-
líbrio para esse tipo de negócio. Ou 
seja, uma ferramenta que é conside-
rada tradicional apresenta-se como 
uma inovação quando considerada 
a sua pouca aplicação em um nicho 
do setor de serviços que se encontra 
em crescimento no Brasil.

Em meados de 2019, por exem-
plo, foi realizada uma busca sobre 
o tema na base de dados Scientific 
Periodicals Electronic Library (SPELL) 
para identificar outros trabalhos des-
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se tipo publicados no Brasil. O SPELL 
é um sistema de indexação, pesquisa 
e disponibilização gratuita de produ-
ção científica de periódicos nacionais 
das áreas de administração, conta-
bilidade e turismo, reunindo arti-
gos científicos, artigos tecnológicos, 
pensatas, entrevistas, editoriais, rese-
nhas, casos de ensino, resumos de 
teses e dissertações, apresentações 
de fóruns e similares (SPELL, 2019).

Entre as categorias de busca, a 
palavra-chave principal utilizada foi 
“gestão de custos”, associada com 
cada uma das demais palavras-cha-
ves: “academia”, “fitness”, “ginásti-
ca” e “gym”, buscando-se relacionar 
os estudos de gestão de custos com 
esse tipo de empresa. O período de 
publicação ficou em aberto, abran-
gendo, portanto, todo o período de 
existência dessa base até julho de 
2019. Os tipos de documentos so-
licitados foram artigos científicos e 
resumos de teses ou dissertações. As 
áreas de conhecimento ficaram em 
aberto, abrangendo trabalhos de to-
das as subáreas das ciências sociais 
aplicadas e da engenharia que cons-
tam nessa base: Administração, Con-
tabilidade, Economia, Engenharia e 
Turismo. Por fim, os idiomas selecio-
nados foram inglês, espanhol e por-
tuguês. Solicitada a busca com es-
ses atributos, não houve retorno de 
qualquer trabalho específico sobre o 
tema investigado.

Assim, repetiu-se a busca tro-
cando-se as categorias de “palavras-
chaves” de trabalhos para “resumos” 
de trabalhos, em que o termo prin-
cipal manteve-se em “gestão de cus-
tos”, associado com resumos onde 
constassem, então, algum dos de-
mais termos: “academia”, “fitness”, 
“ginástica” e “gym”. Dessa busca 
houve quinze resultados, contudo, 
quase a totalidade dos trabalhos ver-
sava sobre outros aspectos de ges-
tão envolvendo “academias” (SIL-
VA; D’ANJOUR; MEDEIROS; AÑEZ, 
2019; FREITAS; BOM, 2015; SANTA-
NA; MONTEIRO; PEREIRA; BASTOS, 

2012) ou espaços “fitness” (SILVA; 
D’ANJOUR; MEDEIROS; AÑEZ, 2019; 
VALCARCE; CORDEIRO; MIÑAMBRES, 
2017; FERNANDEZ; GAVIRA; RUIZ; 
OLIVER; PUYANA, 2017; DIAS; COS-
TA; SILVA; PINTO, 2016; GONÇALVES; 
CORREIA; DINIZ; 2012; SANTANA; 
MONTEIRO; PEREIRA; BASTOS, 2012; 
MAEHLER; LADEIRA; ARAÚJO, 2010; 
PINHEIRO; PINHEIRO, 2006), sem ha-
ver relação com custos ou gestão de 
custos. Alguns trabalhos não trata-
vam em nenhuma forma sobre os 
termos investigados, visto que fo-
ram selecionados pelo mecanismo 
de busca por possuírem algum da-
queles termos em seu texto, como, 
por exemplo, “academia” no senti-
do institucional (SOTELLO; RIBEIRO; 
CONTER; DECHECHI, 2018; GONZÁ-
LEZ, 2010) e “fitness” utilizado como 
metáfora (SCHWANINGER, 1998). 

Somente três trabalhos aborda-
vam custos e, ainda assim, de for-
ma muito indireta. Motta e Moraes 
(2017) fizeram uma pesquisa quanti-
tativa junto a academias de Florianó-
polis (SC), verificando o conhecimen-
to dos gestores acerca de indicadores 
diversos, entre eles, índices contábil-
financeiros, e chegaram à conclusão 
que os gestores das academias não 
conhecem e não utilizam a maioria 
desses indicadores. Napolitano e Ra-
bechini Júnior (2015) realizaram uma 
survey para investigar a influência 
do processo de identificação de ris-
cos nas decisões em projetos e, en-
tre suas conclusões, observaram que 
há uma tendência de considerar os 
impactos nos custos com maior fre-
quência durante as decisões toma-
das; o estudo, no entanto, ocorreu 
em outros setores. Cosenza e Lau-
rencel (2011) realizaram um ensaio 
teórico abordando as diferenças na 
atribuição de valor de custo entre a 
Contabilidade e a Economia, sem, 
contudo, abordar especificamente a 
gestão de custos ou situá-la no setor 
específico de interesse deste artigo. 

Dessa forma, não foi encontrado 
qualquer artigo científico ou resumo 

de tese ou dissertação publicados 
no Brasil, na base de dados Spell, 
que abordasse a gestão de custos 
no segmento de academias de gi-
nástica ou espaço fitness. A procu-
ra foi repetida, também, utilizando-
se como palavra-chave ou resumo 
o termo principal “ponto de equilí-
brio”, associado aos demais termos 
e categorias de busca citados ante-
riormente, não retornando trabalhos 
nesse sentido. Diante disso, observa-
se uma lacuna sobre esse assunto na 
literatura investigada.

3. Metodologia

O estudo teve uma abordagem 
qualitativa, caracterizada por proces-
sos de intervenção para mudança de 
situações insatisfatórias, ou seja, alte-
ração dos pontos de uma organiza-
ção que sejam passíveis de transfor-
mação (CHIZZOTTI, 2003, apud LIMA; 
OLIVO, 2013). Para tanto foram ela-
borados planos de ação ajustados às 
necessidades da organização, bus-
cando recursos que abordassem qua-
litativamente a realidade estudada e, 
não, a verificação desses planos ou 
hipóteses a partir de variáveis, como 
na pesquisa quantitativa (LIMA; OLI-
VO, 2013). Quanto ao método, foi 
utilizada a pesquisa-ação, que é 

um método que tem como caracte-
rística principal articular, simulta-
neamente, o exercício da pesquisa 
à ação sobre a realidade, objeto da 
investigação. Parte do pressupos-
to de que o(s) pesquisador(es) e os 
atores sociais implicados no proces-
so investigatório são agentes com-
plementares, na medida em que são 
corresponsáveis pelas etapas que 
caracterizam a concepção do proje-
to de pesquisa, a sua execução e a 
elaboração dos resultados alcança-
dos, tanto em termos de produção 
quanto de aplicação do conhecimen-
to, em forma de planos de ação.(LI-
MA;OLIVO, 2013,p.41)
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Na pesquisa-ação há a neces-
sidade de elencar teoria e prática, 
visando auxiliar, nesse caso, o pro-
cesso decisório da empresa. Além 
da compreensão da realidade, visa 
intervir nela, modificando-a (SE-
VERINO, 2007). Para alterar a rea-
lidade, existe uma ativa participa-
ção do pesquisador com o meio: as 
duas partes que compõem a ação, 
o pesquisador e o pesquisado, tra-
balham em conjunto buscando as 
informações, verificando os pro-
blemas e implementando soluções 
(MENELAU et al, 2015).

As técnicas de coleta de dados 
utilizadas na pesquisa foram en-
trevistas semiabertas, pesquisa em 
documentos e observação partici-
pante. Segundo Vergara (2011), a 
entrevista semiaberta é aquela em 
que são estabelecidas pautas a se-
rem exploradas com o entrevistado. 
As entrevistas ocorreram de julho a 
setembro de 2016, a partir de um 
roteiro de tópicos de investigação, 
e foram realizadas diretamente 
com os gestores da academia, por 
se tratarem da fonte mais confiável 
acerca dos dados a serem coletados 
e também por possuírem maior co-
nhecimento sobre os custos da or-
ganização. 

Já a pesquisa em documentos é 
“uma técnica de identificação, le-
vantamento, exploração de docu-

mentos fontes do objeto pesqui-
sado e registro das informações 
retiradas nessas fontes e que se-
rão utilizadas no desenvolvimen-
to do trabalho” (SEVERINO, 2007, 
p. 124). Os documentos que foram 
acessados na organização estavam 
em meio eletrônico, no sistema uti-
lizado pela empresa e do qual pu-
deram ser obtidas informações, 
como, por exemplo, o número de 
alunos ativos e o número total de 
alunos.

Por fim, a observação partici-
pante de forma aberta, conforme 
Roesch (2010), constitui-se quan-
do o pesquisador tem permissão da 
empresa para realizar a sua pesqui-
sa e todos os funcionários sabem a 
respeito do seu trabalho, geralmen-
te combinando a observação com 
entrevistas. Neste estudo as obser-
vações foram necessárias para cal-
cular as depreciações, ao conhecer 
os bens móveis da organização; 
para avaliar se o número de alunos 
da academia estava dentro da sua 
capacidade operacional no horário 
de funcionamento; e para verificar 
se havia mecanismos que pudes-
sem reduzir os custos da empresa. 
As observações foram combinadas 
com entrevistas no período de ju-
lho a setembro de 2016.

O trabalho foi realizado em so-
mente uma unidade da empresa, 

aqui denominada “unidade A”, de-
vido ao prazo para intervenção e 
por se tratar da sede mais antiga 
e mais renomada. Essa decisão foi 
tomada juntamente com o proprie-
tário da academia. 

Com as informações obtidas na 
coleta de dados e sua respectiva 
análise foi possível apresentar um 
sistema de custeio para a unidade, 
utilizando-se o método de custeio 
direto ou variável, com vistas a cal-
cular o ponto de equilíbrio contábil 
para as suas atividades. Foi utiliza-
do o ponto de equilíbrio contábil 
por se tratar do ideal a ser segui-
do pela empresa, no qual se encon-
tram inclusive os custos e despesas 
não financeiros.

Com base no ponto de equilí-
brio, foi possível descobrir o núme-
ro ideal de alunos para a academia 
e preços ideais para as mensali-
dades, diante da capacidade ope-
racional e dos lucros desejados. A 
partir disso, foi possível definir es-
tratégias em termos de custo-volu-
me-lucro com os gestores e imple-
mentá-las com o objetivo de obter 
os resultados desejados. 

Ao longo do estudo e da aplica-
ção de soluções na empresa, foram 
utilizados valores monetários reais. 
Porém, neste artigo, na maior par-
te das vezes, os dados de receitas, 
custos, despesas e ponto de equi-

“Com as informações obtidas na coleta de dados 
e sua respectiva análise foi possível apresentar um 
sistema de custeio para a unidade, utilizando-se o 
método de custeio direto ou variável, com vistas a 
calcular o ponto de equilíbrio contábil para as suas 

atividades.”
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líbrio são apresentados de forma 
qualitativa, buscando-se preservar 
o sigilo das informações financei-
ras da empresa.

4. Análise dos Resultados 

A seguir são apresentados o 
diagnóstico da situação inicial da 
empresa, o cálculo do seu ponto de 
equilíbrio e sugestões de implemen-
tação de estratégias.

4.1 Diagnóstico da Empresa 
A academia possui duas unida-

des e ambas são tratadas em sepa-
rado no que tange à gestão admi-
nistrativa e financeira. Em função 
de sua representatividade para os 
sócios, este estudo focou-se na uni-
dade “A”. Até o início de 2015, a 
empresa contava com 1.000 clien-
tes em cada uma de suas unidades. 
A mensalidade custava R$38,00 
para todas as modalidades, ha-
vendo também mensalidade de 
R$30,00 para somente muscula-
ção, no plano de renovação de seis 
meses por R$180,00. A organização 
estava bem, financeiramente, mas 
o número de alunos estava além da 
sua capacidade operacional. O es-
paço das aulas era lotado, com lon-
gas filas para usar um equipamen-
to de musculação e inclusive para 
adentrar na academia.

Para tentar resolver o proble-
ma, no início do ano de 2015, os 
gestores aumentaram os preços 
das mensalidades, o que acarretou 
a diminuição do número de alu-
nos. O valor mensal passou a ser 
de R$49,90 na unidade A para to-
das as atividades, havendo também 
pacotes especiais para musculação: 
a) plano de cinco meses para no-
vos alunos: R$225,00, pagos em 
cinco vezes de R$45,00; e b) des-
conto para alunos antigos: plano 
de cinco meses para renovação por 
R$200,00, pagos em cinco vezes de 
R$40,00.

Quando os dados foram coleta-
dos, no mês de julho de 2016, a em-
presa contava com uma média de 
400 alunos em cada unidade e não 
estava conseguindo obter receitas 
suficientes para cobrir os custos e 
despesas e ainda oferecer a rentabi-
lidade desejada pelos gestores. 

Como uma alternativa de solu-
ção, pensou-se na utilização do sis-
tema de custeio direto, para que 
fosse possível calcular o ponto de 
equilíbrio da academia. Dessa for-
ma seria possível propor estraté-
gias para um melhor planejamento 
operacional e financeiro da organi-
zação, identificando o número ideal 
de alunos e os preços ideais para as 
mensalidades, por exemplo. A par-
tir desse ponto, a empresa pode im-
plementar ações de marketing com 
maior segurança. 

O prédio da unidade A possui 
dois andares: o térreo, onde en-
contram-se as áreas de recepção, de 
venda de suplementos, de muscu-
lação e os banheiros/vestiários; e o 
2º andar, onde localiza-se a área de 
prática de muaythai, jump e ritmos.

Nos meses de dezembro de 
2015 e janeiro de 2016, a unidade 
contava com 600 clientes ao todo, 
que era o seu pico de atendimen-
tos com a política de preços vigen-
te. Com base nesse volume é que os 
gestores forneceram as informações 
de custos e despesas, porque a reali-
dade do pouco volume de clientes – 
os 400 alunos de julho de 2016 – era 
nova para a academia, acarretando 
uma situação em que não se conhe-
ciam os custos e despesas com pre-
cisão. Assim, os gestores fornece-
ram os valores de custos e despesas 

para o número de clientes que es-
tavam habituados no ano anterior. 
Dessa forma, o estudo baseou-se no 
volume de 600 clientes para realizar 
a estimativa de custos, assim como 
na tabela de preços estipulada pela 
academia no início de 2015 e vigen-
te até outubro de 2016.

A unidade A conta com um sis-
tema de controle de acesso à aca-
demia e que é acoplado à catraca 
eletrônica na recepção. O sistema 
apenas calcula a entrada e a saída 
de alunos, bem como identifica os 
alunos ativos e o número total de-
les. Cerca de 90% dos alunos pa-
gam o plano para todas as aulas e 
cerca de 10% deles pagam o plano 
para somente musculação. O Qua-
dro 1 apresenta a descrição desses 
serviços e as estimativas de alunos 
para cada um deles. 

Conforme consta no Quadro 1, 
os serviços da academia podem ser 
divididos em dois tipos: o serviço 1, 
que inclui somente musculação; e o 
serviço 2, que abrange todas as au-
las (musculação, muaythai, jump e 
ritmos) e constitui o principal servi-
ço da academia.

4.2 Cálculo do Ponto de 
Equilíbrio para a Academia 

Para realizar o cálculo do ponto 
de equilíbrio, são necessárias infor-
mações como receitas, volume de 
clientes, despesas e custos. A em-
presa estudada não possuía esses 
dados prontos, tendo-se que reali-
zar estimativas com os gestores e 
pesquisar na legislação brasileira 
algumas informações importantes 
em termos de tributos e de custos 
trabalhistas. 

Quadro 1 – Descrição dos serviços da unidade A
Atividades Horários Nº de alunos 

do serviço 1
Nº de alunos 
do serviço 2

Musculação Segunda a sexta das 6h às 24h e aos sábados das 9h às 13h 60

540
Jump Terças e quintas das 19h30min às 20h30min –
Ritmos Segundas e quartas das 19h30min às 20h30min –
Muaythai Quartas e sextas das 20h30min às 21h30min –

Fonte: elaborado pelas autoras (2016).



50 Gestão de custos em serviços: o caso de uma academia de ginástica em Canoas (RS)

RBC n.º 240. Ano XLVIII. novembro/dezembro de 2019

4.2.1 Cálculo de depreciação dos 
bens móveis da academia 

A descrição dos bens móveis 
da empresa foi dividida por áreas 
– Musculação, Recepção, Venda de 
suplementos e realização das au-
las –, contendo uma série de equi-
pamentos e móveis utilizados nas 
atividades e que também foram 
objetos de estudo, visto que sua 
depreciação representa custo para 
a empresa. 

Foi realizada a descrição dos 
itens, quantidades, valores e de-
preciação estimada pela academia, 
que se encontram no apêndice A. O 
valor residual – que é o provável va-
lor de venda de um bem após a sua 
vida útil (PADOVEZE; TAKAKURA JU-
NIOR, 2013) – também foi conside-
rado e estimou-se que este seria de 
50% do valor gasto na compra dos 
bens móveis de todas as áreas, visto 
que esta é a porcentagem real que 
a empresa consegue na venda des-
ses bens no mercado fitness. Logo, 
a depreciação foi calculada somen-
te sobre 50% dos valores de com-
pra dos bens. 

Os tempos utilizados para a de-
preciação foram calculados con-
forme o uso desses bens, segundo 
estimado pelos gestores. Ou seja, 
foi utilizada a depreciação geren-
cial, que reflete a situação mais real 
possível da vida útil dos bens mó-

veis, mas não possui finalidade fis-
cal, devendo ser usada para esse 
fim a depreciação contábil (JOSÉ 
NETTO, 1999).

4.2.2 Identificação das receitas
A partir da identificação das re-

ceitas da academia, pode-se tam-
bém encontrar os seus tributos. 
Para o cálculo dos impostos sobre 
vendas a partir do Simples Nacio-
nal, regime tributário dessa empre-
sa, é necessário conhecer o valor 
bruto anual da folha de pagamen-
tos, assim como o valor bruto anual 
arrecadado com as vendas. Por esse 
motivo também foram tratados 
nesta seção os salários dos funcio-
nários da academia.

As receitas compreendem a ven-
da dos planos para os serviços da 
academia. Estas variavam entre os 
meses de verão, como dezembro, 
janeiro e fevereiro, e os meses mais 
frios, principalmente junho e julho, 
quando o número de alunos dimi-
nuía. Para o cálculo do ponto de 
equilíbrio, foi utilizada a média entre 
esses meses de variação. Quanto aos 
salários, foi identificado o número 
de funcionários, em quais áreas tra-
balhavam e se possuíam vínculo em-
pregatício ou se eram autônomos. 

Na área de musculação, havia 
três funcionários que trabalhavam 
6 horas diárias, de segunda a sexta, 

nos turnos das 6 horas às 12 horas, 
das 12h às 18h e das 18h às 24h. 
Nas aulas havia dois professores: 
uma professora para jump e ritmos 
e um professor para muaythai, que 
eram pagos por hora trabalhada. 
Havia também uma recepcionista, 
que trabalhava no turno da manhã, 
de segunda a sexta. Entre eles, ha-
via vínculo empregatício somente 
com os professores de musculação 
e com a recepcionista. Não havia 
vínculo empregatício com a pro-
fessora de jump e ritmos e com o 
professor de muaythai, que traba-
lhavam como profissionais autôno-
mos. A base utilizada para cálculo 
dos encargos sociais e trabalhistas 
para salário mensal, conforme o 
Simples Nacional, encontra-se no 
Quadro 2. 

A partir dessa taxa base, foram 
calculados os encargos. Criou-se 
um quadro com os valores dos sa-
lários dos funcionários com vínculo 
empregatício e os seus respectivos 
encargos sociais e trabalhistas. As-
sim, a soma dos encargos sociais e 
trabalhistas é constituída pelo cál-
culo da taxa total de encargos sobre 
a folha de pagamento.

Outro custo para o qual foi uti-
lizada porcentagem base foi o im-
posto sobre vendas. Para o cálculo 
desse imposto, foram necessárias 
várias informações, conforme apre-

“Para o cálculo do ponto de equilíbrio, foi utilizada 
a média entre esses meses de variação. Quanto aos 
salários, foi identificado o número de funcionários, 
em quais áreas trabalhavam e se possuíam vínculo 

empregatício ou se eram autônomos.”
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sentadas no Quadro 3, como a re-
ceita bruta anual e a folha de sa-
lários anual incluídos os encargos.

Fez-se uma média das receitas 
das duas unidades da academia, 
visto que essas receitas eram qua-
se idênticas e estavam no mesmo 
CNPJ. Considerou-se um valor mé-
dio para a folha de pagamentos de 
cada unidade, pois os gastos com 
folha de pagamento também se 
assemelhavam nas duas unidades. 
Calculou-se a folha de pagamento 
total para o CNPJ e a sua represen-
tatividade, em porcentagem, peran-
te o total de receitas. A partir disso, 
foi possível perceber em qual faixa 
de receita bruta anual a empresa se 
enquadrava. Com base nessa faixa 
foram calculados os impostos so-
bre vendas, conforme as tabelas do 
Simples Nacional. 

4.2.3 Identificação dos custos
Os custos mensais da academia 

na unidade A foram elencados em 
um quadro e consistiam em aluguel, 
energia elétrica, água, funcioná-
rios, encargos sociais, manutenção 
dos equipamentos, impostos sobre 
vendas e depreciação das áreas de 
musculação e de aulas. A remune-
ração dos funcionários foi dividida 
em três áreas: Musculação, Recep-
ção e Aulas. A divisão dos funcioná-
rios por áreas é essencial para pos-
terior cálculo dos custos diretos e 
indiretos, visto que a remuneração 
dos funcionários da área de muscu-
lação e da recepção constituem cus-
tos indiretos, já que não podem ser 
divididos entre o serviço 1 e o servi-
ço 2, e a remuneração dos funcio-
nários das aulas constitui-se como 
custo direto do serviço 2.

4.2.4 Identificação das despesas
As despesas administrativas 

mensais da unidade foram elenca-
das em um quadro e estavam rela-
cionadas a gastos com telefone, in-
ternet, TV por assinatura, limpeza, 
honorários contábeis, mensalidade 

da máquina de cartão de crédito e 
débito, pró-labore e depreciação das 
áreas de Recepção e de Venda de su-
plementos. O pró-labore se dá pela 
remuneração de cada gestor. Porém, 
sobre o pró-labore incidem 11% de 
INSS e de 0% a 27,5% de IRRF. As-
sim, foi deduzido o INSS da renda de 
cada gestor. No Quadro 4 encontra-
se as porcentagens de IRRF sobre a 
renda deduzido do INSS.

Dessa forma, foram deduzidos 
11% de INSS da renda de cada ges-
tor e, do valor restante, ainda incidia 

uma certa porcentagem de IRRF, de 
acordo com a faixa em que o mon-
tante de pró-labore se encaixava. Não 
foram considerados dependentes.

4.2.5 Classificação dos custos e 
despesas

Foi elaborado um quadro classi-
ficando os custos e despesas, calcu-
lando por fim os custos e despesas 
fixos totais (CDFT), além dos custos 
e despesas variáveis totais (CDVT). 
Os custos foram divididos em cus-
tos fixos e custos variáveis, mas não 

Quadro 2 – Empresa optante pelo Simples Nacional: cálculo dos 
encargos sociais e trabalhistas para um salário mensal

Encargos sociais e trabalhistas (%) (%)
Encargos trabalhistas
13º salário 8,33%
Férias 11,11%
Encargos sociais
INSS 0,00%
SAT/ RAT 0,00%
Salário educação 0,00%
INCRA/ SEST/ SEBRAE/ SENAT 0,00%
FGTS 8,00%
FGTS/ Provisão de multa para rescisão 4,00%
Total previdenciário 12,00%
Previdenciário sem 13º e férias 2,33%
Taxa Total de Encargos 33,77%

Fonte: adaptado de Zanluca (2016).

Quadro 3 – Informações da academia para cálculo dos impostos 
sobre vendas

Receita bruta mensal da unidade A
Receita bruta mensal no CPNJ
Receita bruta anual no CNPJ

Folha de salários somados os encargos mensal da unidade A
Folha de salários somados os encargos mensal no CNPJ
Folha de salários somados os encargos anual no CNPJ
Porcentagem relativa à folha de salários anual sobre a receita anual 22%

Fonte: elaborado pelas autoras (2016).

Quadro 4 – Alíquota do IRRF 2016
Base de cálculo mensal (R$) Alíquota (%) Parcela a deduzir do imposto (R$)

Até 1.903,98 – –
De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80
De 2.826,66 até 3.751,05 15,0 354,80
De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13
Acima de 4.664,68 27,5 869,36
Dedução por dependente 189,59

Fonte: adaptado de Equipe Granatum (2016).
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foram classificados em diretos e in-
diretos por dois motivos: a) a clas-
sificação em custos diretos e indi-
retos não é relevante para cálculo 
do ponto de equilíbrio, somente a 
classificação em fixos e variáveis; e 
b) essa separação torna-se dispen-
sável também pelo fato de somente 
a mão de obra dos funcionários das 
aulas ser um custo direto, relacio-
nado com o serviço 2. Nenhum dos 
outros custos pode ser facilmente 
identificado com o serviço 1 ou 2, 
sendo todos custos indiretos.

Os custos e despesas necessita-
vam ainda ser separados por servi-
ço para que fosse realizado o cál-
culo do ponto de equilíbrio. Para 
a divisão dos custos e despesas, 
foi utilizado o número de alunos 
de cada serviço, sendo os 600 alu-
nos equivalentes a 100%. Ou seja, 
para o serviço 1, foram calculados 
os gastos proporcionais aos 60 alu-
nos e para o serviço 2 foram calcu-
lados os gastos proporcionais aos 
540 alunos. Dessa forma, o serviço 
1 era responsável por 10% dos gas-
tos e o serviço 2, por 90%. O único 
custo que foi exceção nos cálculos 
foi a mão de obra das aulas, que é 
um custo direto do serviço 2, como 
comentado anteriormente. 

Para o cálculo do ponto de equi-
líbrio contábil, é necessário conhe-
cer, além dos CDFT e dos CDVT, a 
margem de contribuição unitária 
(MCU), as receitas unitárias (RU) e 
os custos e despesas variáveis por 
unidade (CDVU), conforme cons-
tam na seção seguinte.

4.2.6. Ponto de equilíbrio para os 
diferentes serviços 
A seguir são apresentados os 
cálculos de ponto de equilíbrio 
para os dois serviços da academia. 
Os valores de custos e margem 
de contribuição originais foram 
alterados a partir da multiplicação 
por um fator, visando manter o 
sigilo dos dados da empresa.

4.2.6.1 Ponto de equilíbrio do 
serviço 1

O serviço 1 da unidade A com-
preende somente as aulas de mus-
culação. As receitas unitárias são no 
valor de R$40,00, visto que os 60 
clientes desse serviço pagam o pla-
no de cinco meses de musculação 
por cinco vezes de R$40,00. 

Os CDVU são de R$10,97 por 
cliente, tendo em vista que os CDVT 
são de R$658,20 para 60 alunos. 
Dessa forma, a MCU se dá por: MCU 

= RU – CDVU. Se MCU = 40,00 – 
10,97. Logo, MCU = 29,03.

A partir desses dados e ten-
do R$2.643,04 de CDFT, pôde 
ser calculado o ponto de equilí-

brio para o serviço 1, con-
forme a fórmula: 

PEC = CDFT / 
MCU:

PEC = 2.643,04 / 29,03
PEC = 91,05 
Ou seja, a R$40,00 o serviço 1 

alcança o seu ponto de equilíbrio 
ao atender 92 clientes. 

4.2.6.2 Ponto de equilíbrio do 
serviço 2

O serviço 2 compreende to-
das as aulas, por ser um plano que 
reúne musculação, jump, ritmos e 
muaythai. As receitas unitárias são 
no valor de R$49,90.

Os CDVU são de R$10,97 por 
cliente, tendo em vista que os CDVT 
são de R$5.923,80 para 540 alunos. 
Dessa forma, a MCU foi encontrada 
pela fórmula: MCU = RU – CDVU. 
Se MCU = 49,90 – 10,97. Logo, 
MCU = 38,93.

Com base nos dados e tendo 
R$24.515,71 de CDFT pôde ser cal-
culado o ponto de equilíbrio para o 
serviço 2, conforme a fórmula PEC 
= CDFT / MCU:

PEC = 24.515,71 / 38,93
PEC = 629,74
Assim, a R$49,90 o serviço 2 al-

cança o seu ponto de equilíbrio ao 
atender a 630 clientes.

4.3 Sugestões de Estratégias em 
Termos de Custo-Volume-Lucro

As projeções foram calculadas 
conforme a variação do número de 
alunos presentes na academia nos 
últimos anos. Foi levada em conta 
a sua capacidade operacional, que 
é de 800 clientes, além da faixa de 
preços aceitáveis pelo mercado, que 
não poderia ultrapassar R$70,00 
(preço muito próximo ao da con-
corrência). Realizaram-se cálculos 
em termos de custo-volume-lucro 

para quatro situações diferen-
tes (A, B, C e D), confor-
me a sazonalidade da 
academia. A divisão en-

tre ambos é: 90% clientes 
do serviço 2 e 10% clientes do 

serviço 1.
A situação A baseia-se no me-

nor número de alunos que a acade-
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mia já teve, geralmente nos perío-
dos mais frios, como junho e julho. 
Representa o problema da academia 
relatado no início do estudo. Para 
esse volume ela teria de aumentar 
os preços, se aproximando da con-
corrência, na faixa de R$70,00. Caso 
a academia utilize o preço do pon-
to de equilíbrio para esse volume de 
clientes, acabará diminuindo ainda 
mais o número de alunos.

A situação B consiste no núme-
ro de clientes dos meses interme-
diários, como outubro e novem-
bro. Para o volume de 500 clientes, 
a academia ofereceria preços com-
patíveis com o mercado, sendo me-
nores que a concorrência.  

A situação C é o quadro em que 
o número de alunos é maior, como 
nos períodos de dezembro, janei-
ro e fevereiro. Para 600 clientes, o 
preço do ponto de equilíbrio se en-
contraria muito abaixo daquele pra-
ticado pelo mercado. Caso a acade-
mia opte por atuar nessa faixa de 
preços, acabará aumentando ainda 
mais o número de clientes, poden-
do retornar ao problema enfrenta-
do em 2014, de operar acima da ca-
pacidade operacional.

A situação D foi projetada para 
700 alunos, caso a academia venha 
a ter um número maior de clientes 
que o esperado nos meses de verão. 
Nessa projeção encontra-se a mes-
ma questão relatada na situação 
C: o preço do ponto de equilíbrio é 
muito abaixo do mercado, o que au-
mentará o número de alunos. Se esse 
aumento for muito significativo, di-
minuirá o bem-estar dos clientes.

Pelo fato de os clientes pagarem 
pelos serviços em datas totalmente 
diferentes e pelo próprio número de 
clientes ser muito flutuante dentro 
de um mesmo mês, a entrada de 
receita no caixa é oscilante. Devido 
a essa oscilação, faz-se necessária 
uma reserva para capital de giro. 
Essa sobra só é obtida se a acade-
mia operar com lucros, ou seja, aci-
ma do ponto de equilíbrio. Por esse 

motivo, para os casos C e D foi rea-
lizada uma projeção de faturamen-
to, medindo o capital de giro que 
a academia poderia ter, caso man-
tivesse os preços da situação B e o 
volume de clientes dos casos C e D. 
Mantendo-se os preços da situação 
B, mais o volume de clientes de C 
ou de D, evitar-se-ia que o número 
de clientes aumentasse significati-
vamente um problema que poderia 
ocorrer caso os preços de equilíbrio 
de C e de D fossem praticados.

No Quadro 5, encontram-se os 
diferentes casos, o número de clien-
tes em cada um deles e os preços 
de equilíbrio para cada serviço em 
cada situação.

Para cálculo dos preços ideais 
dentro de cada projeção, foram uti-
lizadas algumas informações, como 
CDFT e CDVU.

 Foram realizados cálculos de vo-
lume de clientes de acordo com o 
preço da academia, e vice-versa, para 
cada projeção. Para os cálculos do 
preço de equilíbrio do serviço 1, fo-
ram utilizadas as seguintes fórmulas:

PEC = CDFT / MC à MCU = w
MCU = RU – CDVU à RU = x

Para os cálculos do preço de 
equilíbrio do serviço 2, foram utili-
zadas as fórmulas:

PEC = CDFT / MCU à MCU = y
MCU = RU – CDVU à RU = z

Nos casos C e D, o número de 
alunos dos serviços é maior que o 
do ponto de equilíbrio. Sendo man-
tidos os preços da projeção B, a em-
presa conta com lucro, calculando:

Receita = volume de clientes x 
preço

Receita total = receita do servi-
ço 1 + receita do serviço 2

CDFT = CDFT do serviço 1 + 
CDFT do serviço 2

Custos e despesas variáveis totais 
(CDVT) = CDVU x volume de clientes

Lucro = Receita total – CDFT – 
CDVT

4.4 Implementação de 
Estratégias Custo-Volume-Lucro 
e Avaliação do Estudo

No mês de outubro de 2016, as 
estratégias apontadas na seção 4.3 
foram apresentadas ao gestor da 
unidade A, que resolveu aplicá-las 
na empresa.

O número de clientes da acade-
mia, no início de 2016, era de 400 
alunos, mantendo os mesmos pre-
ços de R$40,00 para o serviço 1 e 
de R$49,90 para o serviço 2. Ou 
seja, a empresa se enquadrava na 
situação A, mas mantinha preços 
próximos da situação C.

Com a apresentação das proje-
ções, o gestor tomou a decisão de 
não manter o mesmo número de 
clientes, considerado ideal anterior-
mente pela empresa, e aumentar 
para pouco mais de 500 alunos. O 
aumento do número de alunos ocor-
re devido à adoção de novas estra-
tégias de marketing com muito mais 
segurança após o conhecimento dos 
reais custos e despesas da academia 
e também pela aproximação dos 
meses de verão, quando o número 
de clientes sobe consideravelmente. 
Assim, no mês de outubro, os preços 
foram aumentados, acompanhando 
as projeções realizadas, passando a 
ser R$49,90 mensal para o serviço 
1 e R$59,90 mensal para o serviço 

Quadro 5 – Situações A, B, C e D da Academia
Situação Número de clientes 

do serviço 1
Preço de 

equilíbrio (R$)
Número de clientes 

do serviço 2
Preço de 

equilíbrio (R$)
Número total 

de clientes
A 40 P1A 360 P2A 400
B 50 P1B 450 P2B 500
C 60 P1C 540 P2C 600
D 70 P1D 630 P2D 700

Fonte: elaborado pelas autoras (2016).
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2. Logo, a atual situação da acade-
mia se encontra no patamar da si-
tuação B, com quase 500 clientes 
e preços maiores, sendo o valor do 
serviço 2 um pouco superior ao valor 
ideal, compensando o preço menor 
do serviço 1. 

Desse modo, seguindo os pre-
ços e volume de serviços apresen-
tados, a empresa consegue quitar 
todas as suas despesas e custos 
mensais, além de remunerar os 
gestores conforme desejado. Assim 
que o número de clientes for supe-
rior a 500 alunos, a academia con-
tará com reservas, que poderão ser 
utilizadas como capital de giro ou 
investimentos. 

5. Considerações Finais

A partir da análise do ponto de 
equilíbrio são obtidas informações 
para a tomada de decisão empre-
sarial, como alterações no volume 
de vendas e nos preços de produ-
tos ou serviços. Com base na situa-
ção encontrada no início do ano de 

2016 na academia, este trabalho se 
propôs a identificar o seu ponto de 
equilíbrio, proporcionando um me-
lhor planejamento financeiro a partir 
de suas operações. Para tanto, foram 
realizadas diferentes projeções para 
a empresa, alterando-se o volume de 
clientes e os preços de equilíbrio.

As estratégias foram apresenta-
das ao gestor da unidade, que as 
utilizou da maneira que mais con-
vinha à empresa. Dessa forma, au-
mentaram-se os preços das mensa-
lidades e também aumentou-se o 
volume de clientes. Com esse repo-
sicionamento, a academia passou a 
atuar no ponto de equilíbrio para as 
suas operações.

Pelo fato de a gestão de custos 
colaborar para a tomada de deci-
sões, a empresa pôde utilizar novas 
estratégias de marketing, visando 
aumentar o volume de clientes no 
mês de outubro, de maneira mui-
to mais segura do que antes. Além 
desse apoio, a gestão dos custos 
também auxilia no controle, forne-
cendo dados que permitem que a 
empresa estipule metas e mecanis-

mos de acompanhamento dos gas-
tos, ao conhecer a sua estrutura de 
custos e despesas.

O trabalho contou com algumas 
limitações, como o fato de ter sido 
realizado somente em uma unidade 
da academia e o curto prazo para 
intervenção, havendo pouco tempo 
de maturidade das ações para poder 
avaliar os resultados. Além disso, 
pela estrutura de custos e despesas 
ser mutável e pela possibilidade de 
mudança de preços aceitáveis pelo 
mercado, os cálculos apresentados 
precisam ser revisados e atualizados 
de tempos em tempos, sendo os va-
lores e projeções utilizáveis somente 
enquanto essa estrutura permane-
cer a mesma.

Como sugestões para estudos 
futuros, recomendou-se à empresa 
realizar o mesmo estudo do ponto 
de equilíbrio para a unidade B, as-
sim como a elaboração de um fluxo 
de caixa para ambas as unidades, 
possibilitando um planejamento fi-
nanceiro mais acertado e um me-
lhor controle das entradas e saídas 
de recursos na empresa. 
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Apêndice A – Quadros de Descrição dos Bens da Academia

Quadro 1 – Descrição dos bens móveis da área de Musculação
Área de Musculação

Descrição Quantidade Valor por unidade 
(R$)

Valor total
(R$)

Tempo de vida útil 
estimado (meses)

Depreciação mensal 
(R$)

Equipamentos de musculação 30 - 120.000,00 240 250,00
Acessórios de musculação (halteres, anilhas, 
colchonetes, steps, etc) - - 30.000,00 240 62,50

Esteiras 4 6.000,00 24.000,00 240 50,00
Elípticos 2 4.000,00 8.000,00 240 16,66
Bicicleta ergométrica 1 1.000,00 1.000,00 240 2,08
Ventiladores 3 180,00 1.080,00 240 2,25
Climatizadores 2 2.000,00 4.000,00 240 8,33
Espelhos 4 300,00 1.200,00 240 2,50
Bebedouro 1 300,00 300,00 240 0,63
Televisões 2 800,00 1.600,00 240 3,33
Caixas de som 5 300,00 1500,00 240 3,13
Depreciação mensal dos bens móveis da área de musculação R$ 401,41

Fonte: elaborado pelas autoras (2016).

Quadro 2 – Descrição dos bens móveis da área de Recepção
Área de Recepção

Descrição Quantidade Valor por unidade 
(R$)

Valor total
(R$)

Tempo de vida útil 
estimado (meses)

Depreciação mensal 
(R$)

Mesa 1 2.000,00 2.000,00 240 4,17
Computador 1 1.500,00 1.500,00 36 20,83
Cadeira 1 300,00 300,00 240 0,63
Banco (3 cadeiras acopladas) 1 400,00 400,00 240 0,83
Telefone 1 80,00 80,00 240 0,17
Catraca eletrônica + sistema 1 3.000,00 3.000,00 240 6,25
Estante (comum às duas áreas: musc. e aulas) 1 3.000,00 3.000,00 240 6,25
Câmeras 4 375,00 1.500,00 240 3,13
Extintores 3 100,00 300,00 60 2,50
Depreciação mensal dos bens móveis da área de recepção R$ 44,76

Fonte: elaborado pelas autoras (2016).

Quadro 3 – Descrição dos bens móveis da área de Venda de Suplementos
Área de Venda de Suplementos

Descrição Quantidade Valor por unidade 
(R$)

Valor total
(R$)

Tempo de vida útil 
estimado (meses)

Depreciação mensal 
(R$)

Estante 1 3.000,00 3.000,00 240 6,25
Refrigerador 1 2.000,00 2.000,00 240 4,17
Mesa 1 1.500,00 1.500,00 240 3,13
Ventilador 1 100,00 100,00 240 0,21
Rádio 1 100,00 100,00 240 0,21
Depreciação mensal dos bens móveis da área de venda de suplementos R$ 13,97 

Fonte: elaborado pelas autoras (2016).

Quadro 4 – Descrição dos bens móveis da área de Aulas de jump, ritmos e muaythai
Área das Aulas de jump, muay thai e ritmos

Descrição Quantidade Valor por unidade 
(R$)

Valor total
(R$)

Tempo de vida útil 
estimado (meses)

Depreciação mensal 
(R$)

Ventilador 2 180,00 360,00 240 0,75
Trampolim 7 160,00 1.120,00 240 2,33
Espelho 3 300,00 900,00 240 1,88
Tatame 12 60,00 720,00 36 1,50
Caixa de som 1 300,00 300,00 240 0,63
Depreciação mensal dos bens móveis da área das aulas R$ 7,09 

Fonte: elaborado pelas autoras (2016).
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1. Introdução 

Este estudo tem como objetivo 
analisar os escritórios de contabili-
dade de Sertânia (PE) sobre a neces-
sidade de aplicação das IFRS para 
pequenas e médias empresas, inves-
tigando os aspectos qualitativos da 
oferta dos serviços contábeis pelos 
escritórios de contabilidade às pe-
quenas e médias empresas (PMEs), 
dando ênfase na identificação dos 
serviços ofertados e na identifica-
ção da percepção dos contadores 
desses escritórios, quanto à neces-
sidade da adoção das normas inter-
nacionais de contabilidade para as 
pequenas empresas (International 
Financial Reporting Standards for 
Small and Medium Sized Entities - 
IRFS for SME).

Botinha e Lemes (2014) acredi-
tam que o avanço das relações de 
mercado trouxe destaque às pe-
quenas e médias empresas (PME) 
na economia pela participação na 
produção de bens, serviços e gera-
ção de empregos. Com o crescen-
te desenvolvimento neste segmen-
to, gestores estão otimistas quanto 
ao comércio exterior. Nessa óptica, 
surge a necessidade de se adapta-
rem as normas internacionais de 
contabilidade e se adotarem com 
práticas contábeis mais confiáveis 
e transparentes.

De acordo com pesquisas de-
senvolvidas pelo Sebrae (2017), “o 
Brasil conta hoje com 6,4 milhões 
de empresas. Desse total de esta-
belecimentos formais no país, em 
2016, pouco mais de 99,80% são 
de PMEs – em Pernambuco, essas 
empresas somam 99,63% dos em-
preendimentos.” Como consequên-
cia, as micros, pequenas e médias 
empresas são as maiores deman-
dantes (quantitativamente) dos 
serviços contábeis no Brasil. Dessa 
forma, a justificativa de se estudar 
esse assunto provém da importân-
cia dessas empresas na economia 
brasileira.

O processo de adoção do IFRS 
para PMEs no Brasil teve início com 
a publicação da Resolução CFC n.º 
1.255, de 10 de dezembro de 2009, 
que aprovou da Norma Brasileira 
de Contabilidade Técnica (NBC T) 
19.41 – Contabilidade para Peque-
nas e Médias Empresas, com vigên-
cia a partir dos exercícios iniciados 
a partir de 1º de janeiro de 2010.

Para Girotto (2012), com o ob-
jetivo de incluir todas as entidades 
do País nessa convergência interna-
cional – o IFRS é um padrão utili-
zado atualmente por cerca de 140 
países. A regulamentação tem por 
finalidade contribuir com o am-
biente econômico brasileiro, uma 
vez que a disponibilização de infor-
mações contábeis de alta qualidade 
é ferramenta importante para o de-
senvolvimento das PMEs.

O Iasb (International Accou-
ting Standards Board) é o órgão 
que está à frente de todo o proces-
so de convergência da contabilida-
de mundial; justifica a implantação 
das ‘IFRS-SME’ com a intenção da 
produção de relatórios com infor-
mações mais claras, objetivas, re-
levantes e com igualdade de crité-
rios utilizados, objetivando facilitar 
a compreensão e utilização, das de-
monstrações por parte usuários. 

“Esta norma se aplica às de-
monstrações contábeis para fins 
gerais de empresas de pequeno e 
de médio portes, segmentos com-
postos por sociedades fechadas e 
por empresas que não têm obriga-
ção pública de prestação de con-
tas.” (GIROTTO, 2012, p. 7).

A pesquisa tem como base es-
tudos similares já realizados sobre 
esse tema (ALVES, et al.,2014; BO-
TINHA, LEMES,2014; ALVES, 2013; 
GIROTTO,2012; NIYAMA, 2005). 

Para o alcance de tais objetivos, 
realizou-se uma pesquisa de campo 
em quatro escritórios de contabili-
dade localizados na cidade de Ser-
tânia (PE). A pesquisa foi realizada 
por meio de entrevistas presenciais, 

com o preenchimento de questio-
nário elaborado com questões ob-
jetivas. O trabalho inclui uma revi-
são da literatura referente à oferta 
de serviços contábeis, contabilida-
de gerencial, adoção das IFRS no 
contexto das PMEs.

2. Referencial Teórico 

2.1 Harmonização dos padrões 
contábeis internacionais

De acordo com Niyama (2005), 
“não há data exata que defina o 
início dos estudos sobre Contabi-
lidade Internacional, mas pode-se 
traçar uma linha divisória por volta 
de (1950-1960), após o término da 
Segunda Guerra Mundial e o resta-
belecimento do comércio interna-
cional mundial”.

Para Costa e Paulo (2015), “a 
convergência das normas e práti-
cas à contabilidade internacional 
é complexa”, mas pode facilitar o 
acesso das empresas nacionais aos 
mercados de capitais estrangei-
ros, reduzindo o custo da elabora-
ção das demonstrações financeiras. 
Têm-se visto que o termo “harmo-
nização” é algumas vezes associa-
do incorretamente ao termo “pa-
dronização”.

Segundo Niyama (2005, p.38), 
a harmonização contábil é defi-
nida como sendo um “processo 
que busca preservar as particula-
ridades inerentes a cada país, mas 
que permite reconciliar os siste-
mas contábeis com outros países 
de modo a melhorar a troca de in-
formações a serem interpretadas e 
compreendidas”.

Já do ponto de vista de Al-
ves (2011), a harmonização pode 
ser entendida como “um proces-
so de redução das diferenças nos 
padrões contábeis, à medida que 
busca aproximar as normas diver-
sos países, em comum acordo, por 
meio de alterações em seus siste-
mas contábeis”.
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A padronização é definida por 
Weffort (2005) como uma obriga-
toriedade de uniformização dos pa-
drões contábeis, ou seja, torná-los 
iguais para todos os países.

Para Coelho, Niyama e Rodri-
gues (2011), “Padronizar é um pro-
cesso impossível, já que, por moti-
vos culturais, políticos, econômicos 
e sociais, os países não poderiam 
seguir padrões contábeis iguais”.

Costa e Paulo (2015) acreditam 
que “inúmeros organismos inter-
nacionais de normatização da área 
contábil contribuíram ao longo do 
século XXI para que normas e prá-
ticas internacionais de contabilida-
de financeira fossem adotadas por 
sociedades multinacionais”.

Em 1973, o International Ac-
counting Standards Committe (Iasc) 
foi criado por ocasião do Congres-
so Internacional de Contadores em 
Melbourne (Austrália), sendo fun-
dado pelos seguintes países: Aus-
trália, Canadá, França, Alemanha, 
Japão, México, Holanda, Grã-Bre-
tanha, Irlanda e os Estados Unidos 
da América (NIYAMA, 2005).

De 1975 a 1984, o Iasc buscou 
apoio de outros organismos in-
ternacionais, formando um grupo 
consultivo, que logo depois contou 
com o ingresso do Financial Accou-
nting Standards Board (Fasb), o ór-
gão responsável pela normatização 
da contabilidade norte americana 
formado neste período, da Comis-
são Europeia e do International Fe-
deration of Accountants (Ifac). 

Em 1995, o Iasc concentrou-se 
na revisão das International Accou-
nting Statements - IAS existentes e 
na elaboração de novas, com o in-
tuito de obter o apoio da Interna-
tional Organization of Securi-
ties Commssion- (Iosco) para 
a consequente adoção das 
normas internacionais para 
as companhias listadas nas Bolsas 
de Valores. 

Em 1999, após uma radical rees-
truturação do Iasc, acaba a vincu-

lação com  a Ifac ao grupo e este 
fato marca o início da formação do 
Iasb, que é um órgão privado sem 
fins lucrativos, tornando-se o princi-
pal organismo internacional de pro-
nunciamentos de normas e práticas 
internacionais de contabilidade fi-
nanceira e tem suas normas, os IFRS, 
elaboradas com independência. 

De maneira mais genérica, é 
possível separar os países em dois 
grupos: o modelo anglo-saxão, que 
tem como características uma pro-
fissão contábil forte, sólido merca-
do de capitais, pouca interferência 
governamental, e demonstrações 
contábeis formuladas para atender 
prioritariamente aos investidores; 
e o modelo continental, que tem 
uma profissão contábil fraca, sofre 
grande interferência governamen-
tal, e as demonstrações financeiras 
buscam atender, prioritariamente, 
aos credores e ao governo (NIYA-
MA, 2005).

No Brasil, o órgão que regu-
la todo o processo de convergên-
cia é o Comitê de Pronunciamento 
Contábil  (CPC), que emite os pro-
nunciamentos em português de 
acordo com as normas originais 
emitidas pelo IFRS. A adoção das 
normas internacionais no Brasil co-
meçou no ano de 2008 de manei-
ra voluntária, de-
pois da adoção 
já ter ocorrido 
na Europa. Em 
2010, a adoção 
dos IFRS passou 
a ser obrigató-
ria, para todas 
as empresas lis-
tadas na Bolsa.

2.2 IFRS para PME 
A elaboração dos IFRS para PME 

visa nortear as práticas das empre-
sas de capital fechado e, assim, re-
duzir os problemas relativos ao 
acesso a financiamento externo, 
em razão da confiabilidade agre-
gada às suas informações.

Elaborado pelo Iasb e publicado 
em 2004, o IFRS surgiu com o obje-
tivo de se tornar a linguagem oficial 
do mundo contábil e já conta com 
a adesão de mais de 130 países. As 
normas internacionais de relatórios 
constituem-se na tradução para a 
expressão em inglês International 
Financial Reporting Standard (IFRS), 
que são o conjunto de normas inter-
nacionais de contabilidade adotados 
pelos países da União Europeia. 

Segundo Botinha e Lemes (2014, 
p.122), “o Iasb, em nove de julho de 
2009, elaborou e publicou os IFRS 
destinadas às pequenas e médias 
empresas, definidas como aquelas 
sem obrigação de prestação públi-
ca de contas, sendo intitulada como 
IFRS para PME (IFRS for SME). ”

No Brasil, esse tema surge em 
2007 com a proposta de adoção, 
inicialmente, para as companhias 
com ações ou títulos negociados 
no mercado, sendo aprovado pela 
Comissão de Valores Mobiliários em 

julho do mes-
mo ano. 
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De acordo com Cavalheiro, Hu-
ppes, Kremer (2017), em razão da 
redução do crescimento da econo-
mia observada na década de 80, os 
pequenos negócios passaram a ser 
vistos como uma alternativa para 
ocupação da mão de obra exce-
dente, em geral menos qualificada, 
que não encontrava colocação nas 
grandes empresas, fato este que 
pode explicar o número expressivo 
de PMEs que participam de forma 
significativa na economia mundial.

No Brasil, foi emitido o CPC PME 
em separado com aplicação às de-
monstrações contábeis de empresas 
de pequeno e médio porte, grupo 
composto por empresas que não 
têm obrigação pública de presta-
ção de contas e que elaboram de-
monstrações contábeis para fins 
gerais. Esse Pronunciamento é de-
nominado: Pronunciamento Técni-
co PME - Contabilidade para Peque-
nas e Médias Empresas. Em 2009, o 
CFC emitiu a Resolução 1.255/2009, 
que tornou o referido CPC uma prá-
tica contábil a partir dos exercícios 
iniciados em 1º de janeiro de 2010.  

Para Gonzales e Nagai (2013), 
inicialmente o CPC não detinha o 
poder de elaborar normas de natu-
reza contábil, o que surgiu por de-
corrência da Lei n.º 11.638, de 2007, 
que prevê a existência de entidade 
que tenha por objeto o estudo e a 
divulgação de princípios, normas e 
padrões de contabilidade e de audi-
toria, sendo essa entidade compos-
ta majoritariamente por contadores.

Para Botinha e Lemes (2014) o 
termo PME é empregado, muitas 
vezes, para designar ou incluir en-
tidades muito pequenas, sem con-
siderar se estas publicam relatórios 
para usuários externos, partindo 
do pressuposto que tais demons-
trações são direcionadas somente 
para atender ao Fisco ou como fer-
ramentas gerenciais.

De acordo com a Lei Geral da 
Micro e Pequena Empresa (Lei n.º 
123/2006), as normas gerais quan-

to ao tratamento diferenciado e fa-
vorecido às microempresas e em-
presas de pequeno porte no âmbito 
dos poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios, 
dispondo sobre a definição e outros 
aspectos importantes.

O CPC para PME, como os de-
mais CPCs são elaborados em con-
formidade com as IFRS elaboradas 
pelo Iasb, como já mencionadas. É 
delimitado por um conjunto com-
pleto de princípios contábeis, não 
sendo necessária a leitura juntamen-
te com demais normas. Quanto às 
leis fiscais, o CPC (2010, p. 3) dita 
da seguinte forma:

As leis fiscais são específicas, e os ob-
jetivos das demonstrações contábeis 
para fins gerais diferem dos objetivos 
das demonstrações contábeis destina-
das a apurar lucros tributáveis. Assim, 
não se pode esperar que demonstra-
ções contábeis elaboradas de acordo 
com este Pronunciamento para PME 
sejam totalmente compatíveis com as 
exigências legais para fins fiscais ou 
outros fins específicos. Uma forma de 
compatibilizar ambos os requisitos é a 
estruturação de controles fiscais com 
conciliações dos resultados apurados 
de acordo com este Pronunciamento 
e por outros meios.

O porte das empresas pode ser 
definido de acordo com o número 
de funcionários, ou ainda, pelo fa-
turamento anual, conforme classi-
ficação contida nos Quadros 1 e 2.

Segundo Gonzales e Nagai 
(2013), a importância dos relató-
rios contábeis ultrapassou as fron-
teiras, deixando de ter utilidade li-
mitada ao campo doméstico para 
servir de instrumento no processo 
decisório em âmbito internacional, 
principalmente no atual cenário de 
mercado globalizado. Os autores 
igualmente afirmam que “A conta-
bilidade internacional surgiu para 
minorar as agruras de quem quer 
investir fora de seu país e até hoje 
tinha que manusear balanços em 
dezenas de normas contábeis dis-
tintas, tentando compatibilizá-las 
para comparar.”

3. Metodologia 

A pesquisa foi fundamentada 
em pesquisa bibliográfica, realiza-
da em livros, artigos de periódicos 
científicos e de anais de congressos, 
além de pesquisa na internet. Possui 
como universo o conjunto dos escri-
tórios de contabilidade, abrangendo 
escritórios de diferentes tamanhos.

Quadro 1 – Critério de classificação do porte das empresas por: 
Pessoas ocupadas

Porte Serviços e Comércios Indústria
Microempresa Até 9 pessoas Até 19 pessoas
Pequena empresa De 10 a 49 pessoas De 20 a 99 pessoas
Média empresa De 50 a 99 pessoas De 100 a 499 pessoas
Grande empresa Acima de 100 pessoas Acima de 500 pessoas

Fonte: SEBRAE (2016)

Quadro 2 – Critério de classificação do porte das empresas por: 
Receita Anual

Classificação Receita operacional bruta anual
Microempresa Menor ou igual a R$ 2,4 milhões.
Pequena empresa Maior que R$ 2,4 milhões e menor ou igual a R$ 16 milhões.
Média empresa Maior que R$ 16 milhões e menor ou igual a R$ 90 milhões.
Média-grande empresa Maior que R$ 90 milhões e menor ou igual a R$ 300 milhões.
Grande empresa Maior que R$ 300 milhões.

Fonte: BNDES (2016)



63REVISTA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE

RBC n.º 240. Ano XLVIII. novembro/dezembro de 2019

Os participantes desta pesquisa 
foram selecionados por facilidade 
de acesso, sendo utilizado: conheci-
mento do pesquisador, localização 
geográfica e indicação de entrevis-
tados. Geograficamente, a pesquisa 
limitou-se a cidade de Sertânia (PE). 
Foram considerados escritórios de 
contabilidade que prestam serviços 
para empresas de micro, pequeno e 
médio porte. 

Para obtenção dos dados foi 
realizada pesquisa de campo, com 
aplicação de questionário conten-
do perguntas objetivas. A coleta 
de dados foi realizada por meio da 
ferramenta da Web 2.0, o Google 
Docs, o link do questionário foi en-
viado por e-mail aos participantes. 
Sertânia (PE) possui seis escritórios 
no total, porém dois se recusaram a 
participar, alegando falta de tempo. 
Dessa forma, foram obtidos quatro 
questionários uteis, respondidos 
por proprietários ou gerentes de es-
critórios contábeis que prestam ser-
viços diretamente às PMEs. 

Na intenção de não haver in-
terferência ou influência nas res-
postas dos participantes, optou-se 
por não ter contato direto com os 
respondentes, além de possibilitar 
a obtenção de informação comple-
ta, dessa forma não teria distorções 
nos resultados.

A análise estatística dos dados 
foi realizada com auxílio do Mi-
crosoft Excel (versão 2016). Este 
estudo é classificado como uma 
pesquisa de natureza descritiva, 
quantitativa e qualitativa. 

4. Análise dos Dados

Esta seção apresenta os resulta-
dos obtidos na aplicação do ques-
tionário. Conforme a divisão dos 
grupos de questões estabelecidos, 
será dividida em três partes. Na pri-
meira, realiza-se uma descrição dos 
escritórios que participaram da pes-
quisa, identificando características 
como porte, tempo de funciona-

mento e quantidade de funcioná-
rios. A segunda busca descrever o 
perfil dos clientes dos escritórios, 
verificando porte, solicitação e uti-
lização das informações contábeis, 
informações obtidas por meio dos 
escritórios. A terceira faz uma aná-
lise da maneira como os escritórios 
se atualizam, a percepção deles so-
bre a necessidade da aplicação das 
normas internacionais da contabili-
dade para as PMEs.

4.1. Descrição dos Escritórios da 
Amostra

A seguir apresentam-se os resul-
tados obtidos por meio da pesquisa 
de campo, realizada entre os meses 
de maio e junho do ano de 2019 na 
cidade de Sertânia (PE). Os respon-
dentes foram classificados de acor-
do com cargo ocupado no escritó-
rio entrevistado, de acordo com a 
Tabela 1. 

O resultado acima tem como 
realidade a prática  dos escritórios 
dessa cidade  do interior do Esta-
do de Pernambuco, que são de pe-
queno porte. Em sua maioria, tem 
apenas o contador ou o proprietá-
rio. Os demais integrantes não tive-

ram capacidade ou, até mesmo, a 
autonomia para responder ao ques-
tionário aplicado, ficando o dono 
a cargo da habilidade  e entendi-
mento de proprietário do escritório. 
Dessa forma, isso é demonstrado, 
na Tabela 1, em que, dos quatro res-
pondentes três são proprietários e 
apenas um gerente. 

Os escritórios foram classifica-
dos de acordo com o tempo de exis-
tência e quantidade de funcionários 
de acordo com as tabelas 2 e 3.

A Tabela demonstra que os es-
critórios com pouco tempo de tra-
balho estão se consolidando na 
conjuntura da economia dessa ci-
dade, demonstrando que, em um 
período de 10 anos, houve novos 
escritórios engajados na economia 
local. Isso demonstra que possivel-
mente haverá continuidade e inova-
ção no âmbito de segmento contá-
bil e de implementação das técnicas 
internacionais. 

O porte dos escritórios foi medi-
do com base na quantidade de fun-
cionários, a qual foi organizada de 
acordo com faixas de quantidade 
de funcionários definida conforme 
a Tabela 3.

Tabela 1 – Cargos dos respondentes
Conceito Frequência (em%)
Proprietário do Escritório 3 75
Gerente 1 25
Total 4 100

Fonte: dados da pesquisa do autor, 2019.

Tabela 2 – Tempo de existência do escritório
Conceito Frequência (em%) 
Até 5 anos 2 50
Entre 5 e 10 anos 1 25
Mais de 10 anos 1 25
Total 4 100

Fonte: dados da pesquisa do autor, 2019.

Tabela 3 – Quantidade de funcionários por escritório
Funcionários Frequência (em%) 
Até 2 3 75
De 3 a 5 1 25
Acima de 5 0 0
Total 4 100

Fonte: dados da pesquisa do autor, 2019.



64 Uma análise dos escritórios de contabilidade de Sertânia (PE) sobre a necessidade 
de aplicação das IFRS para pequenas e médias empresas

RBC n.º 240. Ano XLVIII. novembro/dezembro de 2019

A tabela 3, para complementar 
sobre as características dos escritó-
rios, tem de dois a cinco funcioná-
rios, em que três dos quatro escri-
tórios têm dois funcionários e um 
dos quatro tem de três a cinco fun-
cionários.

4.2 Caracterização dos Clientes 
dos Escritórios

Os respondentes foram solici-
tados a classificar seus clientes, de 
acordo com o porte. Foram apre-
sentadas como alternativas: mi-
croempresa, empresa de peque-
no porte, média empresa e grande 
empresa.

Os resultados da Tabela 4 reve-
lam que a distribuição pelo porte 
dos clientes atendidos pela amos-
tra dos escritórios analisados asse-
melha-se à do Brasil. Na amostra, 
maior parte dos clientes são PME. 
Os quatro escritórios marcaram pe-
quenas empresas e três marcaram 
médias empresas como seus maio-
res clientes, percentual bem simi-
lar à participação dessas empresas 
no total das empresas brasileiras 
(99,80%), basicamente o mesmo 
resultado do estudo de Alvez, et al. 
(2014), que realizaram uma pesqui-
sa de campo em 32 escritórios de 
contabilidade localizados na cidade 
de Recife (PE).

Observa-se, nos dados dispos-
tos na Tabela 5, que uma grande 
quantidade das informações que 
poderiam ser geradas pelos escri-
tórios não é solicitada pelos clien-
tes para uso, como fluxo de caixa 
projetado, DRA, DVA, DMPL. Pode-
se perceber que a informação mais 
solicitada por parte dos clientes são 
informações para solicitar emprés-
timos, que tiveram 100% das res-
postas. Para Alves, et al. (2014), 
como se tratam de relatórios mais 
específicos e de conhecimento qua-
se que exclusivo de quem atua na 
profissão contábil, esse resultado 
era esperado. Mas, pela importân-
cia deles para ajudar os pequenos 

e médios empresários a melhor ge-
renciar seus negócios, os profis-
sionais da contabilidade poderiam 
oferecer tais relatórios. Esse resul-
tado esse que se assemelha à rea-
lidade de Recife (PE), no estudo de 
Alves, et al. (2014), que realizaram 
uma pesquisa de campo em 32 es-
critórios de contabilidade localiza-
dos na cidade de Recife (PE).

4.3. Visão e Atualização dos 
Escritórios sobre as IFRS

Buscando entender aspectos as-
sociados à atualização dos profis-
sionais da contabilidade em rela-
ção às IFRS, foram 
ques t ionadas 
quais as princi-
pais fontes de 
atualização uti-
lizadas pelos 
c o n t a d o r e s . 
De acordo com 
os dados apre-
s e n t a d o s 
nas  tabe-

las abaixo, pode-se verificar que os 
veículos de comunicação conven-
cionais (TV, internet, jornais, entre 
outros) é uma das principais, fon-
tes de atualização dos profissionais 
atingindo os 100% dos entrevista-
dos, seguidas das palestras, com 
também 100% dos contadores.

Destaca-se o fato de 100% dos 
contadores participarem de cursos 
e uma parcela mínima obter infor-
mações em veículos de comunica-
ção especializados, como as revistas 
( Revista Brasileira de Contabilida-
de e IOB – informativo empresarial). 
Esses fatores indicam o desconhe-

cimento das neces-
sidades do merca-
do por parte dos 
escritórios.

Out ro  fa to 
relevante é que 
dentre os que se 
atualizam, par-
t icipando de 
cursos (o total 
deles, como 

Tabela 4 – Tamanho aproximado em porcentagem das empresas 
clientes do escritório

Clientes Entre 1% e 25% Entre 26% e 50% Entre 50% e 75% Entre 76% e 100% Total (em%)
MEI 50 25 25 0 100
Micro Emp. 0 50 25 25 100
Peq. Emp. 100 0 0 0 100
Média Emp. 75 25 0 0 100

Fonte: dados da pesquisa do autor, 2019.

Tabela 5 – Frequência de solicitação de relatórios contábeis por parte 
dos clientes

Relatório solicitado pelos clientes Raramente 
(em %)

Frequentemente 
(em %)

Nunca
(em %)

Total 
(em %)

Fluxo de Caixa Projetado 25 0 75 100
DRA 25 0 75 100
DVA 25 0 75 100
DMPL 25 0 75 100
Inf. sobre custo dos produtos 75 25 0 100
Relatório p/ Controle de Estoque 50 50 0 100
Balanço Patrimonial 100 0 0 100
Demonstração do Resultado 100 0 0 100
Inf. para solicitar empréstimos 0 100 0 100
Balancete de Verificação 75 25 0 100
Fluxo de Caixa 50 25 25 100
R. P/Controle das Contas a Pagar 50 25 25 100

Fonte: dados da pesquisa do autor, 2019.
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pode ser visto na Tabela 6), 50% 
fez algum curso sobre as normas 
contábeis para pequenas empresas 
(NBC T 19.41), conforme evidencia-
do na Tabela 7.

A Tabela 7 mostra que 50% dos 
contadores frequentaram cursos 
sobre NBC 19.41, porém isso não 
quer dizer que os outros 50% têm 
menor capacidade sobre o assun-
to, porém atesta o interesse dos 
que procuraram se aperfeiçoar 
quanto à norma.  

Pode-se verificar a baixa carga 
horária (Tabela 8) dos cursos fre-
quentados pelos contadores da 
amostra, revelando que os parti-
cipantes obtêm apenas uma ideia 
superficial das mudanças introdu-
zidas pelas novas normas. Isso põe 
em dúvida a eficácia de tais cursos 
e esse resultado se assemelha à rea-
lidade de Recife (PE), no estudo de 
ALVES, et al. (2014), que realizou 
uma pesquisa de campo em 32 es-
critórios de contabilidade localiza-
dos na cidade de Recife (PE).

Buscou-se também identificar 
aspectos associados à percepção 
dos contadores sobre a necessida-
de que seus clientes teriam dos rela-
tórios produzidos segundo as novas 
normas internacionais de contabili-
dade para pequenas empresas (NBC 
T 19.41). Mais da metade dos pro-
fissionais entrevistados têm a per-
cepção de que elas não são neces-
sárias para seus clientes, conforme 
pode ser visto na Tabela 9.

De acordo com os dados apre-
sentados na Tabela 9, observa-se 
que os contadores entrevistados 
têm a percepção de que as novas 
normas são necessárias para seus 
clientes. Eles veem necessidade em 
implementar mudanças nos relató-
rios contábeis para adequá-los às 
IFRS-SME.

De acordo com a Tabela 10, os 
contadores atribuem grande im-
portância aos aspectos tributários 
da Contabilidade no Brasil, com 
100% dos respondentes conside-

rando o cálculo de impostos e a fo-
lha de pagamentos como principais 
necessidades dos clientes. 

O relatório sobre a situação fi-
nanceira das empresas (Fluxo de 
Caixa), essencial para qualquer em-
presa ter informações que permi-
tam tomar decisões essenciais, para 

garantir a sua sobrevivência, é visto 
como necessário por apenas meta-
de dos entrevistados. 

O Balanço Patrimonial e a De-
monstração do Resultado, relató-
rios básicos para evidenciar o ta-
manho e a qualidade da riqueza, 
bem com sua evolução durante o 

Tabela 6 – Principal (is) fonte(s) de atualização profissional (is)
Conceito Sim (em%) Não (em%) Total(em%) 
Notícias - TV, Internet, Jornais 100 00,00 100
Palestras 100 00,00 100
Cursos 100 00,00 100
IOB 75 25 100
RBC 25 75 100

Fonte: dados da pesquisa do autor, 2019.

Tabela 7 – Profissionais contábeis, dos escritórios que 
frequentaram cursos sobre a NBC T 19.41

Conceito Frequência Percentual (em%) 
Sim 2 50
Não 2 50
Total 4 100

Fonte: dados da pesquisa do autor, 2019.

Tabela 8 – Carga Horária dos Cursos que os contadores 
participaram

Conceito Frequência Percentual (em%) 
Entre 1 hora a 8 horas 4 100
Entre 9 e 50 horas 0 0
Mais de 50 horas 0 0
Total 4 100

Fonte: dados da pesquisa do autor, 2019.

Tabela 9 – Percepção dos Contadores sobre a necessidade que seus 
clientes precisam de relatórios à base das IFRS

Conceitos Frequência Percentual (em%)
Sim 4 100
Não 0 0
Total 4 100

Fonte: dados da pesquisa do autor, 2019.

Tabela 10 – Principais Necessidades dos Seus Clientes
Sim (em%) Não (em%) Total (em%) 

Cálculo dos impostos 100 0 100
Folha de pagamento 100 0 100
Balanço Patrimonial e DR 50 50 100
Balancete de Verificação 75 25 100
Fluxo de Caixa 50 50 100
DRA 0 100 100
Controle do estoque 75 25 100

Fonte: dados da pesquisa do autor, 2019.
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período de análise, também não 
receberam a unanimidade dos en-
trevistados. 

O balancete de verificação, que 
mesmo sendo um relatório mais di-
recionado aos próprios contadores, 
para assegurar que a contabilização 
foi realizada adequadamente, mas 
que mostra o saldo de cada conta 
contábil, é visto como necessário 
por 75% dos entrevistados.

O relatório sobre o Controle do 
Estoque também teve 75% deles in-
dicando que esse controle era ne-
cessário.  Com relação às novas nor-
mas, a Demonstração do Resultado 
Abrangente proposto por ela foi o 
relatório considerado menos ne-
cessário pela maioria dos entrevis-
tados. Todos (100%) indicaram que 
esse controle era necessário.

Na Tabela 11, pode-se verificar a 
maioria dos respondentes que não 
estão aplicando os conceitos pro-
postos pelas novas normas inter-
nacionais de contabilidade para Pe-
quenas e Médias Empresas (NBC T 
19.41). Esse resultado se assemelha 
a realidade de Recife (PE), no estu-
do de ALVES, et al. (2014), que rea-
lizaram uma pesquisa de campo em 
32 escritórios de contabilidade lo-
calizados na cidade de Recife (PE).

5. Conclusão

Este estudo investigou, em 
quatro escritórios de contabilida-
de atuantes na cidade de Sertânia 
(PE), que prestam serviços para pe-
quenas e médias empresas, os servi-
ços ofertados, as necessidades dos 
clientes e o grau de utilização das 
normas internacionais de contabili-
dade para pequenas e médias em-
presas “IFRS for SME”.

A pesquisa revela que a maioria 
dos contadores destaca como prin-
cipal necessidade a situação fiscal 
das empresas, deixando de lado os 
relatórios úteis para a gestão das 
empresas. Essa informação é con-

firmada quando visto que 100% 
dos que os contadores destacam 
como principal necessidade dos 
seus clientes informações para o 
recolhimento de impostos e cálcu-
lo da folha de pagamento, como 
vistos na Tabela 10.

Itens que geram infor-
mações essenciais para o 
controle dos negócios, 
como é o caso das 
informações gera-
das pelo relatório do 
fluxo de caixa e pelo 
controle do estoque, 
não são destacados com tanta ên-
fase. Também vimos essa informa-
ção na Tabela 10. 

Na Tabela 9, vimos que a maio-
ria (100%) dos entrevistados tam-
bém considera necessária a adoção 
das normas internacionais de con-
tabilidade para pequenas e médias 
empresas (IFRS-SME), para atender 
às necessidades de seus clientes. 
Também metade dos contadores 
frequentaram curso sobre a NBC T 
19.41, todos com carga horária de 
oito horas, informações essas en-
contradas nas tabelas 7 e 8. 

V i m o s 
também que 

1 0 0 %  d o s 
profissionais da 
cidade de Sertâ-

nia (PE)  se atuali-
zam quanto aos as-

suntos relacionados à 
contabilidade através de TV, 

internet, jornais, palestras e cur-
sos. Essa informação confirma-se 
na Tabela 6. 

Quanto à frequência de solici-
tação de relatórios contábeis (Tabe-
la 5), em sua totalidade (100%) os 
escritórios de Sertânia (PE) prestam 
mais serviço de preparação de rela-
tório de solicitação de empréstimos 
bancários. 

Na Tabela 4, vimos que escritó-
rios têm que maior parte dos seus 
clientes como pequenas empresas. 
As tabelas 3 e 2 mostram que 75% 
dos escritórios têm até dois fun-
cionários e 50% tem ate 5 anos de 
existência. A Tabela 1 mostra que 
75% dos respondentes são os pro-
prietários do escritório. A explica-
ção para este fato é que esses mes-
mos 75% são contadores. 

Tabela 11 – Conceitos das IFRS já estão sendo aplicados na 
contabilidade das PMEs na percepção dos escritórios

Conceitos Sim (em %) Não (em %) Total (em%)
Mensuração de ativos agrícolas pelo valor justo 25 75 100
Contabilidade de hedge “hedge accounting” 0 100 100
Informações sobre os Principais Pressupostos relativos 
ao futuro, e outras fontes importantes de incertezas das 
estimativas na data de divulgação

50 50 100

Ágio por expectativa de rentabilidade Futura 
Reconhecimento dos benefícios econômicos futuros 50 50 100

Teste de recuperabilidade 25 75 100
Desreconhecimento de ativos e passivos financeiros 25 75 100
Reconhecimento de redução do valor Recuperável dos 
ativos financeiros 50 50 100

Novos métodos de depreciação 25 75 100
Custo atribuído 25 75 100
Mensuração dos ativos ao valor justo 50  50 100
Combinação de negócios 0 100 100
Demonstração do resultado abrangente 0 100 100
Avaliação dos ativos intangíveis 50 50 100
Avaliação do valor recuperável dos ativos financeiros 50 50 100
Ajuste de avaliação patrimonial 50 50 100
Propriedade para investimento 50 50 100

Fonte: dados da pesquisa do autor, 2019.
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Embora a amostra utilizada te-
nha sido definida por conveniência, 
não tendo sido, portanto, definida 
de modo a assegurar uma represen-
tatividade estatística da população 
estudada, a maneira criteriosa com 
que os respondentes foram selecio-
nados, de modo a incluir escritó-
rios típicos aos que oferecem servi-
ços contábeis às pequenas e médias 
empresas e pela diversidade na sele-

ção dos entrevistados e pela manei-
ra cuidadosa com que a análise foi 
conduzida, essas conclusões podem 
ser bom indício do que ocorre com 
a população dos escritórios brasilei-
ros, que servem às pequenas e mé-
dias empresas brasileiras.

Portanto, os resultados des-
sa pesquisa podem ser utilizados 
como possíveis indicativos da si-
tuação da oferta dos serviços con-

tábeis para as PMEs, notadamente 
no que se refere às novas normas 
contábeis específicas para as pe-
quenas e médias empresas, de-
finida pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (NBC T 19.41 que é 
compatível com as IFRS-SME). Para 
futuros trabalhos, recomenda-se 
que este trabalho seja replicado 
em outras regiões, para que esses 
achados sejam validados.
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1. Introdução

A educação é um direito fun-
damental de natureza social, pre-
visto no art. 6º da Constituição Fe-
deral de 1988. Por isso, mais que 
promover ou ter acesso ao ensino, 
é necessário zelar e primar por seu 
padrão de qualidade. A formação 
acadêmica de qualidade deve ser 
uma preocupação constante, seja 
para as instituições de ensino, seja 
para os órgãos ligados à educação 
ou para a sociedade em geral, visto 
que, conforme Kruger et al. (2013), 
a educação deve fazer com que o 
futuro profissional desenvolva ha-
bilidades e competências, alcançan-
do um perfil qualificado, eficiente e 
perspicaz de forma que correspon-
da às necessidades do mercado.

Diante disso, com o objetivo 
de aprimorar a formação contábil, 
o Conselho Nacional de Educação 
(CNE)/Câmara de Educação Supe-
rior (CES) emitiu as Diretrizes Cur-
riculares Nacionais (DCNs) – Reso-
lução n.° 10, de 16 de dezembro 
de 2004, orientando as instituições 
que oferecem o curso de Ciências 
Contábeis na elaboração do currícu-
lo acadêmico, dividindo-o em três 
blocos de formação: Básica, Profis-
sional e Teórico-Prática.

Além dessa orientação do CNE, 
o Conselho Federal de Contabilida-
de (CFC) também emitiu, em 2007, 
uma proposta curricular com a fi-
nalidade de auxiliar e padronizar os 
currículos apresentados pelas Ins-
tituições de Ensino Superior (IES). 
Em 2009, essa proposta foi atuali-
zada pelo CFC e, em 2017, a Fun-
dação Brasileira de Contabilidade 
(FBC) publicou uma nova sugestão 
de matriz curricular.

Outro órgão que também emi-
tiu uma diretriz foi o International 
Standards of Accounting and Re-
porting (ISAR). Esse órgão ligado 
à Organização das Nações Unidas 
(ONU) é responsável pela elabora-
ção de um currículo mundial, cujo 

fito é o de também fornecer uma 
base estrutural para os cursos de 
Ciências Contábeis, de modo que 
a Contabilidade das organizações 
seja melhor e os relatórios emitidos 
sejam mais comparáveis.

Muitas mudanças e evoluções 
ocorreram no currículo de Contabi-
lidade no Brasil desde 1809 e, sobre 
isso, Soares et al. (2011) analisaram 
a legislação que regulou as aulas de 
comércio, passando pelas aulas dos 
cursos de guarda-livros, peritos-con-
tadores, até os cursos de graduação 
bacharelado em Ciências Contábeis 
e verificaram que algumas discipli-
nas, como as de Matemática Finan-
ceira, Estatística, Economia, Direito 
Tributário, Direito Comercial, Direito 
Processual e Escrituração Mercantil, 
sempre estiveram na estrutura curri-
cular do curso.

Disciplinas como Caligrafia, Da-
tilografia, Geografia, História e Lín-
guas estrangeiras deixaram de fa-
zer parte do currículo. Outras como: 
Administração, Auditoria, Atuária, 
Perícia, Sistemas Contábeis, Teoria 
da Contabilidade e Análise das De-
monstrações Contábeis foram in-
cluídas (Soares et al., 2011). Além 
disso, foi possível verificar 
o aumento do nú-
mero de disciplinas 
que fazem parte da 
estrutura curricular 
dos cursos.

Diante da di-
namicidade apre-
sentada, o objeti-
vo deste trabalho 
é identificar se a 
estrutura curricu-
lar dos cursos pre-
senciais de Ciências 
Contábeis  ofer-
tados pelas Insti-
tuições de Ensino 
Superior (IES) do 
Estado de Mato 
Grosso do Sul aten-
dem às exigências 
estabelecidas pelo 

Ministério da Educação (MEC), 
bem como realizar uma compara-
ção com as estruturas propostas 
pela FBC e Isar.

Esta pesquisa apoia-se na ne-
cessidade de se conhecer a reali-
dade dos cursos de Ciências Con-
tábeis, especificamente do Estado 
de Mato Grosso do Sul. Além dis-
so, justifica-se pela importância de 
se discutir a formação dos profissio-
nais da contabilidade, no intuito de 
se verificar se estão sendo prepara-
dos para o mercado de trabalho e 
se existe um padrão ou base nessa 
formação. Ainda, o estudo contri-
buirá para que as próprias IES co-
nheçam a realidade na qual estão 
inseridas, para que, a partir de en-
tão, promovam qualquer mudança 
em suas matrizes curriculares.

Este estudo está dividido em 
quatro partes. Além desta introdu-
ção, contém, a seguir, o referencial 
teórico com a revisão da literatu-
ra. Na sequência, apresentam-se os 
procedimentos metodológicos utili-
zados, seguidos pela análise dos re-
sultados e, logo após, as considera-
ções finais e as referências.
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2. Referencial Teórico

2.1 Resolução CNE/CES 10/2004 
– MEC

O Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE) foi instituído pela Lei 
n.º 9.131, de 24 de novembro de 
1995, sendo composto pela Câmara 
de Educação Básica (CEB) e pela Câ-
mara de Educação Superior (CES). 
A CES delibera sobre as diretrizes 
curriculares que, antes da Lei n.º 
9.131/1995, ficava a cargo do Con-
selho Federal de Educação. Essas 
diretrizes foram elaboradas após 
consulta pública e análises por co-
missões especiais por área de estu-
do. No caso de Ciências Contábeis, 
as diretrizes estavam no Parecer n.º 
146 de 3 de abril de 2002, aprova-
do pelo colegiado da CES e revoga-
da posteriormente pelo Parecer n.º 
67, de 11 de março de 2003 (Soa-
res et al., 2012).

Conforme Kruger et al. (2013), 
os cursos de Ciências Contábeis de-
vem apresentar Projetos Pedagógi-
cos bem elaborados e atualizados 
para poder oferecer uma formação 
acadêmica de qualidade, destacan-
do-se as habilidades e competên-
cias que o futuro contador deve-
rá obter para o bom desempenho 
no exercício da profissão, corres-
pondendo com as necessidades do 
mercado.

Isso está destacado no primeiro 
item do art. 2º da Resolução CNE/
CES n.º 10, de 16 de dezembro de 
2004, aprovada pela Câmara de 
Educação, Superior do Conselho 
Federal de Educação que instituiu 
as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para o curso de graduação em Ciên-
cias Contábeis. Essas diretrizes, en-
tre outras coisas, orientam quais 
conteúdos devem compor os currí-
culos dos cursos.

Além do primeiro item do Art. 
2º citado no parágrafo anterior, a 
Resolução cita que as Instituições 
de Educação Superior (IES) deverão 
elaborar, por meio do Projeto Polí-
tico Pedagógico (PPP), a organiza-
ção curricular para cursos de Ciên-
cias Contábeis com a descrição de 
outros aspectos como: os compo-
nentes curriculares integrantes; os 
sistemas de avaliação do curso e do 
acadêmico; sobre o estágio curricu-
lar supervisionado, atividades com-
plementares; o regime acadêmi-
co de oferta; e sobre o Trabalho de 
Conclusão de Curso (TCC), compo-
nente opcional para as IES.

Ainda no parágrafo primeiro 
do Art. 2º, estão destacados outros 
elementos estruturais necessários 
na elaboração do PPP, tais como: 
objetivos gerais; condições e voca-
ção do curso; cargas horárias; in-
terdisciplinaridade; modos de inte-

gração teoria e prática; formas de 
avaliação; incentivo à pesquisa; as 
condições para a realização do es-
tágio supervisionado; para as horas 
complementares; e, na forma op-
cional, a inclusão do TCC.

O quinto artigo da mesma re-
solução (Resolução CNE/CES n.º 
10/2004) cita que o PPP do curso 
e sua organização curricular devem 
contemplar conteúdos que repas-
sem conhecimento do cenário eco-
nômico e financeiro, nacional e in-
ternacional, em consonância com 
as normas internacionais de con-
tabilidade, com a formação exigida 
pela Organização Mundial do Co-
mércio e com as peculiaridades das 
organizações governamentais.

Para isso, são divididos em: con-
teúdos de formação básica, repre-
sentados pelos estudos relacionados 
com outras áreas do conhecimento, 
como Administração, Economia, Di-
reito, Métodos Quantitativos, Mate-
mática e Estatística; conteúdos de 
formação profissional: referentes a 
estudos específicos das Teorias da 
Contabilidade, incluindo as Noções 
das Atividades Atuariais e de Quan-
tificações de Informações Financei-
ras, Patrimoniais, Governamentais e 
não Governamentais, de Auditorias, 
Perícias, Arbitragens e Controlado-
ria, tanto relacionada ao setor pú-
blico, como ao setor privado; e con-

“A formação acadêmica de qualidade deve ser  
uma preocupação constante, seja para as instituições 

de ensino, seja para os órgãos ligados à educação  
ou para a sociedade em geral.”
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teúdos de formação teórico-prática, 
nos quais estão incluídos o Estágio 
Curricular Supervisionado, as Ativi-
dades Complementares, os Estudos 
Independentes, os Conteúdos Op-
tativos e as Práticas em Laboratório 
contábil.

Percebe-se que a Resolução 
CNE/CES n.º 10/2004 demonstra 
uma preocupação em formar um 
bacharel capaz de desenvolver um 
pensamento crítico e inovador, 
prestando serviços de qualidade à 
sociedade, além de ter uma visão 
sistêmica e interdisciplinar das ati-
vidades contábeis após o término 
do curso (Marroni; Rodrigues; 
Panosso, 2013).

Pode-se dizer que os PPPs bus-
cam o equilíbrio para desenvol-
vimento do sistema educacional, 
afinal, a prática educacional no en-
sino superior precisa se adaptar às 
mudanças ocorridas em vários âm-
bitos. As IES estruturam seus PPPs 
para cada curso, conforme as nor-
matizações. Entretanto, no caso do 
curso de graduação em Ciências 
Contábeis, seguem orientações da 
resolução citada no parágrafo an-
terior e também da proposta curri-
cular emitida pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade (CFC) em 2009 
e que visa auxiliar e padronizar as 
grades curriculares dos cursos (Sil-
va; Miranda; Pereira, 2017).

Quanto à duração e à carga ho-
rária dos cursos de graduação, de 
acordo com a Resolução CNE/CES 
n.º 2, de 18 de junho de 2007, que 
dispõe sobre carga horária mínima 
e procedimentos relativos à inte-
gralização e duração dos cursos de 
graduação, bacharelados, na mo-
dalidade presencial, o curso bacha-
relado em Ciências Contábeis deve 
ter uma carga horária de, no mí-
nimo, três mil horas, com o limite 
mínimo de quatro anos para a in-
tegralização do curso. 

A Resolução CNE/CES n.º 2 de-
limita a carga horária para os es-
tágios supervisionados e ativida-

des complementares dos cursos 
de graduação, bacharelados, na 
modalidade “presencial”. Esses 
não deverão exceder a 20% (vinte 
por cento) da carga horária total 
do curso, a não ser em casos que 
haja determinações legais fixando 
cargas diferenciadas.

2.2 Proposta nacional de 
conteúdo para o curso de 
graduação em Ciências Contábeis 
– Fundação Brasileira de 
Contabilidade – FBC

Consonantemente às Diretri-
zes Curriculares Nacionais instituí-
das pela Resolução CNE/CES n.º 

Tabela 1 – Proposta de componentes curriculares com carga 
horária por eixo temático

Eixo Disciplina Carga Horária

Fo
rm

aç
ão

 B
ás

ic
a

Matemática 60
Métodos Quantitativos Aplicados 60
Matemática Financeira 90
Comunicação Empresarial 60
Microeconomia 60
Macroeconomia 60
Administração 60
Instituições de Direito Público e Privado 60
Direito Comercial e Legislação Societária 60
Direito Trabalhista e Legislação Social 60
Direito e Legislação Tributária 90
Ética e Legislação Profissional 60
Metodologia do Trabalho Científico 30
Metodologia da Pesquisa 60
Psicologia Organizacional 30
Subtotal 900

Eixo Disciplina Carga Horária

Fo
rm

aç
ão

 P
ro

fis
sio

na
l

Contabilidade Intermediária 120
Contabilidade Avançada 120
Teoria da Contabilidade 60
Perícia, Avaliação e Arbitragem 60
Contabilidade de Custos 60
Gestão Estratégica de Custos 60
Auditoria 120
Controladoria 60
Finanças Públicas 60
Contabilidade Aplicada ao Setor Público 120
Planejamento e Contabilidade Tributária 60
Planejamento e Orçamento Empresarial 60
Análise das Demonstrações Contábeis 60
Empreendedorismo 60
Mercado de Capitais 60
Finanças Corporativas 60
Sistemas de Informação Gerencial 60
Optativa 60
Optativa 60
Optativa 60
Optativa 60
Subtotal 1620

Eixo Disciplina Carga Horária

Fo
rm

aç
ão

 
Te

ór
ic

o-
Pr

át
ic

a

Estágio Supervisionado 240
Trabalho de Conclusão de Curso 120
Atividades Complementares 120
Subtotal 480
Total Geral 3000

Fonte: Adaptado de Carneiro et al. (2017)
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10/2004, o CFC estabelece um perfil 
do profissional da contabilidade que 
será formado nos cursos de Ciên-
cias Contábeis, sendo que as com-
petências e habilidades são elemen-
tos indispensáveis à sua formação. 
O desenvolvimento de competências 
específicas para a profissão possibi-
litará ao egresso um preparo qua-
lificado e eficiente para o exercício 
profissional, e o desenvolvimento de 
habilidades específicas auxiliará para 
assumir as funções referentes à pro-
fissão com qualidade e responsabili-
dade (KRUGER et al. 2013).

Para o Conselho Federal de Con-
tabilidade (CFC), a formulação de 
uma proposta nacional de matriz 
curricular visando diminuir as diver-
gências entre os diversos cursos de 
graduação em Ciências Contábeis 
era uma das principais reivindicações 
da sociedade. Uma comissão criada 
pelo órgão se empenhou nessa tare-
fa e elaborou as propostas de con-
teúdos de 2007 e 2009 para o cur-
so superior (Carneiro et al., 2009).

Sobre essa questão, o CFC par-
ticipa das decisões que envolvem o 
ensino superior em Contabilidade 
atuando em processos de autoriza-
ção, reconhecimento e renovação 
dos cursos de graduação em Ciên-
cias Contábeis. Ainda, busca cons-
tantemente o aperfeiçoamento da 
Contabilidade, por meio da capaci-
tação e qualificação dos profissio-
nais, aprimorando os Programas 
de Educação Continuada e Exce-
lência na Contabilidade (Carnei-
ro et al., 2017).

Então, em 2017 foi lançada a 
primeira edição do novo livro com 
a proposta de matriz curricular para 
os cursos de graduação em Ciências 
Contábeis. Essa obra foi elaborada 
com o auxílio das IES que ofertam 
o curso e o apoio da Fundação Bra-
sileira de Contabilidade (FBC) (Car-
neiro et al., 2017).

Essa proposta nacional de con-
teúdo para o curso de graduação 
em Ciências Contábeis, elaborada 

Tabela 2 – Proposta de componentes curriculares para disciplinas 
optativas

Eixo Disciplina Carga Horária

D
isc

ip
lin

as
 O

pt
at

iv
as

Contabilidade Aplicada às Instituições Financeiras 60
Contabilidade do Terceiro Setor 60
Contabilidade Aplicada ao Agronegócio 60
Contabilidade Nacional 60
Governança Corporativa 60
Filosofia da Ciência 30
Tecnologia da Informação 60
Cenário Contábil Internacional 60
Responsabilidade Socioambiental 60
Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas 60
Contabilidade para Construção Civil e Imobiliária 60

Fonte: Adaptado de Carneiro et al. (2017)

pela FBC, também é dividida em 
três eixos temáticos, seguindo o 
modelo proposto pela Resolução 
CNE/CES n.º 10/2004, conforme 
pode ser observado nas Tabelas 1 
e 2. E, segundo os autores, embora 
o estudo vise à melhoria das grades 
curriculares, não se pretende esta-
belecer ou induzir uma padroniza-
ção ou convergência curricular inte-
gral (Carneiro et al., 2017).

Sobre os componentes curricula-
res referentes a disciplinas optativas, 
poderão ser inseridos outros temas, 
podendo ser atendidos segmentos 
específicos, como exemplo, Conta-
bilidade para Cooperativas, Segura-
doras, Hospitais, Consórcios, entre 
outros (Carneiro et al., 2017).

Com relação às mudanças ocor-
ridas na nova proposta lançada em 
2017 pela FBC em relação à publi-
cada em 2009 pelo CFC, pode-se 
observar que as disciplinas Filosofia 
da Ciência e Tecnologia da Informa-
ção que faziam parte da formação 
básica; e Contabilidade Internacio-
nal e Responsabilidade Social, que 
faziam parte do conteúdo de for-
mação profissional, passaram a ser 
consideradas como optativas.

Além disso, a disciplina Meto-
dologia de Pesquisa, que, em 2009, 
era considerada conteúdo de for-
mação teórico-prática, passou a ser 
considerada conteúdo de Forma-
ção Básica em 2017. E as discipli-
nas Economia Brasileira e Subven-

ções, Assistências Governamentais 
e Contratos de Concessões deixa-
ram de aparecer na lista dos con-
teúdos optativos, sendo substituí-
dos pelas disciplinas Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas e 
Contabilidade para Construção Ci-
vil e Imobiliária. O conteúdo de for-
mação básica Economia, com carga 
horária de 90 horas, em 2009, foi 
substituído pelas disciplinas Microe-
conomia e Macroeconomia, com 
carga horária de 60 horas.

Houve, ainda, algumas altera-
ções nos nomes das disciplinas e 
algumas mudanças nas cargas ho-
rárias. No conteúdo de formação 
profissional, a disciplina Auditoria 
aumentou de 90 para 120 horas; a 
carga horária das optativas subiu de 
180 para 240 horas; foi inserida a 
disciplina Contabilidade Intermediá-
ria, com carga horária de 120 horas; 
e a disciplina Estrutura das Demons-
trações Contábeis passou a fazer 
parte das disciplinas Contabilidade 
Introdutória, além de ser citada nas 
disciplinas optativas Contabilida-
de do Terceiro Setor e Contabilida-
de para Pequenas e Médias Empre-
sas. Com essas mudanças, a carga 
horária para conteúdo de forma-
ção profissional diminuiu de 1.680 
para 1.620 horas e o conteúdo de 
formação teórico-prática aumentou 
de 420 para 480 horas. No total, a 
carga horária na proposta de 2017 
continua em 3.000 horas.



74 Ensino da Contabilidade: uma análise das matrizes curriculares

RBC n.º 240. Ano XLVIII. novembro/dezembro de 2019

Conforme a proposta nacio-
nal de conteúdo para o curso de 
graduação em Ciências Contábeis 
elaborada sob a coordenação de 
Juarez Domingues Carneiro (Car-
neiro et al., 2017), a matriz curri-
cular deve ser flexível por causa das 
constantes mudanças e, então, a 
necessidade de atualizações e ino-
vações. Para isso, as IES, observan-
do a legislação vigente, podem e 
devem modificar a matriz curricu-
lar, visando melhorias na aprendi-
zagem dos acadêmicos.

2.3 Modelo de Currículo 
Proposto pelo International 
Standards of Accounting and 
Reporting

A United Nations Conference 
on Trade and Development (UNC-
TAD) é um órgão ligado à Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), 
que coordena um grupo de espe-
cialistas em padrões contábeis in-
ternacionais e relatórios, denomi-
nado International Standards of 
Accounting and Reporting (ISAR), 
cujo objetivo é o de promover a 
alta qualidade e comparabilidade 
internacional de relatórios, além de 
empreender esforços para melho-
rar a contabilidade das entidades.

Em 1999, o Isar criou um do-
cumento denominado “Guideline 
on National Requirements for the 

Qualification of Professional Accou-
ntants”, incluindo um modelo de 
currículo mundial (MC) para con-
tabilidade, o qual foi revisado em 
2011. Segundo Czesnat, Cunha e 
Domingues (2009), esse modelo de 
currículo mundial auxilia as institui-
ções de ensino superior a formular 
seus próprios currículos, fornecen-
do-lhes uma base uniforme e har-
monizada para o estudo da Conta-
bilidade e qualificação profissional.

Esse modelo de currículo, se se-
guido, é um dos instrumentos que 
pode propiciar uma melhor quali-
ficação dos profissionais da con-
tabilidade, abrangendo diversas 
informações, tais como: a) conhe-
cimentos gerais e aptidões intrín-
secas aos contadores; b) Educação 
Técnica-Profissional; c) Exame das 
Competências Profissionais (Exame 
de Suficiência); d) Experiência Prá-
tica; e) Educação Profissional Con-
tinuada; e f) Certificação (UNCTAD, 
2011).

O “Revised model accounting 
curriculum (MC)” - Unctad/Isar 
(2011) orienta que a leitura do mo-
delo de currículo mundial deve ser 
feita acompanhada de cinco ob-
servações. Em primeiro lugar, sa-
lienta que o MC é para a educação 
de contadores de todos os países 
do mundo, não só dos que estão 
em desenvolvimento. Em segun-

do, propõe que os profissionais da 
contabilidade devem aplicar os co-
nhecimentos teóricos em situação 
práticas e reais. Em terceiro, prevê 
um sistema de educação contábil 
capaz de desenvolver habilidades 
e competências. Em quarto, fri-
sa que a abordagem baseada em 
competências deve ser conciliada 
com a abordagem baseada em ha-
bilidades, haja vista que o currículo 
detalhado é um ponto de partida, 
apenas um padrão básico para os 
países adequarem seu sistema edu-
cacional com o restante do mundo. 
E, por fim, salienta-se que o MC é 
um currículo dinâmico, ou seja, 
deve sofrer mudanças sempre que 
necessário, a fim de acompanhar 
as mudanças e atualizações em ter-
mos profissionais, técnicos, econô-
micos, normativos e tecnológicos.

2.4 Fatores que influenciam o 
processo de aprendizagem

Nas palavras de Araújo, Santa-
na e Ribeiro (2009, p. 2), compe-
te ao processo de aprendizagem a 
“resposta do indivíduo ao estímulo 
do ambiente diante de uma situa-
ção problema, considerando-se os 
hábitos e aspectos da vida desse 
indivíduo”.

Visando identificar os prin-
cipais fatores que influenciam o 
processo de ensino, Bordenave e 

“O Conselho Nacional de Educação (CNE) foi 
instituído pela Lei n.º 9.131, de 24 de novembro de 
1995, sendo composto pela Câmara de Educação 

Básica (CEB) e pela Câmara de Educação Superior 
(CES). A CES delibera sobre as diretrizes curriculares 

que, antes da Lei n.º 9.131/1995, ficava a cargo do 
Conselho Federal de Educação.”
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Pereira (2002) realizaram uma pes-
quisa com aproximadamente 500 
professores universitários, tendo 
sido apontados três fatores prin-
cipais, sendo eles: aluno, assunto 
e professor.

Por sua vez, Santos (2001) apre-
senta, além dos fatores apontados 
no estudo de Bordenave e Pereira 
(2002), o fator escola com as suas 
características, como: as crenças 
dos dirigentes, o entendimento da 
essência do processo educacional 
e a liderança, que também contri-
buem para o processo de ensino
-aprendizagem. Destaca, todavia, 
que o entendimento sobre esses 
fatores e também as diferentes in-
terações entre eles é fundamental 
para a melhoria da qualidade do 
ensino nas instituições.

Nessa mesma linha de pensa-
mento e destacando a importância 
da instituição, Miranda, Nova e Leal 
(2018, p. 41) afirmam que “A esco-
lha da instituição pode ter reflexos 
significativos no desempenho de 
um estudante, pois é a instituição 
que proporcionará as condições e o 
ambiente para que a aprendizagem 
ocorra efetivamente”.

Os autores Miranda, Nova e 
Leal (2018) ainda enfatizam que 
algumas pesquisas evidenciam que 
os cursos que oferecem maior per-
centual de conteúdos profissionais, 
ou seja, disciplinas que abordam a 
Contabilidade, apresentam melhor 
desempenho em avaliações exter-
nas, como o Exame de Suficiência 
e o Exame Nacional de Desempe-
nho de Estudantes (Enade). Os au-
tores também observam que “o 
projeto pedagógico deve ser cons-
tantemente acompanhado e ser 
adequado ao cenário no qual as 
organizações estão inseridas” (Mi-
randa; Nova; Leal, 2018, p. 32).

Observa-se, pelas palavras dos 
autores, que o projeto pedagógi-
co deve ser objeto de avaliação 
constante, haja vista as dinâmicas 
do cotidiano e que tem que estar 

alinhado com o mercado e, dessa 
forma, atender às necessidades da 
sociedade.

Direcionando a pesquisa para a 
área contábil, Beck e Rausch (2014) 
desenvolveram estudo com objeti-
vo de captar a percepção dos alu-
nos de Ciências Contábeis da Uni-
versidade Regional de Blumenau, 
em relação aos fatores que influen-
ciam o processo ensino-aprendiza-
gem, tendo por base os estudos 
de Bordenave e Pereira (2002). A 
pesquisa foi realizada em dezem-
bro de 2011 para os alunos de 6°, 
7° e 8° semestres, com a utilização 
da escala aproximativa Best-Worst, 
tendo apresentado, em grau de im-
portância, os seguintes resultados 
(Tabela 3).

Corroborando essa temática, 
Silva, Melo e Delfino (2017) de-
senvolveram pesquisa, tendo por 
objetivo identificar os fatores que 
influenciam o processo de ensino
-aprendizagem na percepção dos 
alunos do curso de Ciências Con-
tábeis de três instituições de ensi-
no superior, localizadas no Estado 
da Paraíba, sendo duas públicas e 
uma privada. Os resultados da pes-
quisa apontaram que as variáveis 
que mais se destacaram como in-
fluenciadoras no processo de en-
sino-aprendizagem foram: a didá-
tica do professor; o programa da 
disciplina bem planejado e desejo 
de aprender o assunto. No que diz 
respeito ao aspecto institucional, 
os alunos apontaram como fato-
res a existência de monitoria, bi-
blioteca bem equipada e instala-
ções adequadas.

3. Procedimentos 
Metodológicos

Esta pesquisa classifica-se como 
descritiva, por possuir o objetivo 
de descrever a realidade sul-ma-
to-grossense, verificando se os cur-
sos presenciais de Ciências Con-
tábeis atendem às exigências do 
MEC, bem como se seguem a es-
trutura proposta pela FBC e pelo 
Isar. Quanto aos procedimentos, é 
bibliográfica e documental, haja vis-
ta a utilização de livros e artigos e 
das matrizes curriculares publicadas 
nos sítios eletrônicos das universi-
dades (Gil, 2008).

Como etapa inicial da coleta de 
dados, foi realizado em julho de 
2018 o levantamento na platafor-
ma do e-MEC (http://emec.mec.gov.
br/), na aba de consulta interativa, 
de todas as IES de Mato Grosso do 
Sul que ofertam o curso de gradua-
ção em Ciências Contábeis na forma 
presencial. No total são 30 cursos 
ofertados em 26 IES.

Desses 30 cursos cadastrados, 
um está em processo voluntário de 
extinção e três ainda não iniciaram 
as atividades. Dos 26 cursos restan-
tes, buscou-se a grade curricular do 
curso nos sítios eletrônicos das IES. 
Desses, quatro IES não disponibili-
zam a grade curricular em seus sí-
tios eletrônicos na internet; e três 
IES, embora disponibilizadas as gra-
des curriculares, deixaram de ofer-
tar o curso presencial de Ciências 
Contábeis e tornaram-se polos de 
Educação a Distância (EAD). Então, 
para a consecução deste trabalho, 
foram observados 19 currículos, 

Tabela 3 – Fatores que influenciam no processo ensino-
aprendizado

Aluno Estrutura Professor
Variável Índice Variável Índice Variável Índice

Motivações 0,774 Tipos de 
Aprendizagem 0,741 Atitude com a Matéria 0,677

Atitude com a 
disciplina 0,612 Componentes e 

Relações 0,532 Situação Estimuladora 
Ambiental 0,516

Fonte: Adaptado de Beck e Rausch (2014).
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sendo treze de instituições privadas 
e seis de públicas, conforme identi-
ficadas na Tabela 4.

As disciplinas e suas respectivas 
cargas-horárias foram separadas 
por eixo de formação conforme as 
propostas incluídas na Resolução 
CNE/CES 10 e no livro de Carneiro 
et al. (2017) da Fundação Brasilei-
ra de Contabilidade, sendo elas: bá-
sica, profissional e teórico-prática.

Com relação à disciplina optati-
va de libras e outras que não têm li-
gação com a Contabilidade, foram 
consideradas como de formação 
básica nas tabelas relacionadas com 
a proposta da Fundação Brasileira 
de Contabilidade, visto que não se 
enquadram no eixo profissional. E, 
para as IES públicas com a oferta de 
diversas optativas, foi considerada a 
carga horária até completar o limite 
de horas total do curso registrada 
na respectiva grade curricular.

Para verificar os motivos e a fre-
quência com que é alterada a gra-
de curricular, além de informações 
sobre o estágio supervisionado, foi 
elaborado um questionário, previa-
mente testado, com 12 questões 
divididas em 4 seções. A primeira 
compôs-se de duas questões aber-
tas visando à identificação da ins-
tituição e do coordenador. A se-
gunda, com quatro questões de 
múltipla escolha, para verificar a 
formação, titulação, área da maior 
titulação e o tempo de atuação do 
coordenador. Outras quatro ques-
tões referentes à estrutura curricu-
lar integraram a terceira seção do 
questionário - isso para que fosse 
possível verificar se existe uma polí-
tica para revisão e alteração da es-
trutura curricular, qual sua perio-
dicidade, quando foi realizada a 
última alteração da grade curricu-
lar e o que foi alterado. Já na quarta 
seção, foram feitos dois questiona-
mentos, ambos em relação ao está-
gio supervisionado.

Foram enviados e-mails aos 26 
coordenadores de cursos em Ciên-

cias Contábeis que estavam como 
ativos no portal interativo do e-
MEC com o link para o questionário 
disponibilizado no Google Forms. O 
questionário ficou aberto de 10 de 
julho a 10 de outubro de 2018 e 
houve um retorno de 14 respostas. 
Dessas, nove foram de IES privadas 
e cinco de IES públicas. Entretanto, 
foram desconsideradas as respos-
tas referentes a uma faculdade pri-
vada do interior do estado porque 
não foi encontrada a grade curri-
cular em seu sítio eletrônico. Os 
dados coletados mediante aplica-
ção de questionário foram analisa-
dos em planilhas, verificando-se as 
quantidades e percentuais referen-
tes a cada pergunta.

Para análise das grades curri-
culares, foi utilizada a técnica de 
análise de conteúdo, pois de acor-
do com Flick (2009), a análise de 
conteúdo, além de possibilitar a 
interpretação dos dados após a co-
leta, classifica o conteúdo em cate-
gorias. Sendo assim, e como enfa-
tizam Dellagnelo e Silva (2005), a 
análise de conteúdo vem se mos-
trando como uma das técnicas de 

análise de dados mais utilizada no 
campo da administração no Bra-
sil, especialmente nas pesquisas 
qualitativas. Cada IES foi conside-
rada individualmente, e as disci-
plinas foram separadas, também 
em planilhas, por eixo de forma-
ção, procedendo-se ao cálculo das 
cargas-horárias de cada eixo, sem-
pre em comparação com a propos-
ta da FBC e com a Resolução CNE/
CES 10.

4. Análise e Discussão dos 
Resultados

Na análise das respostas obti-
das, referentes ao questionário apli-
cado aos coordenadores dos cursos 
presenciais de graduação em Ciên-
cias Contábeis no Estado de Mato 
Grosso do Sul, foram consideradas 
as respostas de treze coordenado-
res. Cabe salientar que, em respei-
to ao sigilo, não será referenciado 
o nome das IES no tocante às infor-
mações captadas mediante o ques-
tionário, mas apenas quando se tra-
tar de informações públicas.

Tabela 4 – Identificação das Instituições de Ensino Superior e 
cidades sede

Identificação Nome da Instituição de Ensino Superior Cidade
1 Centro Universitário Anhanguera Campo Grande
2 Universidade Estácio de Sá Campo Grande
3 Faculdade de Chapadão do Sul Chapadão do Sul
4 Faculdade de Ciências Contábeis de Nova Andradina Nova Andradina
5 Faculdade Anhanguera Dourados Dourados
6 Faculdade de Administração, Humanas e Exatas Mundo Novo
7 Faculdade de Ponta Porã Ponta Porã
8 Faculdade Campo Grande Campo Grande
9 Faculdades Integradas de Paranaíba Paranaíba

10 Universidade Católica Dom Bosco Campo Grande

11 Universidade para o Desenvolvimento do Estado e da Região do 
Pantanal Campo Grande

12 Faculdade Unigran Capital Campo Grande
13 Centro Universitário da Grande Dourados Dourados
14 Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul Ponta Porã
15 Universidade Federal da Grande Dourados Dourados
16 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul Campo Grande
17 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul Corumbá
18 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul Três Lagoas
19 Universidade Federal de Mato Grosso do Sul Nova Andradina

Fonte: Adaptado de Carneiro et al. (2017)
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Sequencialmente, quanto ao 
tempo desempenhando a fun-
ção de coordenação de curso, 
oito coordenadores (61,54%) têm 
até dois anos na função e os ou-
tros têm entre 3 e 5 anos. A maio-
ria são mestres (69,23%), três são 
doutores (23,08%) e um é espe-
cialista (7,69%); quanto à área de 
maior titulação dos coordenado-
res, 46,15% são em Ciências Con-
tábeis e 30,77% em Administração 
de Empresas. Os outros são em Di-
reito Econômico, Ciências Ambien-
tais e Sustentabilidade Agropecuá-
ria e Mestrado em Desenvolvimento 
Regional.

Já no concernente à questão so-
bre a existência, ou não, de uma po-
lítica para revisão e alteração da es-
trutura curricular por parte das IES, 
10 coordenadores (76,92%) respon-
deram afirmativamente, sendo que, 
destas instituições, cinco revisam 
anualmente, uma a cada dois anos 
e as outras sempre que surgir nova 
alteração nas Diretrizes Curriculares 
do MEC. Uma universidade privada 
também revisa e altera a estrutura 
curricular pela necessidade do mer-
cado. Os três coordenadores que 
responderam que não havia políti-
ca de revisão e alteração são de ins-
tituições públicas.

No que diz respeito à última al-
teração na estrutura curricular, oito 
IES (61,54%) alteraram entre 2015 
e 2017; duas universidades públicas 
responderam que nunca alteraram, 
sendo que uma iniciou o curso em 
2018 e outra em 2014; e três modi-
ficaram em 2018.

Sobre o que foi modificado na 
última vez, os coordenadores se-
lecionaram uma ou mais opções, 
além de inserir outras. A alteração 
mais citada foi exclusão e inclusão 
de disciplinas (69,23%). A carga ho-
rária total foi alterada por três IES; 
a adequação do estágio probatório 
por uma; e, em três universidades, 
houve mudanças na carga horária 
de disciplinas.

Quando questionados sobre 
a obrigatoriedade do estágio su-
pervisionado, dez coordenadores 
(76,92%) responderam ser obriga-
tória a realização. Dessas IES, duas 
(20%) realizam na própria institui-
ção, três (30%) em empresas e cin-
co (50%) em ambas.

Na continuidade desta pesqui-
sa, foram analisadas as 19 grades 
curriculares obtidas nos sítios ele-
trônicos das IES, sendo 13 de insti-
tuições privadas e 6 de instituições 
públicas. As disciplinas dessas es-
truturas curriculares foram separa-
das por Eixo de Formação, Básica, 
Profissional e Teórico-Prática, con-
forme as propostas incluídas na Re-
solução CNE/CES 10, e no livro de 
Carneiro et al. (2017) da Fundação 
Brasileira de Contabilidade.

Se nos currículos das legisla-
ções houve um aumento da varie-
dade de disciplinas, conforme ci-
tado por Soares et al. (2011), em 
análise das grades curriculares con-
firma-se o trazido por esses autores, 
pois foram encontrados 444 nomes 

diferentes. Depois de agrupadas as 
disciplinas semelhantes, verificou-se 
um total de 203 disciplinas, sendo 
96 na formação básica, 94 na pro-
fissional e 13 na teórico-prática, in-
cluindo disciplinas como: Projeto de 
Vida, Psicologia, Fundamentos de 
Marketing e Comportamento Hu-
mano nas Organizações.

Na Tabela 5 foi distribuída a car-
ga horária por eixo de formação e 
verificado se a carga horária da gra-
de condiz com a registrada no por-
tal do e-MEC. Verificou-se que cinco 
IES apresentam na grade curricular 
uma carga horária menor que a ca-
dastrada no portal e-MEC, sendo 
que a instituição número 2 apre-
senta a maior diferença. Entretan-
to, foram observados apenas os da-
dos apresentados no site desta IES, 
no qual não aparecem as atividades 
fora do horário de aula, como es-
tágio supervisionado e atividades 
complementares.

Outra instituição que apresenta 
divergência é a IES 7 que conta com 
3.000 horas informadas no Proje-

Tabela 5 – Carga horária da grade curricular comparada a 
cadastrada no e-MEC e sua distribuição por eixo – formação

Carga Horária Proposta FBC 2017 Resolução CNE/CES 10

IES Grade E-mec Diferença Básica Profissional Teórico 
Prática Básica Profissional Teórico 

Prática
3.000,00 900,00 1.620,00 480,00 900,00 1.380,00 720,00

1 3.000,00 3.000,00 0,00 1.140,00 1.440,00 420,00 1.140,00 1.380,00 480,00
2 1.987,00 3.056,00 -1.069,00 722,00 1.156,00 109,00 722,00 1.120,00 145,00
3 3.640,00 3.640,00 0,00 1.160,00 1.600,00 880,00 1.120,00 1.600,00 920,00
4 3.000,00 3.000,00 0,00 900,00 1.466,67 633,33 1.033,33 1.266,67 700,00
5 3.000,00 3.000,00 0,00 1.140,00 1.440,00 420,00 1.140,00 1.380,00 480,00
6 3.040,00 3.000,00 40,00 1.040,00 1.400,00 600,00 1.000,00 1.400,00 680,00
7 3.000,00 3.252,00 -252,00 900,00 1.500,00 600,00 900,00 1.433,33 666,67
8 3.041,71 3.000,00 41,71 950,01 1.091,70 1.000,00 883,33 1.091,70 1.066,70
9 3.280,00 3.280,00 0,00 900,00 1.533,33 846,67 933,33 1.366,67 980,00

10 3.000,00 3.000,00 0,00 866,67 1.600,00 533,33 866,67 1.600,00 533,33
11 3.000,00 3.000,00 0,00 1.020,00 1.400,00 580,00 1.020,00 1.340,00 640,00
12 3.360,00 3.440,00 -80,00 1.160,00 1.760,00 440,00 1.160,00 1.760,00 440,00
13 3.540,00 3.600,00 -60,00 1.320,00 1.680,00 540,00 1.240,00 1.680,00 620,00
14 3.150,00 3.192,00 -42,00 793,34 1.756,66 600,00 793,34 1.643,33 713,33
15 3.000,00 3.000,00 0,00 870,00 1.560,00 570,00 870,00 1.260,00 870,00
16 3.000,00 3.000,00 0,00 1.088,00 1.360,00 552,00 1.088,00 952,00 960,00
17 3.000,00 3.000,00 0,00 823,00 1.540,00 637,00 823,00 1.326,00 851,00
18 3.009,00 3.009,00 0,00 952,00 1.632,00 425,00 952,00 1.326,00 731,00
19 3.000,00 3.000,00 0,00 918,00 1.530,00 552,00 918,00 1.360,00 722,00

Fonte: Elaborada pelos autores.
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to Político-Pedagógico publicado e 
3.252 horas cadastradas no portal 
e-MEC. Oposto a isso, a IES 8 divul-
ga uma carga horária maior. Vale sa-
lientar que, quanto às universidades 
públicas com um grande número de 
disciplinas optativas, foi considera-
do apenas o quantitativo necessário 
para atingir o número de horas to-
tal cadastrado na ementa curricular.

A Resolução CNE/CES n.º 2 de-
limita a carga horária para os es-
tágios supervisionados e ativida-
des complementares dos cursos de 
graduação, bacharelados, na moda-
lidade “presencial”. Estes não deve-
rão exceder a 20% (vinte por cento) 
da carga horária total do curso, a 
não ser em casos em que haja de-
terminações legais fixando cargas 
diferenciadas. Nessa pesquisa foi 
constatado que todas atendem a 
essa limitação, conforme demons-
trado na Tabela 6.

Ressalta-se que a IES 2 não apre-
senta a carga horária referente a 
atividades complementares no seu 
sítio eletrônico e divulga apenas 36 
horas como Estágio Supervisionado 
- Práticas de Gestão Contábeis. Por 
isso, os números por ela apresenta-
dos destoam das demais.

Cabe salientar que o Isar tam-
bém encoraja que as IES formalizem 
o estágio supervisionado em seus 
currículos, embora não estabeleça 
uma quantidade mínima de horas. E 
que a proposta da Fundação Brasilei-
ra de Contabilidade, as diretrizes ins-
tituídas pela Resolução CNE/CES n.º 
10 e o modelo de currículo do Isar 
visam servir como parâmetro, mas 
não engessam a grade curricular.

A Tabela 7 apresenta as porcen-
tagens da carga horária destina-
da pelas IES para cada eixo de for-
mação comparativamente com as 
porcentagens da proposta da FBC 
2017. Para isso, a tabela foi dividida 
em duas partes, sendo a primeira 
relativa à carga horária total cons-
tante na grade curricular divulgada 
nos sítios eletrônicos e a outra so-

bre a carga horária de 3.000 horas, 
conforme estabelecido na Resolu-
ção CNE/CES n.º 2. Isso causa uma 
variação nos dados daquelas IES 
com carga horária maior ou menor 
que o estabelecido pelo CNE.

Percebe-se que o percentual 
mínimo observado nas disciplinas 
do eixo de formação básica é de 
25,19% e o máximo é 38%, sen-
do que o proposto pela FBC é de 
30%; já nas disciplinas do eixo pro-
fissional, a variação é entre 35,89% 
e 58,18%, e o padrão da FBC é de 
54%; e de 5,49% a 32,88% na teóri-
co-prática, sendo 16% o parâmetro. 
A IES 8 apresenta a menor porcen-
tagem de carga horária das discipli-
nas de formação profissional, com 
1.091,7 horas e maior porcenta-
gem das de formação teórico-prá-
tica, sendo 250 horas de atividades 
complementares, 500 horas de ati-
vidades práticas supervisionadas e 
250 horas de estágio curricular.

As porcentagens da carga ho-
rária destinada pelas IES para cada 
eixo de formação comparada com 

as porcentagens das diretrizes ins-
tituídas pela Resolução CNE/CES 
10 estão apresentadas na Tabela 8. 
Essa tabela também foi dividida em 
duas partes, como a Tabela 7. As al-
terações nas porcentagens apresen-
tadas são resultantes da distribui-
ção das disciplinas optativas que, 
na Resolução, aparecem como do 
eixo de formação teórico-prática.

Nota-se na Tabela 8, baseada 
na porcentagem sobre 3.000 horas 
apresentadas como carga horária 
mínima no curso de Ciências Contá-
beis na Resolução CES/CNE n.º 2, de 
2007, e na divisão por eixo apresen-
tada na Resolução CES/CNE n.º 10, 
de 2004, que apenas a IES 3 supera 
todas as porcentagens previstas na 
resolução por ter uma carga horá-
ria total do curso de 3.640 horas. As 
IES 9 e 19 chegam próximas ao pro-
posto, apresentando diferença per-
centual de menos de 1% em algum 
dos três eixos de formação. Nova-
mente as informações apresentadas 
pela IES 2 destoam das demais pelo 
motivo exposto anteriormente.

Tabela 6 – Porcentagem de carga horária do estágio supervisionado e 
atividades complementares

IES
Carga Horária % Carga Horária

Grade Estágio 
Superv.

Atividades 
Compl. Total Estágio 

Superv.
Atividades 

Compl. Total

FBC 3.000,00 240,00 120,00 360,00 8,00% 4,00% 12,00%
1 3.000,00 180,00 120,00 300,00 6,00% 4,00% 10,00%
2 1.987,00 36,00 36,00 1,81% 0,00% 1,81%
3 3.640,00 300,00 300,00 600,00 8,24% 8,24% 16,48%
4 3.000,00 300,00 200,00 500,00 10,00% 6,67% 16,67%
5 3.000,00 180,00 120,00 300,00 6,00% 4,00% 10,00%
6 3.040,00 300,00 300,00 600,00 9,87% 9,87% 19,74%
7 3.000,00 300,00 200,00 500,00 10,00% 6,67% 16,67%
8 3.041,71 250,00 250,00 500,00 8,22% 8,22% 16,44%
9 3.280,00 320,00 200,00 520,00 9,76% 6,10% 15,85%

10 3.360,00 280,00 0,00 280,00 8,33% 0,00% 8,33%
11 3.000,00 180,00 280,00 460,00 6,00% 9,33% 15,33%
12 3.360,00 320,00 40,00 360,00 9,52% 1,19% 10,71%
13 3.540,00 360,00 100,00 460,00 10,17% 2,82% 12,99%
14 3.150,00 272,00 200,00 472,00 8,63% 6,35% 14,98%
15 3.000,00 0,00 150,00 150,00 0,00% 5,00% 5,00%
16 3.000,00 0,00 348,00 348,00 0,00% 11,60% 11,60%
17 3.000,00 204,00 195,00 399,00 6,80% 6,50% 13,30%
18 3.009,00 136,00 153,00 289,00 4,52% 5,08% 9,60%
19 3.000,00 68,00 280,00 348,00 2,27% 9,33% 11,60%

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Os resultados deste estudo evi-
denciam que a maior parte das dis-
ciplinas constantes nas grades-cur-
riculares enquadram-se no eixo 
profissional, demonstrando a preo-
cupação das IES com os resultados 
de avaliações externas, como o exa-
me de suficiência e o Enade, pois, 
conforme Miranda, Nova e Leal 
(2018), os cursos com maior carga 
horária na área profissional apre-
sentam melhor desempenho nes-
sas avaliações.

5. Considerações Finais

Este trabalho se propôs analisar 
se a estrutura curricular dos cursos 
de Ciências Contábeis ofertados pe-
las IES do Estado de Mato Grosso 
do Sul atende às exigências estabe-
lecidas pelo MEC, bem como reali-
zar uma comparação com as estru-
turas propostas pela FBC e Isar.

Pode-se observar que 63,16% 
das dezenove IES integrantes da 
amostra incluem um percentual de 
disciplinas maior que os 30% suge-
rido no eixo de formação básica, en-
quanto na formação profissional e 
teórico-prática, 57,89% das univer-
sidades apresentam um percentual 
de disciplina menor que os 46% e 
24% sugeridos, respectivamente. Já 
em uma análise comparativa com 
a FBC, pode-se observar que ape-
nas 10,53% das instituições cumpri-
ram exatamente o percentual pro-
posto pela fundação na formação 
básica. Já na formação profissional, 
84,21% dos cursos apresentam um 
percentual menor que os 54% reco-
mendado, enquanto no eixo de for-
mação teórico-prática, 68,42% das 
IES incluem um percentual de disci-
plinas maior que os 16% sugeridos. 

No que diz respeito ao projeto 
pedagógico - um dos fatores que 
impacta o ensino-aprendizagem - 
observou-se que a maioria dos cur-
sos de instituições particulares pos-
sui política de revisão e alteração 

do projeto, em função de mudan-
ças nas legislações e necessidades 
do mercado. Por outro lado, obser-
vou-se que a maioria dos cursos de 

instituições públicas respondeu não 
possuir política para revisão e alte-
ração, podendo comprometer os 
resultados.

Tabela 7 – Porcentagens da carga horária por eixo temático baseada 
na proposta FBC 2017

IES
% Carga Horária por Formação % Por Formação sobre 3.000 Horas

Básica Profissional Teórico- 
Prática Básica Profissional Teórico- 

Prática
FBC 30,00% 54,00% 16,00% 30,00% 54,00% 16,00%

1 38,00% 48,00% 14,00% 38,00% 48,00% 14,00%
2 36,34% 58,18% 5,49% 24,07% 38,53% 3,63%
3 31,87% 43,96% 24,18% 38,67% 53,33% 29,33%
4 30,00% 48,89% 21,11% 30,00% 48,89% 21,11%
5 38,00% 48,00% 14,00% 38,00% 48,00% 14,00%
6 34,21% 46,05% 19,74% 34,67% 46,67% 20,00%
7 30,00% 50,00% 20,00% 30,00% 50,00% 20,00%
8 31,23% 35,89% 32,88% 31,67% 36,39% 33,33%
9 27,44% 46,75% 25,81% 30,00% 51,11% 28,22%

10 28,89% 53,33% 17,78% 28,89% 53,33% 17,78%
11 34,00% 46,67% 19,33% 34,00% 46,67% 19,33%
12 34,52% 52,38% 13,10% 38,67% 58,67% 14,67%
13 37,29% 47,46% 15,25% 44,00% 56,00% 18,00%
14 25,19% 55,77% 19,05% 26,44% 58,56% 20,00%
15 29,00% 52,00% 19,00% 29,00% 52,00% 19,00%
16 36,27% 45,33% 18,40% 36,27% 45,33% 18,40%
17 27,43% 51,33% 21,23% 27,43% 51,33% 21,23%
18 31,64% 54,24% 14,12% 31,73% 54,40% 14,17%
19 30,60% 51,00% 18,40% 30,60% 51,00% 18,40%

Fonte: Elaborada pelos autores.

Tabela 8 – Porcentagem de carga horária por eixo de formação 
baseada na Resolução CNE/CES 10

IES
% Sobre Carga Horária Total % Sobre 3.000 Horas

Básica Profissional Teórico- 
Prática Básica Profissional Teórico- 

Prática
CNE 30,00% 46,00% 24,00% 30,00% 46,00% 24,00%

1 38,00% 46,00% 16,00% 38,00% 46,00% 16,00%
2 36,34% 56,37% 7,30% 24,07% 37,33% 4,83%
3 30,77% 43,96% 25,27% 37,33% 53,33% 30,67%
4 34,44% 42,22% 23,33% 34,44% 42,22% 23,33%
5 38,00% 46,00% 16,00% 38,00% 46,00% 16,00%
6 32,47% 45,45% 22,08% 33,33% 46,67% 22,67%
7 30,00% 47,78% 22,22% 30,00% 47,78% 22,22%
8 29,04% 35,89% 35,07% 29,44% 36,39% 35,56%
9 28,46% 41,67% 29,88% 31,11% 45,56% 32,67%

10 28,89% 53,33% 17,78% 28,89% 53,33% 17,78%
11 34,00% 44,67% 21,33% 34,00% 44,67% 21,33%
12 34,52% 52,38% 13,10% 38,67% 58,67% 14,67%
13 35,03% 47,46% 17,51% 41,33% 56,00% 20,67%
14 25,19% 52,17% 22,65% 26,44% 54,78% 23,78%
15 29,00% 42,00% 29,00% 29,00% 42,00% 29,00%
16 36,27% 31,73% 32,00% 36,27% 31,73% 32,00%
17 27,43% 44,20% 28,37% 27,43% 44,20% 28,37%
18 31,64% 44,07% 24,29% 31,73% 44,20% 24,37%
19 30,60% 45,33% 24,07% 30,60% 45,33% 24,07%

Fonte: Elaborada pelos autores.
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Este estudo limitou-se às IES 
com cursos presenciais e que dis-
ponibilizam o PPP com a respecti-
va matriz curricular em seu sítio ele-
trônico. Além disso, o número de 
respostas obtidas dos 26 coorde-
nadores dos cursos cadastrados no 
portal e-MEC foi considerado bai-
xo, pois apenas quatorze institui-
ções (53,85%) responderam.

Sugere-se, portanto, que em 
futuras pesquisas seja ampliada a 
amostra para cursos a distância e 
ainda que se replique este estudo 
em outros estados, para que se te-
nha o panorama nacional das es-
truturas curriculares do curso de 

Ciências Contábeis. Sugere-se, 
também, que seja feita uma 
comparação entre as cargas
-horárias apresentadas nas 
grades curriculares dos cur-
sos estudados, principal-
mente do eixo profissional, 
com os resultados obtidos 
no Exame de Suficiência e 
no Enade, com vistas a 
confirmar se o aponta-
do por Miranda, Nova 
e Leal (2018) pode ser 
aplicado à realidade 
dos cursos presen-
ciais das IES sul
-mato-grossenses.
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O objetivo do estudo foi verificar a percepção dos 
estudantes de Contabilidade quanto à  inserção de 
PcD tanto no ambiente acadêmico como no mercado 

de trabalho. Para tal foi realizada uma pesquisa do tipo Survey 
com alunos de Ciências Contábeis da Universidade Federal 
de Sergipe, campus de Itabaiana. O questionário adotado 
foi analisado quantitativamente por meio da estatística 
descritiva e análise inferencial. Como principais resultados, 
constatou-se que os alunos se apresentavam receptivos 
quanto à inclusão de PcD no ambiente acadêmico contábil e 
enxergam o pleno potencial de atuação desses indivíduos no 
mercado de trabalho. Os discentes, em sua maioria, entendem 
que a atuação de PcD no ambiente profissional promove um 
processo de reflexão para os demais colegas, além de auxiliar 
na autoestima dos portadores de necessidades especiais. Ao 
mesmo tempo, constrói um país mais justo. Este trabalho pôde 
contribuir para trazer um panorama à Instituição de Ensino 
onde foi realizada a pesquisa sobre a formação social dos 
seus estudantes. Além disso, permitirá que empregadores da 
região percebam os valores dos novos profissionais. Também 
fornecerá ao Conselho Regional um vislumbre dos aspectos 
éticos dos novéis contabilistas visando uma ampliação da 
discussão deste tema na região.  
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1. Introdução 

À medida que a história avan-
ça, os costumes e práticas da socie-
dade também são alterados e evo-
luem (MILLÉO, 2014). Dentro dessa 
perspectiva, encontra-se a visão da 
comunidade acerca das minorias, 
grupo assim denominado não pelo 
aspecto quantitativo, mas pelos 
parâmetros de análise das relações 
existentes entre aqueles que per-
tencem ao grupo dominante e ao 
grupo dito como dominado (MIZU-
TANI, 2011). Dentro dessa pers-
pectiva, Martins e Mituzani (2011) 
exemplificam as minorias como os 
grupos formados por afrodescen-
dentes, mulheres, índios. porta-
dores de necessidades especiais, 
homossexuais, judeus, ciganos e 
quilombolas. No que tange às pes-
soas com necessidades especiais, 
também conhecidas como Pessoas 
com Deficiência (PcD), estas têm re-
cebido ao longo da história diversos 
tratamentos, sendo que antigos po-
vos chegavam até mesmo a excluir 
tais indivíduos do convívio social, 
inclusive a exterminá-los. Só na his-
tória mais recente da humanidade 
que essas pessoas começaram a ser 
enxergadas, de forma mais ampla, 

como sujeitos de direito 
(LEONART, 2007). 

No entanto, ainda há muito que 
avançar, principalmente, no que 
tange à inserção de PcD no merca-
do de trabalho visto que estes indi-
víduos ainda sofrem o preconceito 
de serem considerados menos ca-
pazes por conta de suas limitações 
(CASTRO; AMARAL; BORGES, 2017). 
Porém, para que este estigma seja 
quebrado, torna-se necessário uma 
mudança no processo de formação 
dos futuros profissionais, ou seja, é 
relevante que a transformação co-
mece inclusive nas universidades. 
Auad e Conceição (2008, p.151), 
ao entrevistarem estudantes porta-
dores de deficiência em uma Insti-
tuição de Ensino Superior, identifi-
caram que estes consideram que o 
ambiente acadêmico foi onde “se 
sentiram mais acolhidos e onde de-
senvolveram laços de amizade e 
afetividade”. Dessa forma, enten-
de-se que o contexto universitário é 
significativo para a integração des-
sas pessoas na sociedade. 

Quase 24% dos brasileiros pos-
suem algum tipo de deficiência, no 
entanto, apenas 1% estão empre-
gadas (VERDÉLIO, 2017). Por ou-
tro lado, no ensino superior, em 
2017 ocorreram 8.286.663 matrí-
culas, tanto nas instituições priva-
das como públicas. Porém, apenas 
38.272 eram de alunos que pos-
suíam alguma deficiência (MINIS-
TÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2017).

No que se refere à área con-
tábil, dados recentes 

a p o n t a m  q u e 
existem no Brasil 
351.267 profis-

sionais cadastra-
dos como contado-
res e 167.298 como 
técnicos em conta-
bilidade (CONSE-
LHO FEDERAL DE 
CONTABILIDADE, 
2019). No entanto, 
ainda não há uma 
participação expres-
siva de PcD nesse 

campo de trabalho (JESUS et al., 
2019). Dessa forma, torna-se rele-
vante entender como tem sido a re-
ceptividade para com os estudan-
tes que possuem alguma deficiência 
desde a entrada na universidade, o 
que pode refletir em seus ingressos 
também no mercado de trabalho.

Diante do exposto, surge o se-
guinte questionamento: Como os 
estudantes de Ciências Contá-
beis enxergam a inserção de PcD 
na área contábil? Assim, o desi-
derato do presente estudo é verifi-
car a percepção dos estudantes de 
Contabilidade quanto à inserção de 
PcD tanto no ambiente acadêmico 
como no mercado de trabalho. Este 
estudo torna-se relevante por tra-
zer um diagnóstico para as institui-
ções de ensino acerca da inclusão 
e aceitação dos discentes para com 
os estudantes PcD. Também ajuda-
rá os empregadores a perceberem 
como os futuros profissionais estão 
sendo formados e se estes estão ap-
tos a atuar em um mercado plural. 
Será de valia também para os Con-
selhos Regionais de Contabilidade 
compreenderem melhor a situação 
dos contadores em formação para 
assim criarem campanhas de cons-
cientização. Além disso, o trabalho 
justifica-se por existirem trabalhos 
que apresentem o objetivo de veri-
ficar a inserção de PcD no ambien-
te acadêmico e profissional de for-
ma mais específica, pois, tal como 
apresentado na seção de revisão 
de literatura, os estudos anteriores 
abrangeram outras áreas profissio-
nais, ou o ambiente acadêmico de 
forma mais amplo. 

2. Revisão de literatura 

O último censo demográfico 
realizado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), 
em 2010, indicou que 45,6 milhões 
de pessoas no Brasil declararam 
possuir algum tipo de deficiência. 
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Esse número corresponde a quase 
25% da população nacional (LEAL, 
THOMÉ 2012). Todavia, mesmo com 
essa alta proporção, ainda são ne-
cessárias ações de mobilização para 
inserção desses indivíduos na socie-
dade de forma mais ampla. Fernan-
da Maria Pessoa di Cavalcanti, res-
ponsável nacional pelo projeto de 
inserção de pessoas com deficiên-
cia, em entrevista à Folha Dirigida 
(2017), destacou que é necessária 
uma mobilização de diversos se-
tores, órgãos e atores locais para 
que seja alcançado um efeito posi-
tivo no processo de inclusão social. 
A Lei n.º  8.213, de 1991, conhe-
cida como lei das Cotas, é um ins-
trumento normativo legal que obri-
ga as empresas com número igual 
ou superior a 100 funcionários a 
preencherem parte de seu quadro 
de pessoal com profissionais PcD, 
sendo passível de multa, caso haja 
descumprimento. 

Quanto a pesquisas na área, con-
forme pesquisa no Portal de Periódi-
cos da Capes, no mês de junho de 
2018, sendo que, até o momento 
supracitado, não havia artigos re-
lacionados com a inserção de PcD 
no ambiente acadêmico e profissio-
nal contábil. Os estudos que mais se 
aproximaram dos objetivos deste es-
tudo são aqui discutidos. Filtrando 
para os estudos internacionais, ci-

ta-se o trabalho de Duff, Ferguson 
e Gilmore (2007), que investigou a 
percepção de profissionais de Recur-
sos Humanos no Reino Unido sobre 
a contratação de pessoas com de-
ficiência para atuarem na área con-
tábil. Os entrevistados apresenta-
vam um bom conhecimento acerca 
da legislação em vigor no país so-
bre a contratação de PcD. Por ou-
tro lado, os autores verificaram que 
os respondentes sentiam resistência 
em contratar profissionais com de-
ficiência mental. Os profissionais de 
Recursos Humanos também infor-
maram que há a limitação das insta-
lações dos seus principais clientes, o 
que pode dificultar a contratação de 
PcD. No entanto, os autores defen-
deram que, em vez de as empresas 
de recrutamento aceitarem passiva-
mente essas condições, essas deve-
riam conscientizar seus clientes acer-
ca da necessidade de uma inserção 
de pessoas com limitações físicas. 

No que se refere à inserção de 
pessoas com deficiência no ambien-
te acadêmico inglês, O’Connor et al. 
(2012) procuraram explorar a per-
cepção de professores universitá-
rios que atuaram em salas de aula 
com alunos portadores de deficiên-
cia. Os resultados apontaram que 
todos os professores consideraram 
como positiva a interação com es-
ses alunos em classe. A maioria de-

les informou que a experiência foi 
facilitada pelo fato de possuírem 
experiências familiares com pessoas 
portadoras de deficiência, o que co-
laborou na abordagem. Percebeu-
se também que a inserção desses 
alunos promove nos professores 
uma busca por novas estratégias 
de ensino melhorando a qualidade 
das aulas ministradas.  

Realidade díspar é encontrada 
no estudo de Mutanga e Walker 
(2017), realizado em duas universi-
dades sul-africanas. O objetivo do 
estudo foi explorar as experiências 
dos docentes e discentes em insti-
tuições que agregam alunos porta-
dores de deficiências. Destacou-se 
que os professores entendem que 
devem criar uma atmosfera inclusi-
va, no entanto, esses enxergam di-
versas barreiras institucionais para 
tal, pois são impulsionados a preo-
cupar-se muito mais em atingir a 
carga-horária e o conteúdo por dis-
ciplina, do que em dar assistência 
aos alunos com necessidades es-
peciais. Por outro lado, os autores 
ainda observaram que os professo-
res também encontram dificuldades 
no fato de muitos alunos portado-
res de deficiência se acomodarem 
em tal situação e não perceberem 
que precisam tornar-se mais ativos. 

 Por outro lado, Emong e Eron 
(2016) procuraram investigar como 

“Os resultados apontaram que todos os professores 
consideraram como positiva a interação com esses 
alunos em classe. A maioria deles informou que a 
experiência foi facilitada pelo fato de possuírem 

experiências familiares com pessoas portadoras de 
deficiência, o que colaborou na abordagem.”
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está a inclusão de pessoas com de-
ficiências nas Universidade de Ugan-
da. Os autores levaram em conta 
que em 2008 entrou em vigor a le-
gislação sobre Direitos Humanos no 
país, que estabeleceu o acesso sem 
discriminação das pessoas deficien-
tes à educação. No entanto, os pes-
quisadores constataram que no en-
sino superior ainda existe uma certa 
tendência de exclusão principalmen-
te em temas como admissão de es-
tudantes, acessos a eventos, avalia-
ções, exame, serviços, residências 
entre outros. Por fim, Griffin et al. 
(2012), procuraram investigar a per-
cepção dos alunos que não possuem 
deficiência quanto à inserção de PcD 
nos Estados Unidos. Verificou-se que 
os alunos possuem atitudes positivas 
no que tange à inclusão dos discen-
tes portadores de necessidades espe-
ciais. Algumas diferenças sutis entre 
os grupos foram constatadas, pois 
estudantes do gênero feminino, bem 
como aqueles que já interagiam com 
deficientes, seja na família, na escola, 
ou no ciclo de amizades, mostraram-
se ainda mais abertos à inclusão.  

Quanto aos estudos no âmbito 
nacional, menciona-se Ciantelle e 
Leite (2016), que objetivaram traçar 
um panorama de ações exercidas 
pelos núcleos de acessibilidade no 
tocante à participação de pessoas 
com deficiência nas Instituições de 

Ensino Superior. Ao fazer a análise 
dos perfis dos núcleos de acessibi-
lidade das universidades, os auto-
res puderam constatar ações que se 
referem à estrutura física, humana 
e técnica para remoção de barrei-
ras arquitetônicas comunicacionais, 
instrumentais, metodológicas, pro-
gramáticas e atitudinais. Foi eviden-
ciada também uma necessidade de 
maior investimento da universida-
de em programas de acessibilidade 
visando a sensibilização, promo-
vendo informação, conhecimento 
e conscientização dos dispositivos 
legais e políticas relacionadas à re-
moção das barreiras supracitadas. 

Melo e Araújo (2018), por sua 
vez, estudaram a atuação do nú-
cleo de acessibilidade da Universida-
de Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN), objetivando discorrer poste-
riormente a uma reflexão sobre tal 
experiência, buscando assim contri-
buir com as discussões acerca da in-
clusão e aprimoramento dos núcleos 
de acessibilidade nas universidades, 
bem como suscitar algumas refle-
xões acerca do trabalho que a ins-
tituição vem desenvolvendo. Os au-
tores chegaram à conclusão de que 
a criação da Comissão de Apoio a 
Estudantes com Necessidades Edu-
cacionais Especiais (Caene) foi um 
marco histórico na UFRN e serviu de 
grande colaboração para que os es-

tudantes PcD saíssem da invisibili-
dade alcançando melhorias em seu 
desenvolvimento acadêmico, for-
mando importantes alicerces para 
a conclusão do curso com sucesso.

Wellichan e Souza (2017) vol-
taram sua atenção para discutir a 
importância da inclusão do aluno 
com deficiência no ensino supe-
rior, buscando na literatura da área 
da Educação e do Direito subsídios 
para chegar a conclusões concisas. 
Foi possível perceber que quando 
se fala em inclusão e acessibilida-
de não se pode tratar apenas das 
questões de estrutura e acesso fí-
sico. Os autores notaram que no 
ensino superior as barreiras são di-
versas, abrangendo outros campos 
que precisam ser considerados em 
sua totalidade a fim de receber e 
manter o aluno PcD até a conclusão 
do curso. Ainda foi possível concluir 
que há muito a ser feito em termos 
estruturais, físicos e principalmente 
nas ações pedagógicas e de gestão, 
uma vez que são essas as grandes 
responsáveis pela inclusão desse 
público no ensino superior. 

Além disso, Maciel e Anache 
(2017) produziram um trabalho 
científico cujo objetivo foi analisar 
o mesmo projeto, Programa Incluir 
– Acessibilidade na Educação Supe-
rior, como estratégia de permanên-
cia da pessoa com deficiência nes-

“Foi evidenciada também uma necessidade de maior 
investimento da universidade em programas de 

acessibilidade visando a sensibilização, promovendo 
informação, conhecimento e conscientização dos 

dispositivos legais e políticas relacionadas à remoção 
das barreiras supracitadas.”
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sa etapa de formação educacional. 
Foi concluído que as universidades 
nacionais ampliaram as ações de 
permanência destinadas aos estu-
dantes deficientes. No entanto, são 
várias as limitações do Programa e 
dos Núcleos de Acessibilidade que os 
impedem de atingir muitos dos seus 
objetivos propostos, tal como garan-
tir a permanência do aluno com de-
ficiência na educação superior. 

Por fim, Santana (2016) procu-
rou investigar e discutir as condi-
ções de permanência dos univer-
sitários surdos a partir da visão de 
estudantes e professores. Por meio 
de seu estudo, a autora pôde evi-
denciar que a realidade dos defi-
cientes auditivos no ensino superior 
parece não ser diferente da realida-
de daqueles que estão na educação 
básica no Brasil. 

 Assim, com base na literatura 
levantada é possível perceber que 
até o momento de realização desse 
estudo não havia pesquisas relacio-
nadas com a área contábil e a inser-
ção de estudantes neste curso rea-
lizadas no Brasil, sendo que esse é 
o objetivo do atual trabalho, sendo 
relevante pesquisar sobre o tema na 
área citada, diante do seu constan-
te crescimento na sociedade brasi-
leira, o que pode levar pessoas com 
deficiência a procurarem adentrar 
também nesse setor de trabalho. 
No entanto, para o alcance do desi-
derato proposto, torna-se necessá-
ria a realização de procedimentos 
metodológicos os quais são discu-
tidos na seção a seguir. 

3. Metodologia 

Para sua execução, a pesquisa 
pautou-se em uma tipologia des-
critiva, pois buscou compreender 
as características de uma determi-
nada amostra, sendo que, para en-
tender o grupo estudado, se baseou 
em uma abordagem quantitativa, a 
qual, por meio de técnicas estatísti-

cas, procurou descrever significados 
inerentes aos objetos da pesquisa. 

Para coletar os dados necessá-
rios, foi adotado um questionário 
com perguntas fechadas. O instru-
mento de coleta foi dividido em três 
blocos, sendo o primeiro relaciona-
do com o perfil do respondente; o 
segundo tratava da inserção dos 
estudantes com deficiência no en-
sino superior, o qual foi adaptado 
de Griffin et al. (2012); e, por fim, o 
terceiro tratava da inserção do estu-
dante PCD no mercado de trabalho 
contábil, o qual foi adaptado do es-
tudo de Jesus et al. (2018). Um re-
sumo da ferramenta de pesquisa é 
apresentado no Quadro 1. 

As perguntas dos blocos 2 e 3 
foram apresentadas por meio da 
escala Likert de 5 pontos, onde 1 
significava “discordo totalmente” 
e 5 “concordo totalmente”, sen-
do o questionário direcionado aos 

alunos não portadores de deficiên-
cia. O instrumento de pesquisa foi 
aplicado na Universidade Federal 
de Sergipe, campus de Itabaiana, 
no segundo semestre de 2018. Tal 
instituição foi escolhida por conve-
niência de acesso. No momento da 
realização da pesquisa, havia 306 
alunos vinculados, sendo que três 
apresentavam deficiência física.  

Inicialmente, a análise quantita-
tiva foi feita por meio da estatística 
descritiva, a fim de verificar a média 
de respostas e frequência de cada 
percepção. Em seguida, foi aplica-
do o teste de Diferença de Médias 
Qui-Quadrado, a saber, a análise in-
ferencial, cujo objetivo é verificar a 
diferença entre os grupos existen-
tes, mais especificamente no que se 
refere ao gênero do respondente; a 
relação anterior com PcD, seja no 
âmbito familiar ou no ciclo de ami-
zade. Com isso, foi possível perce-

Quadro 1 – Resumo do questionário 
Bloco 1 
Perfil do respondente

•	 Gênero, idade, período do curso, possui familiar PCD, já estudou/trabalhou 
com PCD

Bloco 2 
Inserção na 
Universidade 

•	 Sinto-me confortável em interagir com alunos portadores de deficiência; 
•	 Os estudantes portadores de deficiência física são tão capazes quanto os que 

não possuem limitações; 
•	 Os estudantes portadores de deficiência intelectual são tão capazes quanto os 

que não possuem limitações; 
•	 Estou disposto a interagir com alunos portadores de deficiência; 
•	 O professor tende a deixar a matéria mais fácil quando tem estudante 

portador de deficiência na classe; 
•	 Não sei como agir diante de um estudante portador de deficiência; 
•	 Os alunos portadores de deficiência não se sentem bem em sala de aula; 
•	 Os professores dão mais atenção aos alunos portadores de deficiência 
•	 A instituição conta com boa estrutura física para atender estudantes PCD. 

Bloco 3 
Inserção no mercado 
de Trabalho

•	 O estudante portador de deficiência não irá encontrar dificuldades nas 
atividades exercidas na área contábil; 

•	 Os empregadores da área contábil estão abertos para a contratação de pessoas 
com deficiência; 

•	 O estudante portador de deficiência se forma tão preparado para o mercado 
de trabalho quanto um estudante sem deficiência; 

•	 Não importa a deficiência, qualquer pessoa pode exercer atividades 
contábeis; 

•	 Os escritórios contábeis devem investir em acessibilidade visando a 
contratação de pessoas com deficiência; 

•	 Um deficiente físico está mais apto para exercer a profissão contábil do que 
um deficiente intelectual; 

•	 Contratar uma pessoa com deficiência ajuda na criação de um país mais 
justo; 

•	 Contratar uma pessoa com deficiência ajuda na autoestima deste cidadão;
•	 Contratar uma pessoa com deficiência traz uma reflexão para aqueles que 

estão ao seu redor sobre como é possível ultrapassar barreiras; 
•	 O Conselho Federal de Contabilidade e os Conselhos Regionais devem criar 

ações para uma conscientização sobre a inclusão de pessoas com deficiência 
na área contábil.

Fonte: elaboração própria
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ber se mulheres possuem uma per-
cepção diferente dos homens sobre 
o tema; se o fato de o respondente 
ter familiar ou amigo PcD interfere 
na sua forma de enxergar a inser-
ção desses no ambiente acadêmi-
co e de trabalho. Foram coletados 
161 formulários, sendo que 152 fo-
ram considerados válidos por terem 
sido respondidos em sua comple-
tude. Após a realização dos passos 
metodológicos aqui traçados alcan-
çou-se o objetivo da pesquisa, sen-
do a discussão dos resultados atin-
gidos destacada a seguir. 

4. Resultados 

4.1 Descrição dos dados 

4.1.1 Perfil dos Respondentes 
Com base nos dados coletados, 

percebe-se que a proporção de alu-
nos que se identificam com gêne-
ro masculino (82,54%) e feminino 
(70,46%) é bem próxima. A área 
contábil foi marcada, por um lon-
go período, pela participação ativa 
da figura masculina que, por certo 
tempo, monopolizou a profissão. 
Feliciano (2018) defendeu que a ex-
pectativa é de que em menos de 10 

anos o cenário seja de equida-
de total entre os gêneros.  

A faixa etá-

ria dos respondentes variou entre 
17 a 40 anos de idade, sendo que a 
maior parte da amostra se concen-
trou no intervalo de 18 a 24 anos. 
Em seguida, foram realizadas per-
guntas das esferas familiar, profis-
sional e acadêmica visando conhe-
cer melhor o perfil dos alunos que 
se dispuseram a responder ao ques-
tionário. Grande parte dos respon-
dentes da pesquisa afirmaram não 
ter familiar/parente PcD ou ter tra-
balhado com alguém que apresen-
tasse essa condição. Porém houve 
uma diminuição da negação quan-
do os respondentes foram ques-
tionados sobre já terem estudado 
com PCD. Assim, entende-se que o 
convívio nos ambientes acadêmi-
cos proporcionou aos participantes 
da pesquisa uma integração como 
pessoas com deficiência.  

No que se refere à questão fa-
miliar, 84% dos respondentes afir-
maram não ter PcD na família, 
sendo que, entre aqueles que afir-
maram ter a maioria, sinalizou que 
há deficientes físicos no grupo fa-
miliar ao qual pertencem. Quanto 
aos que afirmaram ter alguma ex-
periência de convívio com PcD em 
ambiente de trabalho, a maioria 
também apontou que o contato 
foi com pessoas portadoras de de-
ficiência física, havendo também a 
existência de alunos que trabalha-
ram com deficientes visuais (3%), 
fato que não ocorreu no ambiente 
familiar nem acadêmico. 

Já no que se refere a ter estu-
dado com PcD, a maioria apontou 
ter estudado com deficientes físi-

cos. Ressalta-se que os defi-
cientes auditivos, por sua 
vez, mesmo em percen-

tual menor estive-
ram presentes em 
todas as esferas, 
e que não houve 

ocorrência que apon-
tasse que algum dos respon-

dentes já tinha estudado com 
deficiente intelectual. 

4.1.2 Percepção dos respondentes 
sobre inserção de PCD 

Após as perguntas de identifica-
ção do perfil dos respondentes, foi 
solicitado no mesmo questionário 
que eles indicassem o nível de con-
cordância com cada frase exposta 
relacionada com a inserção da PcD 
no ambiente acadêmico e profissio-
nal.  Para isso, utilizou-se uma esca-
la de 1 a 5 onde o número 1 signi-
ficava “discordo totalmente” e o 5 
“concordo totalmente”. As afirma-
ções foram divididas em dois blocos.  
O primeiro tinha como alvo identifi-
car a percepção da inserção da PcD 
na universidade. O Gráfico 1 apre-
senta a média aritmética das res-
postas apresentadas neste aspecto 
pelos discentes participantes do es-
tudo, sendo que quanto maior a mé-
dia maior o nível de concordância.  
Nota-se que quase todos os partici-
pantes afirmaram estarem dispostos 
a interagir com alunos com deficiên-
cia. Masini e Bazon (2005) encon-
traram um resultado semelhante ao 
entrevistar alunos com deficiência e 
lhes perguntar como os colegas de 
classe poderiam ser um fator que 
favorecia o convívio na universida-
de. A maioria dos entrevistados por-
tadores de deficiência afirmou que 
mantinham um bom contato com os 
demais estudantes e recebiam aju-
da deles, tal como emprestar o ca-
derno para copiar os assuntos. Os 
entrevistados com deficiência visual 
afirmaram também manter relação 
mais íntima com os colegas relatan-
do que saíam com os demais nos 
fins de semana. A interação de PcD 
com seus colegas de turma pode ser 
um fator muito importante para o 
desempenho acadêmico e continui-
dade dos estudos, tanto que no tra-
balho supracitado eles afirmam ser 
uma condição que ajudava no âm-
bito universitário. Assim entende-se 
que o fato de o estudante não por-
tador de deficiência estar disposto a 
interagir com os discentes PCD favo-
rece o processo de inclusão. 
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O último bloco de perguntas 
teve como objetivo identificar a 
percepção dos estudantes quanto 
à inserção de PcD no campo profis-
sional. Ao observar o Gráfico 2 per-
cebe-se que os maiores níveis de 
concordância se concentram nas 
afirmações de cunho social positi-
vo como: possibilidade de um país 
mais justo contratando PcD; a con-
tratação colabora na autoestima 
do cidadão portador de deficiência 
e que isso pode causar reflexão nos 
não portadores de deficiência sobre 
como é possível ultrapassar barrei-
ras. No tocante às dificuldades que 
poderiam ser encontradas para 
exercer a função contábil e sobre 
os empregadores estarem abertos 
à contratação de PcD os estudantes 
mostraram-se mais céticos. Belchior 
et al. (2017) ao realizarem um estu-
do em Ribeirão Preto sobre contra-
tação de PcD em escritórios de con-
tabilidade na região, notou que as 
organizações pesquisadas não pos-
suíam instalações adequadas para 
a contratação de PcD, todavia, che-
garam à conclusão de que o maior 
empecilho para a inclusão dessas 
pessoas é o aspecto cultural.  

Em seguida foi testado se as ca-
racterísticas do perfil impactavam a 
percepção dos discentes. 

4.2 Análise inferencial 
A análise inferencial foi realiza-

da visando compreender a existên-
cia de diferenças nas percepções 
entre os grupos de respondentes 
da amostra. A princípio verificou-
se se o gênero influencia, ou não, a 
percepção dos estudantes quanto à 
inserção de PcD na vivência acadê-
mica. Os resultados revelaram que, 
na maioria dos casos, o gênero indi-
cado não exerce influência. No en-
tanto, percebeu-se que o gênero foi 
expressivo na assertivas ‘estou dis-
posto a interagir com alunos PcD’, 
no qual as mulheres apresentaram 
uma média maior (4,929) denotan-
do maior concordância do que os 

homens (4,512). Apesar de sutil, 
a diferença mostrou-se estatistica-
mente significativa. A segunda afir-
mação, na qual o gênero mostrou-
se significativo, foi “O professor 

tende a deixar a matéria mais com-
preensível quando tem estudante 
portador de deficiência na classe”. 
Para tal, as mulheres apresentaram 
uma média menor (2,814), revelan-

Gráfico 1 – Percepção sobre a inserção de PCD na universidade

 
  

Fonte: Dados da pesquisa.   Fonte: dados da pesquisa

 Gráfico 2 – Percepção sobre a inserção de PCD no mercado de 
trabalho contábil 

 
  

Fonte: Dados da pesquisa.   Fonte: dados da pesquisa
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do maior discordância com a sen-
tença, do que os homens (3,134). 
Tal como destacado por Griffin et al. 
(2012), apesar de sutis as diferenças 
entre os gêneros, tais divergências 
demonstram uma maior abertura 
por parte das mulheres na inserção 
de PcD. 

Também foi verificado se o gê-
nero influencia a percepção dos dis-
centes quanto à inserção de PcD no 
mercado de trabalho contábil. Ape-
nas uma afirmação deste aspecto 
apresentou alguma relação com o 
fato de o respondente ser do gê-
nero feminino ou masculino. Neste 
aspecto, a única assertiva que mos-
trou uma relação significativa com 
o gênero foi “Os escritórios contá-
beis devem investir em acessibilida-
de visando à contratação de pes-
soas com deficiência” (X²15,0749, 
valor-p 0,004). Tal como destaca-
do por Duff, Fergurson e Gilmo-
re (2007), este problema é o mais 
comum na hora de contratar uma 
PcD. No que se refere aos dados do 
presente estudo, constatou-se, mais 
uma vez que as mulheres se apre-
sentam, sutilmente, mais sensíveis 
que os homens quanto à inserção 
de pessoas com deficiência. Tal re-
sultado se confirma, pois a média 
de respostas das respondentes do 
gênero feminino foi maior (4,814) 
do que a dos respondentes de gê-

nero masculino (4,451).  
Já no que se refere à percepção 

quanto à inserção de PcD no mer-
cado de trabalho contábil, consta-
tou-se que apenas uma afirmação 
recebeu a influência do fato de o 
estudante ter, ou não, parente PcD 
a saber “Contratar uma pessoa 
com deficiência traz uma reflexão 
para aqueles que estão ao seu re-
dor sobre como é possível ultrapas-
sar barreiras” (X²17,4071, valorp 
0,001). Diferentemente do que foi 
apontado por Griffin et al. (2012) 
e O’Connor et al. (2012), os estu-
dantes que tinham familiares PcDs 
não foram aqueles com maior con-
cordância nesse aspecto (média de 
4,478 dos que tinham parentes PcD 
e média de 4,721 para os estudan-
tes que não tinham familiares nes-
sa condição). 

Já o fato de ter estudado com 
PcD  apresentou relação significati-
va apenas com uma das assertivas 
apresentadas no formulário de pes-
quisa relacionadas com o aspecto 
profissional a qual foi “O Conselho 
Federal de Contabilidade e os Con-
selhos Regionais devem criar ações 
para uma conscientização acerca da 
inclusão de pessoas com deficiência 
na área contábil”. Para esta asser-
tiva, tem-se que os alunos que já 
estudaram com PcD apresentaram 
maior nível de concordância (média 

de 4,792) do que aqueles que nun-
ca tiveram essa mesma experiência 
(média de 4,372). Assim, tal como 
no estudo de Griffin et al. (2012), os 
respondentes que já tiveram conta-
tos anteriores com PcD mostram-se 
mais sensíveis às suas necessidades. 
No entanto, a diferença é sutil e não 
é generalizada em todas as demais 
afirmações. 

 
4.3 Discussão dos impactos do 
estudo

Diante dos resultados encontra-
dos no presente trabalho, entende-
se que este proporcionou como im-
pacto uma melhor compreensão 
de como estão sendo formados 
os contadores na região estudada 
quanto ao aspecto de inclusão so-
cial, o qual tem sido amplamente 
discutido na sociedade atual, dada 
às novas demandas da comunida-
de. A pesquisa pôde trazer informa-
ções para que os empregadores da 
região compreendam melhor as ca-
racterísticas dos novos profissionais 
de forma que levem em conta tam-
bém a percepção dos candidatos às 
vagas de emprego quanto aos di-
reitos das pessoas com deficiência.

A pesquisa também trouxe um 
panorama sobre o tema para que o 
Conselho Regional de Contabilidade 
do estado onde foi realizado o es-
tudo crie campanhas de conscienti-

“Com base nos dados coletados, percebe-se que a 
proporção de alunos que se identificam com gênero 

masculino (82,54%) e feminino (70,46%) é bem 
próxima. A área contábil foi marcada, por um longo 
período, pela participação ativa da figura masculina 
que, por certo tempo, monopolizou a profissão.”
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zação visando melhorar a recepção 
da comunidade contábil quanto à 
inserção de PcD, tanto no âmbito 
acadêmico como profissional.

Do ponto de vista de compara-
ção com estudos anteriores, tem-
se que, assim como no trabalho de 
Masini e Bazon (2005), foi verificado 
que o ambiente acadêmico favore-
ce a inclusão social de pessoas com 
deficiências, proporcionando laços 
afetivos. No entanto, assim como 
na pesquisa de Belchior et al. (2017) 
e Duff Ferguson e Gilmore (2007), 
ainda há dificuldades na inserção 
desses indivíduos no ambiente de 
trabalho, dada a falta de acessibili-
dade nas instalações das empresas. 
Além disso, com base nos grupos 
da amostra, verificou-se que, assim 
como no trabalho de Griffin et al. 
(2012), as mulheres são mais recep-
tivas à inclusão de PcD, bem como 
os estudantes que tinham familia-
res com algum tipo de deficiência 
mostraram-se mais abertos à parti-
cipação de pessoas com limitações 
físicas no ambiente universitário e 
profissional, assim com aconteceu 
no estudo de O’Connor (2012). 

Mesmo havendo semelhanças 
com os estudos anteriores, a pes-
quisa avançou no sentido de deli-
mitar a investigação sobre a temá-
tica em uma área específica, sendo 
a contabilidade escolhida, a qual 

não foi abordada em ou-
tras pesquisas. Também 

avançou por apre-
sentar a per-
cepção da 
amostra sob 

duas pers-
pectivas: 
inserção 

no am-

biente acadêmico e profissional, 
pois, os trabalhos anteriores foca-
vam em apenas um desses aspectos.

5. Conclusão 
 
O objetivo do estudo foi verifi-

car a percepção dos estudantes de 
Contabilidade quanto à inserção 
de PcD tanto no ambiente acadê-
mico como no mercado de traba-
lho. Para tal, realizou-se uma pes-
quisa do tipo Survey com alunos de 
Ciências Contábeis da Universidade 
Federal de Sergipe, campus de Ita-
baiana. O questionário adotado foi 
analisado quantitativamente por 
meio da estatística descritiva e aná-
lise inferencial. 

Como principais resultados 
constatou-se que os alunos se apre-
sentavam receptivos quanto à inclu-
são de PcD no ambiente acadêmico 
contábil, ao mesmo tempo que en-
xergavam o pleno potencial de es-
ses indivíduos atuarem no mercado 
de trabalho. Os discentes, em sua 
maioria, entendiam que a atua-
ção do PcD no ambiente de traba-
lho promove um processo de refle-
xão para os demais colegas, além 
de ajudar na autoestima dos por-
tadores de necessidades especiais, 
ao mesmo tempo que constrói um 
país mais justo. 

De forma geral, os diferentes 
grupos da amostra apresentam a 
mesma percepção sobre os aspec-
tos apontados. Diferenças sutis fo-
ram apresentadas entre os gêneros, 
visto que as mulheres apresenta-
ram maior nível de disposição em 
interagir com PcD em sala e foram 
mais sensíveis à necessidade de 
os escritórios se adaptarem fisica-
mente. Por outro lado, os homens 
apresentaram maior nível de con-
cordância com a seguinte afirma-
ção: “O professor tende a deixar a 
matéria mais compreensível quan-
do tem estudante portador de de-
ficiência na classe”. 

Quanto ao fato de ter, ou não, 
familiar ou parente PcD, a única 
afirmação que recebeu influência 
dessa característica foi: “Contratar 
uma pessoa com deficiência traz 
uma reflexão para aqueles que es-
tão ao seu redor sobre como é pos-
sível ultrapassar barreiras”. Nesse 
caso, os discentes que não tinham 
familiares PcD apresentaram maior 
nível de concordância. Por fim, o 
fato de o respondente já ter estu-
dado, ou não, com PcD impactou 
no nível de concordância com a se-
guinte afirmativa: “O Conselho Fe-
deral de Contabilidade e os Conse-
lhos Regionais devem criar ações 
para uma conscientização acerca da 
inclusão de pessoas com deficiência 
na área contábil”.  

Como limitações da pesquisa 
tem-se a pequena amostra e a res-
trição a uma única instituição de 
ensino. Mas, este trabalho pôde 
contribuir para trazer um panora-
ma para a universidade supracitada 
acerca da formação social dos seus 
estudantes. Além disso, permitirá 
que empregadores da região per-
cebam os valores dos novos profis-
sionais. Também fornecerá ao Con-
selho Regional um vislumbre dos 
aspectos éticos dos novéis conta-
bilistas visando uma ampliação da 
discussão deste tema na região.  
De forma geral, o estudo contribui 
para evidenciar o modo como um 
determinado grupo social enxerga 
a participação de pessoas com defi-
ciência no âmbito acadêmico e pro-
fissional, permitindo compreender 
melhor a visão da comunidade da 
região supracitada.

Como sugestão para novas pes-
quisas, apresenta-se a aplicação do 
mesmo formulário em outras insti-
tuições de ensino para a compara-
ção dos resultados. Recomenda-se 
também a realização de novas pes-
quisas, ouvindo os alunos portado-
res de necessidades especiais a fim 
de verificar o que eles pensam so-
bre o tema. 
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